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- INTRODUÇÃO -

Este estudo visa analisar as características e implica-

çoes da implantação e impl~mentação de um processo de co-gestão . 

A abordagem aqui proposta vai no sentido de entender este último, 

enquanto referido intrinsecamente à questão maior, que diz respei 

to às propriedades inerentes do processo de trabalho em uma sacie 

dade capitalista, não podendo, portanto, ser avaliado isoladamen­

te como se tivesse fins em si mesmo. Pretende-se de alguma forma, 

-- em especial com o 

ampliação do debate 

estudo de caso - estar contribuindo para a 

ao buscar responder a indagação básica: O pr~ 

cesso de co-gestão é possível em uma empresa capitalista? Cabendo 

ainda questionar: Esta nova forma de administração de recursos h~ 

manos contorna os inevitáveis conflitos patrão/empregado, ineren­

tes ao sistema capitalis~a? E ainda (talvez a mais importante) : a 

co~gestão pode ser identificada realmente como um modo mais demo­

crático de administração e participação, ou traduz-se simplesmen­

te em mais uma das constantes "inovações" nas formas de adminis­

tração que, não raras vezes, apenas atenuam ou camuflam a subordi 

naçao e alienação do trabalho frente ao capital. 

o trabalho está dividido em quatro capítulos. O primeiro 

envolve a discussão do processo de trabalho. No segundo tratar­

se-á da co-gestão destacando alguns pontos que caracterizam as e~ 

periências levadas a efeito no Brasil e em outros países destaca~ 

do a Alemanha Ocidental. No terceiro será relatada a experiência 

na empresa ressaltando a visão da organização, contrapondo-a à vi 

são dos funcionários. O Último envolve uma reflexão sobre o pro­

cesso de co-gestão à luz da experiência leVada a efeito. na empre-

sa, tendo presente no entanto os aspectos teóricos 

nos capítulos iniciais. 

apresentados 
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CAP!TULO I 

O PROCESSO DE TRABALHO NA SOCIEDADE CAPITALISTA 

A discussão neste capítulo apeia-se nos trabalhos de auto 

res que têm como preocupação central a análise do processo de pro 

dução capitalista com suas características nas formas de apropria 

çao e distr~buição do produto; da composição da demanda e das con 

tradições qqe lhe são.intrínsecas e das maneiras de organização e 
controle da produção e mão-de-obra (l·) -. 

O regime capitalista de produção pr~ssupoe a generaliza­

çao da produção para a troca. A partir deste ponto é necessário 

ter presente aquilo que de mais específico apresenta esse modo de 

produção: a produção de valor de_ uso tem como objetivo a criação 

de valor de troca com a particularidade de que é criado para a So 

ciedade e nao para quem o produziu. Neste contexto cabe ressaltar 

a dupla natureza, contraditória e especrfica que alimenta as rel~ 

ções capitalistas de prodUção: o processo de trabalho e por um la 

do criador de valor de troca e por outro, produtor de valor exce­

dente (processo.de valorização). Tenha-se presente que o fim Últi 

mo da fabricação de mercadorias - produção de valor de troca ao 

invés de valor de uso (para o produtor) - passa a ser a criação 

de valor excedente. 

A expansao da produção para a troca - expressao da divi­

sao sacia~ do trabalho- implica também. na separação em definiti­

vo dos produtores diretos de mercadorias de seus meios de produ­

ção de maneira que o produtor direto - para sua existência social 

e sobrevivência - terá que participar do processo de troca com o 

que lhe restou, ou seja, com sua força de trabalho. Expropriado 

dos meios de produção, o trabalhador leva "livremente" ao mercado 

(1) BRAVE~, H.; MARX,K.; GJRZ, A.; WEIL, Sirrone; PEREIFA, Vera M.C.; TEIXEI 
RA, D§a LÚcia P. e SOUZA, Maria Carolina de A.F. (Ver biblioqril~ 
fia). 
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a sua única mercadoria como forma única de continuar sobrevivendo, 

uma vez que somente assim terá direito a outras mercadorias. 

A questão central referida ao processo de trabalho, onde 

deve ser buscada a base da contradição fundamental, ou conflito, 

das relações capital/trabalho está na dominação que o capitll exe~ 

ce sobre o trabalho: em primeiro lugar sobre a formà da propried~ 

de dos meios de produção (e portanto da mercadoria final) e, em 

segundo, na forma do controle real sobre o processo de produção.O 

principal objetivo do processo de trabalho reside na geração de 

valor excedente, na maxirnização do lucro, na busca da acumulação 

de capital. ~ fundamental, portanto, que o capital mantenha um 

controle real e efetivo sobre o processo de produção. 

As formas com que o capital tem objetivado seu controle, 

ou dominação - decorrentes do prÓprio objetivo de valorização ou 

da dinâmica da acumulação, e do estado dos conflitos sociais- têm 

sido as mais variadas, sendo assumidas de acordo com as novas con­

dições. Um exemplo, pode ser dado pela contínua busca de mvas te c 

nologias. Busca essa essencial à expansão do capitalismo, uma vez 

que colabora para a criação de· um excedente "extra". A decorrente 

substituição de trabalho vivo por trabalho morto é fundamental p~ 

r a que o capitalismo possa assumir de forma defini ti v a o controle 

total e não só formal do processo de trabalho. Isto fica claro des 

de a passagem da manufatura para a grande empresa mecanizada até 

a atual fase de automação intensiva. Outro exemplo, e oferecido 

pela situaçã0 em ?lguns países industrializados nos anos sessenta. 
' O desenvolvimento da tecnologia, da ~rodutividade, com aniquila--

mento da criatividade e controle sobre a tarefa do trabalhador ma 

ni fes tou-se em alto grau que desencq.deia uma forte resistência ope­

rária refleti~_a na intensificação do absenteísmo, da rotatividade 

e até mesmo sabotagém. Naquele momento tendo em vista a recupera­

ção do controle, o capital lançou mão de novas formas organizaci~ 

nais, como o enriquecirnen to das tarefas, grupos semi-autônorros,etc ... 

Enfim, técnicas de administração que visavam muito mais atenuar 

ou neutralizar o aumento da insatisfação no trabalho e portanto, 

garantir a ampliação do controle e aumento da produtividade." .. . a-6 

ph.ac.uda~ de pJt..oduçãa na .&ac.i..e.dade. c.apLtaiihta hão inc.e.h.óan:te.mcn-
' ,:a-

q ue..ta -~a c.i..edade._, a ac.umu.taç.ão de. c..apLta.t. Pa!ta a .6 tJtaballw.Ju ':l' ~ 

em geJt.at, e.-5-ta mudança .&e. mani..6e..õ:ta, e.m ph.ime.ilta .tugatt., C.l"llO :.•nct 

tJt.anj6otmaç~o c.ontlnua no4 pnac..e..6606 de -tJtabalho de. c.ada '~tiro tfa 
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indÜót4ia, em óe.gundo, como uma 4ed~~t4ibu~~ão do ~4abalho ent4e. 

oc..upaç.Õe..ó e. a.:ti..vi..dade.h"( 2 ). 

Tendo como referência qu~ o processo de produção capita­

lista envolve a transferência do seu controle das mãos do traba­

lhador para as mãos do capitalista pode-se avançar a discussão no 

sentido da divisão manufat\].reira do trabalho, ou seja, a divisão 

do trabalho dentro das fábricas. Esta é ao mesmo tempo a mais an­

tiga e poderosa das forças na organização do trabalho capitalista. 

Seus frutoS manifestam-se não só na produtividade, como também no 

controle gerencial. A divisão do trabalho nesse sentido expressa 

não só aspectos técnicos da divisão do trabalho, mas aspectos so­

ciais, uma vez que ela não apenas parcela o pro~esso de trabalho 

como "fragmenta" o trabalhador, desqualifica o seu ofício, arran .... 

cando-lhe o controle sobre o seu trabalho. I~porta ainda destacar 

enquanto resultante o "barateamento" da força d.e trabalho. Na me­

dida em que se transforma, ela prÓpria em mercadoria (sua utilida 

de é para quem a compra), há um interesse por parte dos capitali~ 

tas (compradores) em reduzir o valor dest? mercadoria. Isto pode 

ser feito via fragmentação do trabalho em elementos mais simples, 

reduzindo a necessidade de maior conhecimento e preparo especial 

e facilitando a substituição pela máquina. 

Cabe agora fazer referência à gerência, outro elemento 

criado e modificado a cada estágio e etapa da evolução capitalis­

ta com a finalidade Única de melhor controlar o processo de trab~ 

lho e por esta via aumentar a produtividade. De sua forma ma i s 

primitiva explicitamente rígida e coercitiva assume novas feiçÕes 

de forma a adequar-se a cada nova exigência do caoital em s u a 

trajetória de acumulação. 

A principal forma de manifestação do controle gerencial 

traduz-se na gerência científica, "pensada" por Taylor. Com este 

modelo administrativo - apesar de encoberto pela qualificação de 

científico, que lhe dá uma idéia de neutralidade - o que se proc~ 

ra é a melhor maneira de controlar o trabalho e não a melhor ma­

neira de trabalhar, tendo sempre em vista a necessidade da empre­

sa capitalista, tomando como dado e natural o antagonismo preSen-

(2) BPAVERMAN, Harry - T!taba-elw e. CapLt.al'.. 1\!onopotL!.ta. Rio d2 Janeiro, Za.h,lr:­
Editores, 1981, p.l9. 



te na relação capital/trabalho sem lhe dedicar urna maior investi­

gação. O que o taylorismo propõe é urna mudança nas formas de con­

trole sobre o processo de trabalho: -"-!lua J.inali.dade ê. .tlnan do-!~ 

tnabalhadoJte-!1 a po~4lbilidade de detenmlnaft poJt 4i o~ p!toce~~o~ e 

o Jt.itmo de ~eu tnabalho, e cotocan na4 mão~ da d1neÇão a e~colha 

do.6 mov.imento-.6 a ex.ecu.tan no decannen da pnoduç.ã.o" (3). 

Dentro das formulações de Taylor, pode-se distingUir três 

princípios fundamentais. O primeiro, com a proposta da di vis .i:> das 

tarefas e destruições do ofÍcio, tem como função a dissociação do 

processo de trabalho das especialidades dos trabalhadores, permi­

tindo a administração procurar e por em execução, métodos m a i s 

eficientes e econômicos. 

O segundo, fruto da divisão social entre trabalho manual 

e trabalho intelectual, separação de dois elementos essenciais que 

distingüem o trabalho humano dos outros animais: a execução - pa­

ra obter o produto final - e a percepçao - a imaginação do produ­

to final antes mesmo de iniciar o processo de transformação. o ob 

jetivo é um só, centralizar no departamento de planejamento das 

empresas o controle do processo de trabalho. Cabe a este,elaborar 

estudos para reduzir os custos de produção de maneira geral e em 

particular do trabalho. 

Finalmente o terceiro princípio, que como conseqr.ência dos 

dois primeiros conduz ao monopólio do conhecimento do processo de 

produção para o melhor controle de cada fase do trabalho e seu mo 

do de execução. Aqui passa a ser importante a criação de elemen­

to8 disciplinantes do trabalho tais como: hierarquia, normas, pr~ 

mios, punição, etc ••. 

Em síntese, os princípios de Taylor sao adequados (ou de 

correntes) àquilo que Marx definiu como submissão real do traba­

lho ao capital. 

~ importante aqui destacar que o taylorismo não e passí­

vel de aplicação a qualquer indústria e momento do capitalisno (a~ 

(3) Em conferência pronunci<1dct para um auditório constituído JX>r Otx"r5rios, r~m 
1937, na FriJJlÇa e publicada sob o tf~ulo "A _Racionalização", i n fDS I., 
Ecléa (org.). WEIL, Sirrore: A c.ondiç.aa opc>}taiLia e Ou.-t'Loó e__!Jtwfu,~ ~,J/J'u' d 

op!te.6,5tlo. Rio Cb Jo.neiro, Paz e Terra, 1979, p.ll8 • 
• 



sar de reinvidicar a generalização de suas proposições), mostran­

do-se, todavia, perfeitamente adequado .ã produção em grande esca­

la. 

Os principais efeitos da aplicação dos princípios da cha­

mada gerência científica podem ser melhor definidos nas palavras 

de Braverman: "0. c.on c.e..i:to de c.on:tJto.te a do :ta do peta g eJtê.nc.ia mo delt 

na exige que cada at1v1dade na pltodução :tenha ~ua~ divelt~a~ a:tivi 

dade.~ paJt.a.te.ta~ no c.en-tlto getr.enc.ial: cada uma dela~ deve .-óelt p!te­

vi-óta, plté-c.alc.ulada, e.xpe.Jt1me.ntada, c.omun1c.ada, a:tJt1bulda, oJtde-

nada, c.on6e.Jt1da, 1n~pe.c.ionada, tr.e.gi-ótJtada attr.avé-6 de toda a ~ua 

duJtaç.ã.o e apô~ c.onc..ttHâo 11 "A de.~tJtuiç.ã.o do-6 o&lc.io-6 du!tante. o 

pe.Jt1odo de -óultglme.nt~ da getr.ênc..ia c.ie.nt16ic.a não pa-6-óOU de-óape.Jtc.~ 

bida ao-6 ttr.aba.thadoJte.-6 . .. O :tay.toJti~mo de.-óe.nc.ade.ou uma :te.mpe.-ó:tade. 

de OpO-óiÇ-âO e.nttr.e. ~indic.a:t0-6; O que é mai-ô digno de. no:ta -óOb!te. e~ 

ta p!t.ime.ina opo-5iç.ã.o ê que e..ta -óe c.onc.e.n:tJtava não no-6 ac.e.h-6ÔIL-<'.o~5 

do 41-óte.ma de. Tay.toJt, ~amo a c.~onome.:tJtage.m e ehtudo de mov1men:to, 

ma~ no -óe.u e-66oJtç.o e-6-óe.nc.ia.t palta de.-ó:ti:tuitr. oh :tJtabaihadoJte.~ da 

c.onhec.ime.n:ta da o6lc.io, do c.ont~ale autônomo, e impo-5iç.ãa a e..te.-5 

de um p!toc.e.-ó~o ac.e.Jte.bJtal no qual lua 6unç.ão ê a de. paJt.aôulo-6 e 
aiavanc.a-6" (4 ) • 

A Última-propriedade social a ser apropriada pelo capital 

e a ciêncía. Em um primeiro momento, e issso fica claro quando da 

chamada revolução industrial, o capital apenas 

menta acumulado de forma independente, não tem 

faz uso do conheci 

sua propriedade. 

Posteriormente isso não lhe é mais suficiente. O capital passa a 

custear e pretende ter a propriedade da ciência, com o que esta 

~Ltima passaria a ser mais um de Seus instrumentos tendo seu de­

senvolvimento intrinsecamente ligado aos seus interesses. A chama 

da revolução técnico-científico - que se inicia em fins do século 

passado e continua ainda em constante evolução - constitui-se em 

um marco nesse sentido. Com ela observa-se o desenvolvimento de 

laboratórios de pesquisa, intensificação da instrução científica, 

de 11 engenharias 11
, e de instituições financeiras com objetivo de 

financiá-los. Até mesmo os EstadoS atuam cada vez mais nesta dire 

çao, seja com investimentos diretos, seja com dotações de recur­

sos. Por outro lado crescentemente as grandes corporaçoes finan­

ciam projetos e meSmo centros e fundações para a pesquisa.O custo 

,, 
(4) BRAVEH-1!\I:'.:J, H. op •. Ut., p.ll3 e 121. 
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ocorrido em termos da autonomia da ciência raras vezes e trazido 

à discussão. Acompanhando a evolução do capitalismo e o 

incessante das necessidades impostas pela acumulação, a 
renovar 

ciência 

passa de propriedade social a propriedade do capit~l. Em suma a 

ciência é transformada em mercadoria e impulsionada pela demanda, 

de acordo com as necessidades do Capital. 

Â luz das considerações anteriores, as condições materiais 

de produção (a maquinaria, ou a tecnologia) merecem ser pensadas 

sob duas óticas diferentes. A primeira, a máquina corno um elemen­

to técnico. A segunda, a máquina como um enfoque social. Uma coi­

sa e pensar a máquina com a função de aumentar a produtividade do 

trabalho, característica esta que pode ser estendida a qualquer 

outra forma de organização social. OUtra é pensar a máquina a ser 

viço do capital. Neste contexto o progresso técnico é impulsiona­

do tendo em vista o aumento da produtividade, condição "sine qua 

non" à acumulação. 

Esta busca incessante de novas tecnologias redunda em al­

go extremamente importante nas relações de trabalho: se na maqui­

naria o controle do trabalho é retirado das mãos do trabalhador e 

passado para o c~pitalismo, isso chega à exarcebação sob a revel~ 

ção técniqo-científica. Vale dize~, o desenvolvimento tecnológico 

visando a lucratividade, se é "neutro" no que diz respeito à sa­

tisfação das necessidades humanas - em geral e dos trabalhadores 

em particular 

trabalhadores 

- têm claramente como resultado a destituição dos 

do controle sobre seu trabalho. Novamente- citando 

Braverman: "O p!LogJLe..llliO do c..a.pJ..t:af..J..llmo paJte..c..e.. a.pe..na.6 a.pJtotundaJL o 

a:/J .. U,ma en.:tJte.. o .:tJta.ba..thadoJt e.. a mãq_ulna. e .õuboJtdlnaJt o .tJLaba.thadoJt 

c..ada. vez rnaJ...& !Ltllo.tuta.rne.nte ao jugo da rnâqulna." (S). 

Não obstante o progresso técnico apresenta limitações.Uma 

é em relação à escala de produção, a qual, geralmente só as gran­

des empresas têm acesso. Outro é a necessidade de crescente espe­

cialização de profissionais e ofíqios. 

Finalmente, cabe relevar o fato de que com o progresso téc 

nico observa-se uma nítida tendência no aumento da oferta de mão­

de-obra 11 barata" na medida em que se retira o controle do preces-

'' 
(5) BRAVE8MIIN, H. op. c.d., p.l99. 
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so de trabalho das rnaos de quem o executa, desqualificando-o, poE 

tanto. Por outro lado, as prÓprias características do movimento 

tecnológico propiciam a coexistência de várias formas de trabalh~ 

seja numa mesma indústria, seja na orópria fábrica, e ainda um o:m­

tínuo deslocamento dos trabalhadores. Observa-se nas principais 

economias capitalistas um aumento acelerado na proporção de trab~ 

lhadores indi:retos em relação aos diretos, isto é, ampliação do 

emprego não só nas áreas de supervisão, gerência e planejarrento de 

produção como também nas áreas administrativa, financeira e rnerc~ 

do lógicas, Clevido p~incipalmente a adoção de novas tecnologias e 

novos métodos de gerên.cia. Os reflexos da demanda e preços do tr_9; 

balho são claros. Por um lado uma maior demanda por trabalhadores 

·qualificados, com maior poder de barganha na fixação de seus sal~ 

rios. Estes, entretanto, representam uma parcela proporcionalmen~ 

te menor da força de trabalho agregado. Por ~utro, menor demanda 

de trabalh.adores menos qualificados (ou desqualificados), com oou­

co ou nenhum ooder de barganha, portanto com baixos salários 

A divisão técnica do trabalho, a aplicação de práticas mo­

dernas de gerência, a constante incorporação de novas tecnologias, 

com ênfase a partir do final do século XIX e que ainda continua -

a chamada etapa do capitalismo monopolista fundamentada ~rincipa! 

mente na concentração e centralização do capital - têm, de uma ma 

neira geral, como resultado, não só a intensificação do controle 

sobre o trabalho, corno considerável redução na demanda por traba 

lho e mais ainda, a degradação do trabalho. 

Resta claro que o conflito deve ser entendido enquanto 

inerente ao sistema capitalista em todas as suas etapas (tendendo 

à exacerbação nas fases mais recentes). Conforme Simone Weil: 11 
••• 

Hâ mu~to mai4 do que a que.&tão doé. iueno4 ~da pnopniedade em to­
do4 o.& 40 &nimentoé. 4upoJr.tado.& p~ia d'.a44 e o penâ.Jr.1a em .co n4e.qUên­

eia da 40cie.dade eapitalié.ta .•• O ope.Jr.ânio não 4o6Jr.e. óome.nte. de. 

in4uS1e1êne1a do pagamento. Ele. .&oSJr.e. ponque na atual é.oeiedade. 
e4tá Jr.e.legado a um n2ve.i inSeniofl, po~que eé.tá ~eduzido a uma eó­
pieie. de he~vidao. A i~6u&ic.i~~c1a do6 é.at~~io~ ~ apena6 uma con­
heq[ência deé.é.a in)e~ionidade. e de4óa he.~vidão. A eia4he ope.~á~ia 
4o6~e po4 e.4taJr. õuje.ita ã vontade a~bit~ánia doó quadnoé. dinige.n­

te.& da óoeiedade., que. lhe impõe., Jo~a da óábn-i.c:a, 4eu padJtão de_ 

ex-i.sti~t.cia e, dentJto da SábJtica, 6Ua6 condiçÕe6 de tJtabafi1o.Os .&o 

).fÜr:1eHto.t. .t.Ltpo-'t-tado.&_ na -~ábJtJ._ea potL c.aué.a da a,t[útnaniedad.~ pa.Vtg_ 

na-f pc_,~am taHto na v,{__d"a. dwn ope.Jtâ.Jt-to qlwrr.to da~ pn{vaçàe.s -~upohtÇ~ 
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~ pois na esfera da acumulação capitalista que deve s e r 

buscada a origem dos conflitos na relação capital/trabalho e a 

qual deve ser remetida qualquer análise das novas técnicas admi­

nistrativas (incluída aí a co-gestão). Este é o referencial do 

próximo capítulo: 

' . 

(6) WEIL, Simone, Op. c.d., p.ll3. 



CAPITULO II 

PARTICIPAÇÃO E CO-GESTÃO 

Em momentos de crescimento ·econômico - como os anos 60,o~ 

de se verifica grandes avanços tecnolÓgicos, aprofundamentos na 

divisão de trabalho e na gerência -e intensa demanda de trabalho, 

propiciam uma forte resistência operária com aumento das reivindi 

cações sociais, viSando a recuperação do controle sobre o proces­

so de trabalho. As propostas das chamadas escolas de "psicologia 

industrial" e de "relaçÕes humanas"- que havi-am ficado no limbo 

durante os anos 30, face aos efeitos perversos da "grande depres­

são" sobre o movimento operário - ganham então reforços e encon­

tram eco. Tais propostas visavam, ao final, " ... a. me.lho!t Qo.tma de. 

Jte.duz~Jt a ~te.~i~tência ope!tâJtia ao con~ole di~e~o ao pnoee~~o de 
.tnaba.tho poJt pa~~e da~ AdmJ.nL~~Jtaç.Õe~" (7

). 

o que se depreende portanto, é que as novas formas de ad­

ministração não estão interessadas na organização geral do traba­

lho. Princípios corno divisão do trabalho, hierarquia, divisão en-

tre execução e concepção do trabalho e a evolução tecnológica 
-sao 

considerados como dados. O relevante e a discussão de condições 

em que o trabalha~or pode ser levado a uma maior cooperação no 

trabalho. 

~ nessa esfera que devem ser inseridas as experiências de 

co-gestão - e:Ó.volvendo inclusive a questão de .,autonomia respons~ 

vel"- enquanto formas alternativas de administração podendo ser 

funciohais à empresa e/ou aos trabalhadores. 

Tendo então entendido a fonte essencial do conflito da re 

lação capital/trabalho no modo de produção capitalista, ou sej3, 

tendo percebido as contradições da propriedade dos meios de produ 

-
(7) PEREIPA, Vera M.C. -O c.owç.ão der .. &ãbJti_c_a- E~ tudo de eMa 1:11í~e {';'(":c1'<í,'_\ 

tíixte..ú .. Rio de Janeiro, Edit. Cumpus, 1979, p.25 e 26. 
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çao, mais-valia e, dominação e alienação do trabalho,pode-se pas­

sar a uma breve discussão de como o Capital responde a essa ques­

tão. 

Desde que apoiado em bases contraditórias, o processo de 

trabalho implica desde logo em conflitos. Na trajetória das rela­

ções capital/trttbalho, a cada movimento em direção a inovações or 

ganizacionais e/ou técnicas corresponde uma resistência da organ~ 

zação dos trabalhadores. Surge o problema da gerência, ou, neces­

sidade da organização capitalista manter o controle sobre a força 

de trabalho. 

A dinâmica da organização capitalista centra-se em duas 

esferas: a da expansão do Capital e da contradição da relação ca­

pital/trabalho. "Na medida.. e.m que. avança. e ,&e e..óbr.u.tulta. me.thoh a 

ohga.vl.-i.zaç.ão do.ó .tJtabalhadoh..e..ó, o c.ap.<..ta.t, p_ah..a c.onlinuaJt expandi~ 

do-.óe, h..e~ponde c.om apen&eiç.oamen.to na~ &anma~ de anganizaçâa da 
p!toduçã:a e de oan.tltote da SOJtça de tJtabatho"(B). 

O taylorismo, o fordismo e o fayolismo, com as propostas 

comuns, embora mais enfatizada pelo primeiro -de hierarquia, 

autoridade, raci~nalização, controle e prêmios (concepção do hom~ 

economicus), objetivam em primeir~ instância aumento na produtiv! 

dade. A redução de conflitos se houver, é resultado residual. 

No bojo das fortes críticas e resistências a essa primei­

ra corrente de pensamento e com o objetivo de melhor habituar o 

trabalhador ao processo capitalis~a de produçã~ a resposta se dá 

com a ch.a:rràda Teoria das Relações Humanas, com a concepção de "he­

mo-social". Seu referencial situa-se nos aspectos psi·cossociais , 

ou seja, recompensas sociais e simbólicas, presença do grupo in­

formal. Enfim, com o pretenso "humanismo", propunha uma integra­

çao mais harmoniosa entre capital e trabalho e, dela decorrente o 

fim dos conflitos. 

ApÓs a Segunda Guerra Mundial, quando da reconstrução do 

conjunto de paises do sistema capitalista, em especial o europeu, 

retorna a questão da Democracia nos mais variados setores destes 

(8) NOGUEIRA, ArnalOO J.F.MAZZEI. Conflito e ll.dministr,"'lç.::Ío ln ,J',lJI·NI), Lll!'i,t 

e Sl'CCANDO, Cleusa (Coord.) l.}'tgaiLLzaç_Cio, IMballw e TrcHuC,•qld. : .. 1o 1\u:-

lo, Atlas, 1986, p.75. 
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países. A reforma econômica e social abre perspectivas de melho­

rias no nível de vida do trabalhador. Os Sindicatos são reorgani­

zados: abandona-se o projeto revolu~ionário de uma nova sociedade 

e centrando-se no aprofundamento da democracia na sociedade. Fren 

te a esse quadro as organizações capitalistas, principalmente as 

empresas com as chamadas teorias modernas de administração, pas­

sam a assumir o discurso da "Democracia Industrial". É nesse con­

texto que se insere as teorias: Estruturalista, Comportamental 

Abordagem SÓcio-Técnica, Desenvolvimento Organizacional. Incorpo­

rando fatores econômico-salariais e psicossociais, aceita o con­

flito pretendendo todavia que possa ser administrado. 

~ desta maneira que devem ser entendidas as novas estraté 

gias de gerência participativa as quais buscam um maior envolvi-­

mento, consulta e participação do trabalhador no processo produti 

vo. Exemplos típicos são dados pela formação de Grupos de Traba­

lho- (GT), CÍrculos de Controle de Qualidade· {CCQ), Grupos Semi-Au 

tônornos {GSA), Comissões de Fábrica, Sistemas de Consulta, Co-Ges 

tão, etc ... 

,, 
Cabe observar, como fez Nogueira: .•. do na-bc.ime.n-to do c..ap,.(_-

-tali-bmo a-tê -bua &a-be. manopoli~ta~ a o~ganização eapi-tafi.õ-ta &oi 

obJtigada a Jte.c.onhe.c..iJt a plte.~-bão do SatoJt ~oc.ia.t a abJtiJt mão e.m ai. 

gum óe.n-tido" (9 ), ou ainda: "Eóóe de.óe.nvolvime.n..to óe. deve, polt Utll 

lado, a.o-6 novoó e..õ..tágio~ da.-5 6onça.ó p!todutiva.-5~ &o~tça.ndo uma. adap 

..ta.ção daó Jte.façõe.~ de. pltodução e., polt outJto, ã4 novaó c.on~igu.Jta­

ç_Õe.-6 a.õ.õumida.õ pe..to e.Qu.U:.1bJtio de. &oJtç_a-6 e.n-tJte. a c..la-6.612. ope_JtáJtJ..a. 

o e.mplte..õa.Jtiado e a aLta buJtgu.e..õ.ia púb-l-i.c.a e pltivada."(lO). O que 

se nota nestas técnicas participativas é que assumem a impossibi­

lidade de se administrar o conflito por meio apenas de coação fí­

sica. Tendo isso presente seus objetivos {ao menos explicitamen-­

te) visam· tornar o trabalho mais humano·. Não obstante não modifi­

cam a base da alienação que está na ausência de controle de fato, 

por parte de quem produz, não só no processo como também no produ 

to do trabalho. 

Frente a discussão anterior, a questão que resta e ava-

liar se a participação é apenas uma arma a mais de manipulação ou 

(9) IDQJEIRA, Arnaldo, op. cU., p. 78. 
(10) MYI'TI\, Fernando C.P. Pa-'tticipação e Co-Ge.s tão. 

1982, p.l3. 
• 

São Paulo, Brds ll icnsc 
'' 
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e uma conquista do trabalho (na medida em que se torna menos des­

pótico). Alguns autores sugerem uma resposta. Para Nogueira "E-& .ta 

e~~atêgia indlea que a luta do~ t4abalhado~e.6 não Qoi em v a o, 
pa-i.& pode.mo6 inte.npne.tatr.. que. a c..he.gada da oJtgan,[za.ç.ão c.ap-i.ta.Lüta 

em de.te.nminado ponto-limite. no .tJtato com o eonili.to, atJtav~-6 

ape.na6 Jte.6uttado da e..ótJtatêgia 
dal 

do 6oJtma6 pa.Jtt-i.c..ipativa6, 

c..a.pital, ma-6 tambêm da p!te..6.&ao e opo-&J..ç.ão do.& tJtaba..f.ha.do!te..6 e.m }te 

laç.ão ao de..6poti6mo oJtganizac.ional ..• A pa.Jttitr.. da.Z a e.6tJtat~gia 

do-& tnabathadoJte..6 pode. .6e.guiJt uma linha de. a.pJtoQundame.nto de. pa.Jt­

tic..ipa.ç.ão e. de.moc.na.LLzaç.ã.o no .toc.a..t de. :tJta.ba.lho, pnoc.utt.a.ndo o mã­

ximo de. apJtoxima.ç.ão do pode.Jt da oJtganizaç.ão ã.6 ba.6e..6 o que. c..e.Jtta-
mente en1Aa em conü~onto com a e~tnatêg~a do cap~tal, que. bu6ca 

mante~ uma pa~t~c~pação ~e~tn~ta e ~lu4Õn~a 11 (ll). Já André Goiz 

nao e tão otimista. Para ele o sentido das novas formas de organi 

zaçao nao despótica do trabalho depende da relação de forças que 

presidiu a sua introdução. Quando implantadas por iniciativa do 

patrão para neutralizar uma resistência operária manifestada em 

absenteismo, indolência, abandono, falhas, podem ser funcionais 

ao capital consolidando sua hegemonia. Em contraste caso traduzem 

reivindicações de ações organizadas de operários, são via de re­

gra combativas, na medida em que são vistas enquanto um poder op~ 

rário irreconciliável com a autoridade patronal. "Somente. 6e. o p~ 

de.n autônomo do4 ope.nân~o6 óon que.bnado e ne.4tabe.te.Q~da a auton~­

dade. patnonal, ê que o patnão adm~ti~á conce.de.n mudançah que. ete 
ne.cu1:.ava enquanto não podiam 1:.en de 4Ua iniciativa. A amb~gUidade. 

da "de.moc.Jt.atizaç.ão" do pnoc.e.-660 ·de .tJt.abalho ê., e.n.tão, o que. ~o ],'te 

qualque.Jt ne.6onm.a: 6e &oi út.ãtitulda, de. c.ima, . .tnata-fle_, po:r_ mc.{_Q 

do c.apital, da ~e_"eupe.~aç.ão ne.óolt.mi~.ta da ne.-61-ó.tênc.~a ope.neiJtJ.a; .6e 

6oi .impo.õ.ta pela ba..õe, c. o mo ne.6u.ttado de. um aü~ontamento, abJte. uma 
b1t.e.c.ha no 4L~te.ma de. dominação do capital, aLi.â.l:., e.l:.-óe. aQJton.tame.11 

- · c . - 6 . " I 12 I -to .60 tem l:.e.ntido he. ultnapa.6.6an o.amb~to da 1a Jt.~c.a • 

Na tela maior das modernas técnicas participativas pode­

se destacar, a questão da co-gestão, vista como a mais avançada 

das formas de participação. ~ fato que nao se configura ainda, o 

que pode ser chamado de uma teoria a respeito do assunto,dadas as 

especificidades que a caracterizam. ~ possível porém avanç~r no 

seu entendimento remetendo-se às varias experiências relatJ.das na 

(11} NJGUEIRA, Arnaldo, op. c,i__t., p. 78-79. 
(12) OORZ, André. o desrotisiTD da fábrica e suas mnscqüênci<Js, in C··;·:-r{'.l ,( 

di.vL5ãc do tMbp[/w. Silo Paulo, Martins Fbntes, 1980. 
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literatura sobre o tema. Nesse sentido é válido ressaltar o caso 

da Alemanha Ocidental, sem dúvida, o país mais avançado em se tra 

tando de co-gestão. 

As raizes da co-gestão alemã devem ser buscadas no pos 2a 

Guerra Mundial, em especial na reformulação da organização sindi­

cal e operári~. Além do ideal de uma sociedade livre e democráti­

ca o discurso operário alemão é compativel com a cooperaçao capi­

tal/trabalho visando um "bom funcionamento" da empresa.Há a idéia 

de que os problemas administrativos do capitalista e os problemas 

sociais dos trabalhadores precisam ser tratados corno questões de 

igual importância. A preocupação do sindicato alemão é de "conci­

·liação", "colaboração de classe", "paz social" entre as classes 

sociais, a nível da empresa. Nas palavras de Motta: "Na óu.ndaç.ão 
da Co•6ede~ação Si•dieat Atemã IVGB) 6ieou baóLa•te eta~a a idéia 
de qu.e a demo~na~ia poi1ti~a ena in~u.Si~iente e devia hen ~ompfe.­

mentada peta demoe~aeia ec.onômic.a. A~~edita-he, attm dihho, qu.e a 

hoc.laliza~ão e a e.4ta~iz~~ão do planejamento e.eonômieo não heniam 
4u.á·ic.-i..e.nte.4 paJta tal empne.e.»dime.nto. A c.o~pe.Jta.ç.ão c.om o pa.tnona.to 

-6u.ng-i..u a.-6.6-i..m c.omo uma op~ão v-i..ãve.t". 

Nesse pais a participação do trabalhador na direção da em 

presa, que possui um número de funcionários acima de cinc~ está g~ 

rantida por Lei Constitucional desde 1951. A peça fundamental da 

co-gestão é o chamado conselho de estabelecimento, eleito dentre 

os trabalhadores e que atua basicamente em três níveis: técnico , 

pessoal e de problemas sociais. Sobre o Último recai a maior ênfa 

se. 

O caso alemão é citado por alguns autores, 

uma grande especificidade histórica. Os setores de 

como sendo de 

grande poder 

·econômico e de monopólio como carvão e aço.haviam apoiado imensa­

mente Hitler. Com·a vitória dos aliados procurou-se uma forma de 

controlar o ressurgimento destes grandes cartéis, com a particip~ 

ção dos trabalhadores. Seria essa a explicação para que exclusiva­

mente estes setores envolvem poderes iguais de decisão tanto para 

empregadores o:mo T?ara trabalhadores. 

Algo importante a ser lembrado do conselho alemão e o fa-. 
to deste ser obrigado a ser fiel à empresa, com o que lhe c reti-

rado o direito de decretar greve e repassar informações de1 cmpr~ 

sa. Não se trata assim de um prolongamento dos sindicatos nos os-
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tabelecimentos. 

Na França a participação de trabalhadores, manifesta-se 

no comitê de empresa. Este comitê, com base legal desde 45 a toda 

empresa com mais de cinqüenta funcionários, tem funções limitadas 

a cooperação ou consulta. referentes basicamente a questões da 

área de pessoal. 

Em contraste a co-gestão alemã, no que diz respeito à vín 

culação com o sindicato, o comitê francês, dificilmente possui a! 

gum poder decisório importqnte. ~ muito mais um canal de comunica 

çao entre empregados e dirigentes. 

Na Dinamarca, os conselhos datam de 1947. Algo parecido 

ao caso francês, traduz-se em um conselho de cooperação,que apre­

senta sugestões relativas às decisÕes administrativas no que se 

refere a aspectos importantes como os relacionados na produção 

Questões como organização de trabalho, segurança e bem-estar se­

riam "resolvidos" no âmbito de "acordos" a eles denominado de co­

gestão. 

Na Suécia, como em outros países, a função dos Comitês de 

estabelecimento limita-se a informações e sugestões. 

-No Brasil, os exemplos sao ainda raros. Casos como o da 

Thanco Indústria e Comércio de Cnibus e propOstas de consultorias 

como a Anthropos Consulto ria vão no sentido dEl. uma "c.o~ge.-6-tâo que 

~e llmltanla ã dl~c.u-6-áâo {c.oopena~ão} e l~Uonma~ão e qua~do muito, 

de.c.idem em c.onjunto mê.-todo.ó de. tnabalho"(l)). 1'Uma c.omi.óóão que. ju!!_ 

:to ã: diJte.;tonla itr..ã tr..e.pJte.óe.n;ta!L, pan;tJ.c.ipan, di-ác.utlJt, !te.J.v-indJ.caJt 

:todo.ó o.6 aóóunto.6 J.ne.Jte..nte..-6 ao éie..-õe:mpe.nho, atuação, mê.todo.ó 

d . ·• I ' - . oi 141 Ü b' t' c.e.6.60.6 que. -tze.m Jte.:&pe.A...-t.O ao.ó uunc.A...onaJt-to-6 • o Je lVO 

sempre explÍcito) é de obter maior produtividade. 

e. )J-'Lq_ 

(nem 

Há casos com nítidos objetivos de reduzir a pressao do mo 

vimento operário, ou sindical, como por exemplo o sistema de re­

presentação criado pela Volkswagem no início da_ d3cada de 8J mrro res 

(13) F.S.P. 12/10/86 e 21/06/87. Conf. bibliografia e anexo. 
(14) Regimento Intet·no cl:1 Th_mco. 
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posta aos avanços das dos trabalhadores(lS). 

Nota-se pela observação dos relatos de experiências brasi 

leiras de participação dos trabalhadores na getão das empresas 

que normalmente são implantadas com motivos bem particulares. A 

experiência da indústria de Cerâmica, Cury & Cia. Ltda. um exem­

plo nesse sen.tido, só foi possível em 83 frente a uma situação de 

concordata (quase falência) e de grande débito junto aos funcioná 

rios. 

Nas palavras do proprietário da indústria "A co-ge.t.tão 

ct n.o.óóct U.l.tima eó pettan.ç.ct patta óalvatt ct e.mptte.óa" (l6 ) • 

-e 

Outro caso também muito particular é a experiência recém 

iniciada pela Olivetti, onde a co-gestão parece servir muito mais 

enquanto instrumento de apoio a acumulação capitalista do que aos 

interesses dos trabalhadores. Para entrar no mercado nacional de 

in~ormática a empresa vertde parte de seu capital (que será pago 

com os dividendos) aos seus funcionários criando, na opinião de 

seu presidente: "A p!t-ime.Lta e.mp!te.óa onde há paJtt.<.c..<.paç.ã.o n.o-6 .tu-

C.Jto-6 e c.o-ge..ótã.o dot. emp!te.gadot,''(l?)_ 

Em síntese, da discussão realizada neste capítulo é poss~ 

vel afirmar que o processo de co-gestão insere-se no rol das mo­

dernas formas e técnicas de tal forma que "Em ;te.Jtmo.6 da oJtgan{za­

ç.ão c.apLtalÃ.óta c.omo um .todo, e..6-i:ct.6 .têc.n.ic.a.6 e e..ótJtatêgia-6 c.he.ga­

tt.<.a.m no Li.m-<..te em algu.m .t-<..po de. t.L&te.ma c.oge.t.t.LonâJtio •.. 0.6 .6-l.!lt~ 

maó paJt.t.<.c..<.pa.tivo-6 nome.adoó c.omo oó ide.ai.ó patta a admlnl~.tJta~ão 

do c.on6lLto podem ~J.gni6lc.a.Jt po!t patt.te. do.ó tttabalhadotr.e..6 c. e. 1t .:ta 

apttaxima ~ão do pode.Jt na otr.ganizaç.ão, ma-6 de. je.i.:to nenhum a c.on-

.ttr.ole. e.Qe.tivo do pode.tt. Tó.:to po!tque. a c.an.:t~o.te. e.áe.t-<..vo do pode.tr. 

na ottgan.{_za~ão po!t paJt.te. do-& ;tJr,abalhadotr.e..6 e.xtJt.avat.a os maJtc.o-6 do 

~.<.ó:te.ma c.apl.:ta.ti.6.:ta . .. n(l8 ). Resta questionar se representa efe­

tivamente um avanço no sentido de melhorar as condições de traba­

lho e reduzir a centralização do poder de decisão nas empresas em 

que é adotado ou não se distancia daquelas formas convencionais , 

apenas sob nova embalagem e rótulo. Com o estudo de caso exposto 

(15) AN'TIJN".t:.S, Ricarcb e NOCUEIRl\, A. 0 QUC. ê_ C.OY/1-L~óão de ~âb'lic.a. Sao P<::lulo , 
Brasilicnse, 1982. 

(16) Ad. e serviços, l\g/83. rrA CU~IJ Ap•wvot(rr. 
(17) SLN1{0R, 2/Sct./87. "A muCti.nac.,{ollat Pc.'Ldr o Sotaquer'. 
(18) NJGUEIM, fuTJ.aldo, op. c.it., p. 78. • 
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no capítulo a seguir, buscou-se exatamente caminhar em direção a 

um melhor entendimento dessa questão7 sem a pretensão, ressalte­

se, de qualquer generalização. 



CAPITULO III 

A EXPERI~NCIA DE CO-GESTÃO EM UMA EMPRESA: ESTUDO 

DE CASO 

Neste capítulo pretende-se expor e analisar a trajetória 

da implantação e implementação de um processo de co-gestão ini­

ciado em outubro de 86 em urna empresa de pequeno porte situada em 

Campinas. 

3.1 - A EMPRESA 

A empresa na qual será realizada a pesquisa de campo, pe~ 

tence ao setor de confecções, com uma linha de produtos bastante 

diversificada. Há mais de 15 anos no setor, emprega aproximadame~ 

te 110 funcionários, com um faturamento mensal em torno de Cz$ ... 

20.000.000,00. 

Atualmente a produção da empresa é dirigida apenas para o 

mercado interno embora as exportações já tenham representado par­

cela significativa de seu faturamento e haja perspectiva de vol­

tar ao mercado externo corno forma de superar as dificuldades que 

ora.se apresentam no mercado doméstico. 

3.2 - A PROPOSTA DA EMPRESA (O PLANO DA EMPRESA) 

A experiência de implantação de um sistema de co-gestão na 

empresa, como já dito, foi iniciada em outubro de 1986 e sendo 

acompanhada desde os passos iniciais, inclusive na fase de pl~ne­

jamento. 

O processo de co-gestão pretendido envolveu de um lado a 

criação de um eonselho Administrativo, com reuniÕes sctn:1n;1 i:_~ [,,r~­

mado pelo diretor da empresa mais dez funcionários, scndn '\11~' 

destes, de extrema confiança do diretor (supervisores·},,_ l''i li'l in-

• 
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dicados pelo mesmo e os demais, sendo eleitos dentro de seus res­

pectivos setores. A proposta de administrar participativarrente era 

de tornar parte ativa (todos com o mesmo poder de voto). Assim sen 

do a direção da empresa tem em sua confiança 4/lO dos votos no 

processo de tomada de decisão da empresa (desde as rotineiras as 

estratégicas) . 

Por outro lado foi também introduzido (no mesmo momento) 

um mecanismo de distribuição de lucros. 

Segundo a direção da empresa, "o obJetivo do plano ê .tvr.­

mo.6 jut.tiça na no-ót.a 6a.m1.tia (na. e.mp!te.t.a), que. c..ada. um f.. e. .6ú1ta 

p~opJtie.tánio, dono da. 6âbnic..a. PoJt i.6.6o nenhum 6unc..ionáJtio deve 

te.Jt. medo ou tte.c..e.io 'de. ja.la!t, de pe.Jr.gunta.Jt. A 110.6.6a. miJ.dão, C-omo 

c..ont.e.lho ê jut..tame.nte Jtep!te.6en.ta.Jt o~ fiunc.ionâ~ia~. A no~~a &âbni 

ea ~ di6enente e vai depende~ de todo~ a vit5nia. Então nada ~ d~ 

óinitivo, tudo pode ~e~ modióicado. O que a emp~e~a toda pneci~a 

e te~ ~en~o c.~Ztic.o, anati~an, pe~guntan e ten paciência pana que 
o· pnoc.ell~o caminhe" (lg). "Ponque. ac.ned-Lta.ma~ em jul!t-Lç.a vamo-!! .-cm­

p.tantan o P~ognama de Admin-L~Vta.ç.ão Pa.Jt.üc.ipa.üva.". "Pa-'l.tic.ipa,'L ê 
te~ pa.Jtte na. a.dmini.t.tnaç_ão (:tomada de dec.i.t.Õe.t.) e. no.t. Jt.e..6uitado.6"(ZO). 

"E impal!.tant:e a c.omc.iência. do tÍwtc..ionáiúo, de. .6CU. bta.bal.ho paJut o ~e-6 uLtado 

da. e.mp~e-6a" (Zl). 

O plano, pela sua proposta e pelo seu discurso parece ser 

a princrpio, um amadurecimento ae uma opção da administração da 

empresa preocup~da com o aspecto .social. O aumento de produtivid~ 

de faz parte dos 6bjetivos, porém, pretende-se que seus resulta­

dos sejam estendidos aos funcionários. 

3.3- APRESENTAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA DE CAMPO. 

3.3.1 - A Expectativa Inicial - Funcionários 

(entrevista) 

Visando detectar a exoectativa e a percepçao dos funcio-

(19) Palavras do diretor da empresa no anúncio do 9lano aos funcion5rios. 

(20) Ec.JuilÍbrio n9 1 - Gof.l.'.tÂ.m In5o'l.matlvo d.o. Cl'H6e,(/w. 
(21) Palo.vr~1s do din::tor dJ. Cll"presa no anúncio da 1':1- distribuiçZío junto .1 n ~~ 

funcionirios. 
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nários em relação à empresa e ao plano de co-gestão e sua implan­

tação, foi pensada uma entrevista individual com todos os funcio­

nários. Julgou-se isso fundamental, já que, juntamente com a con­

vivência com os funcionários, permitiria uma melhor avaliação da 
experiência de co-gestão na empre.sa, bem como de seus 

eventuais problemas e possíveis direções a seguir. 

-

efeitos, 

Nesta seçao sao apresentados os resultados da entrevista 

realizada com os funcionários da empresa. Posteriormente os dados 

obtidos nesta primeira etapa da entrevista serão o:mfrontacbs com 

aqueles obtidos a partir de questionário realizado em maio de 88, 

aproximadamente um ano· e meio após a implantação do plano. Busca­

se assim, avaliar se, na percepçao de funcionários' e direção, hou 

ve efetivamente mudança na empresa e qual seu significado. 

Metodologia da Entrevista 

Em fevereiro e maio de 87, foram realizadas entrevistas 

com todos os funcionárioS (76) que participaram da implantação do 

plano desde seu início. 

As entrevistas tiveram caráter informal, com questões 

abertas, baseadas em um roteiro mínimo e não gravadas.Procurou-se 

assim evitar possíveis constrangimentos dos funcionários frente 

ao gravador. Durante a entrevista a preocupação foi a de deixar o 

funcionário sempre a vontade, com a certeza de que não seria iden­

tificado. Por outro lado, deve-se apontar que raramente algum fu~ 

cionário solicitava sua não identificação ou que não fossem fei­

tas anotações (geralmente eram questÕes pessoais e de crÍtica en­

tre funcionários, raramente criticas voltadas à empresa). 

O fato de a entrevista ser realizada na empresa, no horá­

rio de trabalho, com total apoio da direção e do pesquisador ser 

já conhecido, dada sua participação nas reuniões do conselho e 

nas Assembléias, resultou em uma maior confiança dos funcionários. 

Foi frente a esta confiança e ainda, à oportunidade de ter um es­

paço para críticas e queixas, que pode ser entendido o comporta-­

mento de um grande número de pessoas, que viam a entrevista ~ o 

pesquisador corno "intermediários" em suas reivindicações por me­

lhores condições de trabalho e salário. 

As entrevistas não tiveram um tcmJ?O pré-detcrmin<tclo, clodo 
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seu caráter informal, durando em média 45 minutos. A forma de ta­

bulação dos resultados exige algum comentário. Além da agregaçao 

de todos os funcionários num único qyadro (76), os dados foram 

agrupados ainda em estratos assim definidos: Funcionários de pro­

dução (60), Funcionários do escritório (9), supervisores e chefes 

de produção (7) e considerando que alguns destes são 

tes do Conselho Administrativo, julgou-se importante 

um estrato específico (10). 

participan­

agreg ér los em 

O propósito com esta divisão foi claro no sentido de veri 

ficar se há identificação na reação de funcionários de prováveis 

interesses ~omuns, dada a semelhança no que diz respeito a aspec­

tos sócio-econômicos. 

Roteiro da Entrevista 

A entrevista embora rea.lizada em forma de conversa infor­

mal, apoiou-se em um roteiro prévio. Assim sendo, é importante wa 

breve apresentação das questões .. 

1. O Plano: Bom, Ruim, Expectativa, Frustrações ... 

Uma questão simples no sentido de perceber qual a impor­

tância da implantação deste novo Projeto para o funcionário, ou 

seja, qual sua reação com o primeiro contato com o plano. 

2. Pontos positivos do plano 

Para o trabalhador o que âparece de mais importante no 

plano? 

3. Pontos negativos do plano 

Na visão do trabalhador, o que de ruim está embutido no 

olano? 

4. Noção da palavra produtividade 

A intenção com esta pergunta foi a de observar como o fun 

cionário entende o conceito, vis-à-vis, o discurso da direç,:io ela 

emoresa. 

• 
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S. O plano trouxe alguma mudança? 

A questão.visa avaliar se o-funcionário detectou alguma 
alteração, seja nas condiçÕes de trabalho, seja em outros aspec­

tos, tais como relacionamento entre funcionários, p·atrão/emprega­

do, etc ... 

6. O critério de distribuição de lucros 

A preocupaçao com esta questão é de melhor entender a po­

lêmica ocorrida na primeira distribuição, onde os funcionários fi 

zeram diversas críticas em relação aos critérios utilizados nesta 

distribuição de lucro_s, como: O critério casado/solteiro, 

de serv~ço, etc ... 

tempo 

7. Atuação do Conselho 

Questão visando saber corno o trabalhador vê sua particip~ 

çao num processo de interesse coletivo via representação. As res­

postas a essa questão adquirem maior importância quando confronta 

das com o "discurso 11 da direção da empresa, sobre o que 

processo participativo e o papel nele representado pelo 

seja um 

conselho. 

Aiém destas questões, que visaram detectar a forma de re­

cepçao do plano pelos funcionários, foram propostas outras com a 

preocupação de apreender minimamente como vêem seu trabalho e o 

processo de produção da empresa. 

8 .•• Problemas no trabalho 

Se o trabalhador enfrenta algum tipo de problema de traba 

lho, qual é? 

9. Problemas na produção 

Para o trabalhador, o que na empresa atrapalha a produção 

e como julga que poderiam ser atenuados ou eliminados os proble­

mas referidos? 

10. Características dos entrevistados 

Esboçar o perfil sócio-econômico dos funcionêi'rü.1:; ct·1 ,•m-

presu.. 
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Tabulação dos dados 

I 
Os dados obtidos nas entrevistas foram agregados em qua-

~ros estratificados, seguidos de um breve comentário. t importan­

te citar que os valores percentuais obtidos são e~ relação ao to­

tal de pessoas de cada estrato, ainda ·que seja possível as somas 

dos percentuais dos estratos ultrapassarem 100% devido a oportu­

nidade do funcionário fazer duas ou mais observaçõ.es em cada que.§. 

tão. 

1) Plano: Bom, Ruim, Expectativa. frustrações 

a) Total dos funcionários entrevistados (76)* 

Goatou do plano, acredita que o plano va · dar certo 

Não acredita que o plano va dar curto 

Não acredita no discurso da direção da empresa sobre o plano 

Hão entende e nio se interessa 

Não acreditou Ão inlcio e depois passou a acreditar 

Questiona se vala a:pena a perda de tempo· em reuni~os do ~onselho 

DÚvida quanto à distribuição 

' 
b) Produção (60) 

Gostou do plano. acredita quo o plano va dar. certo 

Mio acredita que o plano va dar certo 

Não acredita no discurso da direção da empresa sobre o plano 

Não entende e não se interessa 

Mio acreditou no inlcio e depois passou a acreditar 

* Este número corresponde ao número de respostas~ 

12% 

68% 

15% 

7% 

7% 



--------------

c) Administração (9} 

Gostou do pl~no, acredita que o plano v~ dar certo 

~) Supervisão (7) 

Gostou do plano, acredita que o plano va dar certo 

DÚvida quanto à distribuição 

Questiona se vale a pena a perda de tempo em reuniões do conselho 

e) Conselho (lO) 

Gostou do plano, acredita que o plano v~ dar .carta 

Nio acreditou no início e depois passou a acreditar 

Questiona se vale a perda de tempo em reuniões do conselho 

Hão acredita no discurso da direção da empresa sobre o plano 

• O que se pode observar e que houve uma aprovaçao 

-24-

100% 

60% 

20% 

10% 

10% 

pela 

meioria dos funcionários (72%), em especial os da administração 

(100%) e um questionamento, embora em minoria, em relação ao plano 

especialmente em dois aspectos: O de não acreditar no sucesso do 

plano (12%) e o de não acreditar no discurso da direção da empre-

sa sobre o plano (7%). 

.. o primeiro questionamento reflete a rivalidade entre as 

pessoas (interesses particulares em ''choque''); a necessidade de 

uma melhor compreensão e conscientização dos funcionários, o que 

segundo eles parece impossível; a dificuldade no que diz respeito 

a distribuição de lucros; e ainda por nao acreditar na competên-

cia do trabalhador, principalmente aquele da produção, enquanto 

participante do conselho administrativo. Vale a pena citar, nes­

se sentido, as_palavras de dois dos entrevis~ados: ''Neste plano h~ 

muito envolvimento. Em todas as firmas, patrão e empregudo fldO 

·-~------·-·-·--------·--
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conversam. Este plano não'vai dar certo. Tem coisa que quando a 

gente sabe fica com raiva. Muita opinião atrapalha'1 • "Este plano 

não vai dar certq. ~ 
1
preciso conscientização e colaboração dos 

fu1).cionários". 

Quanto ao fato de nao acreditar no discurso da direção 

da empresa isto se dá principalmente ~aquilo que· eles chamam de 

11 mais uma promessa" do diretor da empresa. "Não vai dar certo. 

Até hoje não entendo, não foi feito nada, nada significa para. 

mim, só promete. Falou em aumento de salário, mas inventou o pia-

no". 

Vale ressaltar uma peculiaridade. Três funcionários da 

produção que fazem p9rte do conselho, no primeiro contato com o 

plano tinham uma visão pessimista (não acreditavam no plano ou 

no discurso). Passado o tempo da implantação do plano até a rea-

lização da entrevista, embora todos tivessem a mesma oportunidade 

de conhecer mais de perto o plano, apenas uma das três mantém sua 

visão inicial enquanto as outras duas passaram a acreditar no plÊ 

.no: "Não acreditei no plano, no Senhor •.•. (diretor da empresa) e 

em dar certo. Hoje vejo que tem um plano acima, algo que nao passa 
\ 

nas reuniões do conselho". "Não ia dar certo, queria bolão na car-

teira, nao ia dar nada, mais uma fantasia, eu -na o queria o con 

selho. Eu não tinha nada de esperança~ mas hoje acho que pode dar 

certo. Pode se fazer aqui dentro melhorias daquilo que existe, de~ 

de que tr.abalhemos em cima disso 11
• "Não acreditei no inicio, mas 

quando começei a participar das reuniões, criei uma esperança de 

·muda.nça, acho que vai mudar". 



2) Pontos positivos do plano 
' 

a) Total dos funcionários entrevistados (69) 

Participação 

Mais Produçio, mais lucros~ mais salirios 

Bolão (distribuição de lucros) 

Satisfação pessoal 

Melhorias na empresa 

Empresa diferente 
Não sabe 
Não acredita que o plano va dar certo 

Outros 

b) Produção (53) 

Mais Produção, mais lucros, mais salários 

Participação 

Bolão (distribuição de lucros) 

Satisfação pessoal 

Malharias na empresa 

Empresa diferente 

Não sabe 

Não acredita que o plano vã dar certo 
\. 

Outros 

c) Administração (9) 

Participação. 

Mais Produção, mais lucr~ mais salirios 

Bolão (distribuição de lucros) 

Melhorias 

Mio viu nada 
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32% 

30S 

16~ 

12% 

9~ 

6% 
6% 
3% 

7% 

19% 

15% 

a,; 

6% 

6% 

1% 

9% 

11.% 
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d) Supervisão (7) 

Ptrticipação 57% 

Ma~s Produçio, mais lucro, ma1s salirios 29~ 

Melhorias na empresa 

Empresa diferente 

e) Conselho 

Participação BOi 

Melhorias na empresa 

Satisfação Pessoal 

Mais Produção, mais lucros, mais salários 

Em?resa diferente 10% 

Nesta questão, o resulta à_ o mostra que a participação 

(32%) e a oportunidade dos resultados e beneficios de uma maior 

produtividade serem estendidos aos funcionários (mais produção, 
. 

mais lucros, mais salários 30%) s;o considerados os pontos de 

maior relevância contidos no plano. Outros itens tambem foram ci-

tados, como: O ''Bol;o••- distribuiçio de lucros -(16%); 

çãÔ pessoal (12%); empresa diferente-- no sentião de 

preocupação com os funcionários-- 19%; melhorias na 

satisfa-

uma maior 

empresa 

redução das 11 mordomias" a cerbos funcionários e melhores condições 

de trabalho-.- 9!fs, etc ••. 

A definição_ de participação foi no sentido de um maior 

acesso do trabalhador às informações, às sujestões, às discussões, 

aos problemas e às decisões. Para o traba1hador o plano significa: 

''di~logo do trabalhador e patr;o••, ''uni~o'', ''abertura'', ''n3o con-

t< - , 
flito", colabãraçao de todos", "cada um dono -da fabricu". Ou aJ.n-

da: "O Bóm do plano é que a gente fica mais por dentro das cai-

-·--------- ·----·---·-- - ......... . 
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sas, geralmente você ~ó sabe de seu t.rabalho e salário".' "0 que 

mais gostei do plano foi a participação do funcionário. Hoje quan 

do você fala, alguém escuta e pega sua sugestão. Sua palavra ' e 

Wlioea 11
• Ainda sobre a participação, poder-se-ia incluir o item 

satisfação pessoal já que reflete também a questão participa ti-

va. 11 Hoje reconhecem seu trabalho, não é mais o chefe que leva a 

fama 11
• 

Outro ponto importante (mais produção, mais lucro, mais 

salário) é colocado pelo trabalhador como a oportunidade à e <;J.U-

mentar seu rendimento· (salário) via aumento de produtividade. As-

sim, o plano funcionaria como um incentivo, uma vez que, aumentan-

do a produtividade, os lucros podem aumentar e estes, ao serem 

distribufdos, aumentarão também seu rendimento salarial. 

Dos resultados apresentados, os de dois estratos mere-

cem um comentário particular. A supervisão, e especialmente o 

conselho, revelam atribuir uma importância muito mais significa-

tiva para a questão da participação. Isso talvez seja reflexo da 

maior e mais concreta participação que os funcionários pertenceo-

tes ao conselho têm em relação aos demais. Fato este, que poderia 

também explicar as· r<espostas do estrato. supervisão, já que das 

sete pessoas que compõem este quadro, quatro fazem parte do con-

se lho. 

3) POntos negativos do plano 

a) Total dos funcionários entrevistados ( 76) 

Mio ·houve mais distribuiç~o 

N~o participação 

Problemas de "conjuntura 

Trabalho ruim do conselho 

N~o colaboração de todos 

------- -----

38% 

15% 

16% 

15% 

13% 



P1ternalismo do diretor da empresa 

Injustiça na distribuição 

Rio acredita que o plano va dar certo 

Discussio ~e pontos irrelevantes nas reuni~as do conselho 

A distribuição não consta em carteira 

fofoca 

O diretor ainda manda na empresa 

Esfriou as espectativas 

Salários baixos 

Reunião no horário de trabalho 

Empresa muito liberal 

falta colaboração da empresa 

b) Produção (60) 

Não houve mais distribuição 

Não participação 

Não colaboração de todos 

Trabalho ruim dó conselho 

Problemas de conjuntura 

Injustiça na distribuição 

•Arquivo" dos problemas 

Mio a~~edita que o plano va dar certo 

A distribuição nao consta em carteira 

fofoca 

O diretor ainda manda na empresa 

falta colaboração da empresa 

Esfriou as espectativas 

[~presa muito liberal 

Salários baixos 

• 
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5% 

lO% 

JO% 

15% 

1J% 

10% 

2% 



·····c)· Mministração (9) 

•Arquivon dos problemas 

Diseussio da pontos irrelevantes nas reuniões do co~selho 

Problemas de conjuntura 

Trabalho ruim do conselho 

Paternalismo do diretor da empresa 

fofoc:a 

Nio mais distribuição 

Não participação 

Não colaboração dos funci~n~rios 

Reunião do Conselho no horário de trabalho 

d) Supervisão (7) 

Não houve Dais distribuição 

Problemas de conjuntura 

Paternalismo do diretor da empresa 

e) Conselho 

Patornalismo do diretor da empresa 

"Arquivo" dos pro~lema~ 

Problemas de conjuntura 

Não distribuição 

Discussão de pontos. irrelevantes .nas reuniaes do conselho 

O fato de ter havido distribuição de lucros uma 

22% 

11% 

11% 

11% 

11% 

11% 

' ' 
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un~ca 

vez (38%) e do funcionário não se sentir participando efetivamen-

te do plano (25%) constituem os principais pontes que. ft:"ustnm os 

funcionários no tocante ao plano: 

A primeira e Única distribuição foi àada em novembro, 

referente ao mês de outubro.' O fato da não distribuição .l:oi ju::.;-
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tificado pelo diretor. a partir das dificuldades que a empresa co­

meçou a enfrentar principalmente 'pelo congelamento de preços, re-

tração das vendas e aumento da taxa de juros. Por 

não distribuição era vista pelos funcionários de 

outro 

duas 

lado a 

maneiras: 

um grupo aceita o discurso do diretor -- veja-se por exemplo o 

item conjuntura (16%), enquanto outro grupo vê a distribuição 

como "papo furado 11
, 

11 maj;s uma promessa do Senhor ••. (diretor da 

empresa)'~ 

A ciítica maior feita em relação a participação, recaiu 

sobre a comunicação entre representantes no conselho e ·as demais 

companheiros de trabalho. Segundo um trabalhador: "Não vi minha 

participação, já que nem sei o que acontece lá- (conselho) 11
, 

11 Eles 

não falam". 

Nota-se que tanto a distribuição, que era a oportunida­

de levantada pelo trabalhador de obter melh.:>res salári~s via au­

-mento de produtividade,. como a participação dos trabalhadores nas 

discuss6es e ~ecis6es, foram as quest6es colocadas pelos ' pro-

prios funcionários como o que de mais importante estava inserido 

no plano. Parece ser possível concluir que pelo prÓprio fato de 

serem os pontos de maior relevância e o plano conseguir poucos 

avanç9s em relação a essa e~pectativa inicial dos funcionários, 

faz com que se tornem ao mesmo tempo os pontos de maior crítica: 

"Onde está o- dinheiro de dezembro e novembro (ineses imediatos ' a 

primeira e Única distribuição)" "A turma do conselho nao.fala nada 

para a gente. NÓs escolhemos e queremos saber". "O bom seria se 

houv-esse maior comunicação e continu<3,sse a distribuição"· 

Outros pontos importantes também foram levantados como: 

o já citado problema da conjuntura do país e da empresa (16%); o 

trabalho ruim do conselho (15~), sendo que 55% destas críticu~ sõo 
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a níveis mais agressivos como "incompetência" ou - "defendem inte-

resses do Senhor .... "(diretor da enipresa) e 4~% das criticas; mais 

moderadas, como a "inexperiência"; a nao colaboração,. a não cons-

cientização de todos funcionários (13%)- "O Senhor •.. (dire-

tor) tem boas id~ias, mas o pessoal não ajuda''; o "arquivo" dos 

problemas ( 8%), o fato de os problemas serem levantados ao canse-

lho e "arquivados" sem terem sido solucionados. - 11 Qs problemas 

são levantados e ficam no ar"; o "paternalismo do Senhor .... {di-

reter)'' (7%);· a injustiça na distribuição (5%); o· fato da distri-

buição de lucros não ser registrada e~ carteira (4%)';. discussão 

de pontos irrelevantes na reunião do conselho (4%) - "Reunião -so 

em cima da caixa de sugestão não dá"; etc •••. 

Com esta terceira questão a -intenção foi detectar os 

pontos falhos do plano. Os resultados, entretanto, foram muito he-

terogêneos segundo os estratos. No estrato relativo aos funciona-

rios da adminiStração .os principais pontos falhos apontados sao: 

o ''arquivo'' dos problemas (44%}; di~cuss;o de pontos irrelevantes 

(33%}; conjuntura (33%); trabalho ruim do conselho (33%) onde 

100\ da crftica se refere ao fato do "escritório -na o estar bem 

representado''; paternalismo do diretor (22%); etc •.. No estrato 

superv.isão, as críticas são concentradas em três pontos: Não di§.. 

tribuição (57%); conjuntura (43%) e paternalismo do diretor (14%). 

No estrato conselho as críticas são quanto: ao paternalismo do 

diretor (30%); conjuntura (30%); não distribuição (30%); "arqui-

vo" dos problemas (30%) e discussão de pontos irrelevantes (10%). 

Nota- se que os funcionários de tais estratos embora tenham atri 

buido grande importância ao item _participação (vide questão c), 

Não 0 vêem enquanto um problema ao contrário do que ocorre com o 

pessoal da produção. Isto porque tais funcionários já paLticipu­

vam ou começam a participaL mais ativamente no processo de dis-
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cussão e decisão da empresa. 

Destaque-se o realce que foi atribuído ao item "pater-

nalismo" do diretor enquanto problema: "Mania de querer 

demais as pessoas"4 "A amizade e o modo paternalista dele 

ajudar 

(dire-

tor) acaba por criar muito abusos de alguns, prejudiCando assim, 

os demais". Acho que vai mudar a situação se o Senhor ••• (diretor) 

deixar de de ser paternalista, ser mais capitalista". A relevân­

cia dessa critica torna-se mais evidente quando se tem presente 

que foi feita predominantemente pelos funCionários de maior con-

vivência com o diretor da empresa, ou seja aqueles chamados de 

empregados fiéis e de confiança, com maior tempo na empresa. 

4) Noção da palavra produtividade 

a) Produção 

Produtividade ~ igual a maior produç~o 

··Produtividade i igual a maior produçio associado a custos 

unores 

Nio entendo o conceito 

t necessário explicar que esta questã~ foi 

38~ 

17~ 

apresenta-

da apenas aos funcionários da produção. Isso se deve ao fato de 

se supor que -nos demais estratos, já _se tem uma noçao definida de 

tal conceito .. Julgou-.se então, inter·essante avaliar a percepçao 

dos trabalhadores ligados à produção do que seja produtividade. -

Nesse sentido foi constatado que o maior percentual (45%} apre-

senta apenas uma noção, traduzindo-a apenas enquanto "maior prod::!. 

ção, sem associar esta maior produção a "menores custos".Esta Úl­

tima noção foi apresentada por 38% dos trabalhadores. Finalmente 

17% dos funcionários disseram não entender o conceito. 
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Observa-se .assim, que o trabalhador avalia a importân­

cia da produtividade (Vide o resultado apresentado na questão 2), 

apesar de não conseguir definir exatamente o que seja.. A familia­

ridade com o termo está ligada a sua intensa utilização pelas em-

presas e sindicatos quando das negociações salariais que envol-

vem via de regra, salários mais produtividade: "Para mim produti­

vidade é mais produção. ~ aquilo que muitos patrões usam para pa-

gar salários. Quanto maior produção, maior produtividade, 

nosso salário no final d'o mês". 

5} O Plano trouxe alguma mudança 

a) Total dos funcionários entrevistados 

Mudou 

Não mudou 

Pensou que ia mudar 

Melhorou seu salário 

Esperança de mudança 

Mudou sua "cabeça" 

Poderia, se houvesse maior conscientizaç~~ dos funcion~rios 

N~o sabe 

b) Proàução (47) 

Mudou 

Não mudou 

Pensou que 1a ~udar 

Esperança de mudança 

Melhorou seu s~lirio 

Poderia se ~~~vesse uma conscientização do funcionário 

Mudou sua ~cabeça" 

tlãa sabe 

(60) 

maior 

\3~ 

25~ 

8% 

8~ 

7~ 

3~ 

3~ 

2% 

3\~ 

32% 

9% 

9% 

6% 

\% 

1% 
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c) Administração (9) 

Mudou 88% 

Melhorou seu salário 

d) Supervisão (4) 

Mudou 75% 

Pensou que ia mudar Z5% 

e) Conselho 

Mudou 

Mudou sua 1 cabeça" Z5% 

Não 111udou 13% 

Nesta questão, o que se Observa é que os trabalhadores 

ligados a produção, questionam bastante as possíveis mudanças na 

empresa (34% mudança e_32% não mudança). Nos demais estratos, os 

funcionários .entendem que houve mudança na emp;:esa (no total ào.s 

funcionários: 43% mudança e 25% não mudança). Saliente-se, entre-

tanto, que as mudanças por eles citados não são tão significati-

vas. Ao citá-las os trabalhadores freqüentemente falam em "aber-

tura 11
, .em "ficar informado", "oportunidade de reclamar", no 

q':le a empresa "passou " a olhar para o valor do funcionário, 

fato 

da 

"presença da caixa de sugest3es que fala dbs abusos'', da empresa 

"mexer em lugar, onde não se mexia, nas mordomias 11
, etc ... Cabe 

ainda citar enquanto conseqüência das mudanças apontadas: 11 A par-

tir do plano, os trabalhadores passaram a trabalhar com mais âni-

mo". "Hoje vejo que houve uma me.lhora, a gente tem mais incenti­

vo ao trabalho. Os banheiros estão mais vazios e a conversa di-

minuiu 11 • Por outro lado, algumas pessoas embora admitissem mudan-

ças, qU12sti0nc1111-na.s quanto sua dimensão: "Se houve mudunçus, [o rum 

'' 
poucas, não h.3 muita partiCipação, tem o problcm<:l do bol5o''•. 

j 
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O item da nao mudança é melhor entendido quando as~o-

ciado às questões 2 e 3 deste roteiro. As respostas a estas duas 

tornaram claro que para o trabalhador tanto a participação, quan- . 

' to. e distribuição (onde se via o incentivo ao trabalho por ter a 

oportunidade de melhores rendimentos salariais, via aumento de 

produtividade) são vistas como pontos mais importantes do plano, 

ao mesmo tempo em que sao os principais alvos de crí~ica. Para 

o trabalhador a mudança principal não ocorreu: 11 Não houve distri-

buição. o ~essoal do conselho nao faia. Eu nao acredito mais no 

plano". 

Assim, o que se pode concluir é que embora tenha havido 

algumas mudanças, estas foram limitadas, não alcançando o nível 

desejado (ou esperado) pelos funcionários, qual seja uma efetiva 

participação e a continuação da distribuição de lucros. 

Outros itens foram também colocados pelos funcionários, 

tais como: A espectativa frustada depois da implantação do plano. 

uma vez acreditava que iria ter alguma mudança (8%); a melhora 

de seu salário {8%); há ainda esperança de mudança, já que encara 

o plano como um "processo demorado 11 
( 7%); a mudança em sua "c a-

beça" em relação a empresa - 11 Antes pensava que quem ganhava era 

o patrão, hoje reconheço os problemas da empresa" (3%); mudança 

' aconteceria 11 se houvesse maior conscientização de todos funcioná 

rios" (3%). 

Re~s~lte-se que o item que trata da melhoria dos salá-

rios, foi levantado por um grupo que recebeu em janeiro/87 um 

aumentO salarial bem superior aos demais, não tendo portanto, qua~ 

quer associação com a distribuição de lucros. 
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6) Critério de Distribuição de Lucros 

Antes de apresentar o resultado desta questão, seria ne­

cessário explicar as regras utilizadas para a distri~uição dos lu­

cros realizada pela empresa. 

Foi distribuÍdo 50% do lucro bruto, referente ao mês de 

outubro/86, sendo o restante retido para a empresa a nível de de­

preciação, riscos e capitalização. 

A distribuição foi realizada a partir de determinados 

critérios (aquilo que ~ empresa chamou de 11 demonstrativo e regras 

para contagem de pontos por funcionário .. ), decidido no conselho: 

a) Tempo de casa - total de pontos 20, sendo: 

1 '" 1 ponto 

2 anos 2 pontos 

J anos J pontos 

aciu do J anos até ~. ano·s e 11 meses 6 pontos 

I ci llll de 5 an·os até. 1 anos e 11 meses 10 pontos 

I ci llli do 8 anos até 9 anos e 11 meses 15 pontos 

acima de 10 anos 20 pontos 

b) Salário - total de po,ntos 40, sendo: 
' . 

de Cz$ eo~,oo a Cz$ 2.500,00 J5 pontos 

do Cz$ 2.501',00 a Cz$ 3.000,00 30 pontos 

de Cz$ ).001,00 a Cz$ ).500,00 25 pontos 

acima de Cz$ ).501 ,00 20 pontos 

~) Produtividade da empresa - total de pontos 10 

Valor obtido através da evolução da ~rodut~vidudc du 

empresa e dado por igual para todos os funcionários. 
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d) Avaliação individual - total de poritoe 10 

Avaliar o desempenho individual de cada funcionário, a 

critério da supervisão. 

e) Situação social - total de pontos 20, ~endo: 

CIS&do(a) 10 pontos 

solteiro( a) ; pontos 

com 1 fi 1 h o +J pontos 

"" 2 filhos •5,pontos 

co o J filhos +10 pontos 

f) Faltas - Perda percentual no valor do prêmio: 

1 falta 10% 

2 flltu 25% 

3 faltas 50% 

acima da 3 faltas 75% 

Nos itens avaliação e produtividade, foram dados 10 pon 

tos para todos os funcionários, devido às dificuldades que a em-

presa teve, de fazer estas avaliaç9es na primeira e única distri-
\ 

buição. 

No item faltas foram descontados pontos daqueles que 

realmente faltaram e dos funcionários que no mês, trouxeram mais 

·que um atestado da seguinte maneira: 

2 atestados 1 falta 

J atestados 2 filltas 

4 atestados ou mais 3 faltaS 

Os funcionários afastados pelo INPS, seguro acidente e 

seguro maternidade, tiveram estes dias considerados como L1lta. 
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Aesim, a partir de tais critérios foi feita a contagem 

de pontos para cada funcionário, que m.1,1ltiplicado pelo valor dos 

pontos, resultava o valor a ser distribuido ao funcion~rio. ·a va-

lor do ponto foi achado pela divisão do montante a distribuir pe­

la soma dos pontos .de cada funcionário. 

Pode-se agora apresentar os resultados: 

a) Total dos funcionários entrevistados (66) 

Injusto o crit~tio - soltliro e casado (Crit.soci~lj 

Justa a distribuição 

Injusto o wcritério social" 

Injusto o critério-atestado 

Injusto o critério-salário 

F1vor apenas a avaliação individual 

Favor à distribuição por igual 

Favor a u~ ~aior peso ao tempo de serviço 

Injusto o critério-tempo de serviço 

Complicado achar um critério-justo 

b) Produção (57) 

Injusto o crit~rio solteiro e casado (Cri~. social) 

Injusto o critério-atestado 

Injusto o "critério-social" 

Injusto o critério-salário 

Justa a distribuição 

favor apenas da avaliação individual 

favor à distribuição por igual 

favor a um maio! peso ao tempo do serviço 

Injusto o critério-tempo de serviço 

'' 

\5~ 

1?% 

H% 

1\% 

11% 

6% 

6% 

5% 

5% 

J% 

53% 

16% 

16% 

12% 

12% 

7% 

5% 
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c) Administração (5) 

Justo • distribuição 

F1lhas no cílculo da distribuição 

f1vor ~ distribuiçiti por igual 

d) Supervisão (4) 

Complicado achar um critério "justo" 

Justo a distribuição 

e) Conselho (8) 

Injusto o critério- solteiro e casado (Crit. social) 

Injusto o "critério-social" 

Justo a distribuição 

Injusto o critério-atestado 

Falhas no cálculo da distribuição 

tomplicado achar um critério ~justo" 

zo,; 

50% 

50% 

50% 

25% 

25% 

12% 

12% 

12% 

-40-

O que se observa, com os resultados, é uma insatisfa-

ção geral dos funcionários. Apenas 17% aceitam como justos os 

critérios de distribuição. Os itens mai~ criticados no total dos 

funcionários foram: o critério solteino e casado (aquele chamado 

pela empresa de critério social, 45%); o critério-faltas/atesta-

do (14%); o ••critério-social•• (14%); o crit~rio-sal~rio ( 11%) e 

por Último o critério tempo de serviço (5%). O critério social 

citado acima, embora não contido no critério da primeira distri­

buição, foi colocado ao funcionário como uma proposta em substi­

tuição ao critério solteiro e casado. Neste novo critério, a idéia 

é que se fizesse um levantamento do perfil social de cada funcio­

nário considerando: rasa própria, dificuld'3de financeira dLI famí-
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lia, problemas de saúde, etc ••• 

Dos itens apresentados como critérios de distribuição, 

os Únicos que não receberam crítica foram: o da produtividade da 

empresa e o da· avaliação individual~ O primeiro talvez pelo fato 

dos funcionários não entenderem o que significa este . ' . crJ.terJ.o. 

Em relação a avaliação, nota-se a importância atribuida pelo fun-

cionário a es~e critério. Vide· por exemplo que 6% eram a favor 

de que apenas este critério vigorasse, como observa um funcioná-

rio: "O trabalhador tem que ganhar pela sua produção, tem que sen-

tir seu valor. Tem pessoas que vadiam muito. Tem que sentir ao 

colocar a conta na ponta do lápis". 

Embora em muito~ casos, as críticas feitas tivessem for-

tes argumentos {"Não é pelo fato de eu ter família ou filhos, que 

eu tenho maiores dificuldades ou eu seja m~is esforçado". "TemOs 

que tomar cuidado ao ajudar mais as pessoas com dificuldades. 

Na prÓpria empresa conheço muito colegas que apesar de terem di-

ficuldades em casa, vivem em cima dos luxos", etc), percebe-se, 

ao fazer esta questão, o aparecimento dos interesses individuais. 

Foi comum a crítica a critérios que prejudicavam na contagem de 

seus pontos individuais. Isso fica claro pelas afirmações de dois 

funcionários: "O problema deste critério é que cada pessoa pensa 

em si 11 • "t complicado, quem nag chora não mama". 

7) Atuação do conselho 

a) Total dos funcionários entrevistado (68) 

ralta de comunicação 

Bnm trabalho 19't 

Ainda inexperiente 

Discussão sem importância 

Representantes do escritório nao falem bom trabalho 

~--~--------------~ ~---~-·-~---
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O conselho não faz bom trabalho 

O conselho deveria fazer e cobrar mais 

Defende interesse do diretor da empresa 

Nio sabe responder 

Nada a favor, nada c:o·ntra 

Não cu~pre com a obrigação 

t perca de tempo o conselho 

O diretor deveria ser mais ativo 

O conselho nio.manda na e~presa 

b) Produção (55) 

Falta de comunicação 

Bom trabalho 

Ainda inexperiente 

O conselho não faz bom trabalho 

Não sabe responder 

Defende interesse do diretor da empresa 

Nada a favor, nada contra 

Hão cumpre com a obrigação 

t perca de tempo o conselho 

O diretor deveria ser mais ativo 

O conselho deveria fazer e cobrar mais 

c) Administração (9) 

Discussão sem irnportincia. 

Representantes do escritório não fazem bom trabalho 

Bom trabalho 

~·conselho deveria fazer e cobrar mais 

O conselho não faz bom trabalho 

falta de cdmunicaçio 

2~ 

2% 

2% 

2% 

2% 

JJ~ 

22% 

22% 

11% 

11% 

11% 
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d) Supervisão (4) 

Boa trabal~o 

Representantes do escritÓrio não fazem bo~ trabalho 

O conselho não manda na empresa 

e) Conselho (7) 

Discussão sem importância 

O conselho deveria fazer e cobrar mais 

O diretor deveria ser mais ativo 

Representantes do escritório não fazem bom trabalho 

O conselho não manda na empresa 

Bom trabalho 

50~ 

Z5i 

25~ 

Z9i 

29~ 

H~ 

H i 

1\~ 

1\% 
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Volta-se a observar nesta questão, em coerência com as 

respostas à questão 2, que a principal cr:ltica à atuação do con­

selho foi a falta de comunicação (49%). Ao perguntar aos funcioná­

rios sobre a atuação do conselho, as respostas eram do tipo: 11 Ni.n. 

guém fala nada. Quando se pergunta respondem que não podem fala:- . 

~s vezes fazem cara feia, mal respondem, ou ainda falam: eu con-

to para você# mas não conta para ninguém,Isto tudo ·nada tem a ver. 

com o que o Senhor~ ..•.. (diretor) falou". "Não dá para avaliar, 

mas acho que não fazem bom trabalho pois não comunicam e ainda fa-

lam baixinho. Isto me cheira sujeira. Agora nã,o sei se • e culpa 

deles ou de algüém que os proíbe. No meu modo de ver, participar 

não é só caixa de sugestão 11
• 11 Não sei te responder. Quando pergun. 

to ao pessoal do conselho o que aconteceu na ·reunião, ou nao res-

pendem ou dizem que não entenderam o que foi decidido. É ruim, 

pois os fun.cionários poderiam saber o que acontece na empresa". 

Outros pontos levantados pelos funcionários foru.m: o 

bom trabalho do conselho (19%)i O problcmu da ineXperiênci~ Co 
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conselho (7%); As discussões nas reuniões do conselho de assun-. 

tos sem importância (4%); O trabalho ruim àe representação da 

administração (4%); O trabalho ruim do consel.ho (4%); O fato do 

conselho estar "meio parado" quando deveria fazer e cobrar mais 

(3%); O fato de o acharem que o conselho defende interesse do 

diretor, da empresa (3%); etc •.. 

Ao considerar os dif~renteS estratos, observa-se mudan-

• ças no tipo de crítica. Ao contrário dos funcionários da produçã"' 

e dos funcionários em geral, o quadro da administração, supervi-

são e conselho, não concentra suas observações na questão da co-

municação, mas sim em outros pontos. Os funcionários desses es-

tratos parecem ter maior acesso ao trabalho do conselho, o que 

lhes permite comentários t'ais como: As· discussões sem importân-

c ia (Administração 33% e Conselho 29%); O trabalho ruim da repre-

sentação da administração (Administração 22%, Conselho 14% e su-

pervisão 25%); O fato do conselho estar "meio parado 11 quando de-

veria fazer e cobrar mais (Administração 11% e Conselho 29%); o 

bom trabalho do conselho (Administração 22% e supervisão 50%); 

o fato do conselho não mandar na empresa (Supeivisão 5% e Canse-

lho 14%), como cita um funcionário:· 11 0 dono da ·boiada 
' 

ainda ' e 

o Senhor ••. (diretor)''; A atuação não muito ativa do diretor da 

empresa (Conselho 14%). "Os problemas são levantados, o senhor 

(diretor) diz que vai resolver e a coisa aCaba ficando no ar"; etc 

8 e 9 Percepção dos funcionários em celacão ' a empresa 

Os funcionários em geral classificam a empresa de um 

lado como desorganizada e de outro como "liberal". 

A desorganização justificada em p a r t c, pclu ne-

ccssidade de constantes realocaç6es de funcionários, dud~t a d~-

versificação da linha de produtos, é enfaticamente 
' o 
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falta de cont.role de compras, estoques, gastos, custos, à inexis-

tência de um planejamento mínimo, etc ••• Favorecendo, na opinião 

de muitos, o surgimento de "flagrantes mordomias". 

Em :telação ao adjetivo "liberal", deve-se principalmen-

te: a9 horário·de trabalho adotado pela empresa a permisSão 

de entrar atrasado no serviço ou até mesmo faltar, desde que re­

pon~a estas horas durante o mês -, a tentativa de ''deixar o tra­

balhador a vontade" sem.maiores pressões por parte da supervisão 

e?Ciginào maior produtividade. Na versão de uma funcionária: "A 

empresa é uma mãe, um esquema aberto, ·trabalhei em outras empresa __ . 

e jamais vi tanta liberdade". 

EM relação aos problemas de trabalho, foram levantados 

principalmente: serviço pesado (setor-corte); quebra de máquina e 

cadeira ruim (costura); cheiro ruim (limpeZa de produto e impres-

são em silk screen); trabalhar. em pé e a tesoura que machuca a 

mão (revisão do produto); a sujeira e o barulho (metalurgia); 

inadequada divisão de trabalho (administração); falta de planeja­

mento (supervisão); calor, fofoca, falta de matéria-prima (em ge-

ral), etc .. 

As respostas voltadas aos pontos ' prejudiciais a produ-

ção envolvem: a não colaboração do funcionário, ao fato de 11 Sn­

rolar11 no serviço e ir freqüentemente ao banheiro; ao baixo salá-

rio que não incentiva os funcionários ao trabalho; a falta de ma-

téria-prima; muitos erros na produção; desperd{cios; • ma distri-

buição de serviço, mordomias e abusos; acidentes de trabalho, 

empresa liberal; etc •.. 

10) Características dos funcionário3 

.os funcionários, em geral moram na periferia em. c<:~~Q 

alugada. um n~mcro significativo de pessoas, reside em c2s2s c:~ 

---·----- ------

. I 
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condições precárias de sobrevivência: falta de água, luz, esgoto, 

asfalto e, muitas vezes famÍlias grandes em espaços pequenos. Os 

salários em geral· giram entre um e meio a dois SQlár~os ' . 
m~nl.mo. 

Apenas os supervisores e os chefes recebem acima deste valor. 

Cabe ainda salientar que o quadro de funcionários e com­

posto em sua maioria por mulheres, sendo que grande parte destas 

são casadas com o que, além de funcionárias da empresa, exercem 

o trabalho de 11 dona de ca,sa 11
• 
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Em maio de 88, um ano e sete meses após a implantação do 

plano, ou aproximadamente 1 ano da realização da primeira entre­

vista, foi passado junto a cada funcionário, e também ao diretor 

da empresa, um questionário que visou captar a perc~pçao e expec­

tativa em relação ao plano, por parte de cada grupo envolvido. E~ 

bora a proposta inicial do trabalho fosse a de realizar uma segu~ 

da entrevista, a opção pelo questionário se deu pelo fato de 

presentar um canal mais fácil, e suficiente, para responder 

perguntas desejadas. 

re-
-as 

Por outro lado, a convivência do pesquisador na empresa 

durante todo o processo e a realização da entrevista, permitiu a 

elaboração de questões, sempre que possível, com respostas de múl 

tipla escolha, o que facilita as respostas e a interpretação e 

análise dos resultados. 

Modelo do Questionário 

Segue-se o modelo utilizado: 

"Pedimos para você responder este questionário para ente.Q_ 

dermos como você e os demais companheiros de trabalho observam o 

plano criado a mais ou menos um ano e meio." 

OBS.: Pelo plano entende-se a criação do Conselho onde um 

grupo de repres·en.tantes dos funcionários discute e decide 

os problemas da empresa, e a tentativa de distribuição de lucros. 

Por favor não coloque seu nome. 

1. Há quanto ternpJ você trabalha na errpresa?é_ _____________ _ 

2. Colc:qu:'! um "X" naquilo que você acha e se você quiser :resp:mda !_X) r cruê. 
Quancb você achar qua SIM, cologt.e um "X" na coluna (SIM) , se ac.ltar !>1AIS OU 

MENJS col<X.IU2 um "X" na ooluna (+/-), e se adlar qw NÃO colcxrue um "X" na 

coll.ll1a (NÃO), e se não souter rolcque un "X" na roluna (iísE) . 
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S:ll'l +/- NÃO nSE 

a) Você acha que o plano rrelhorou seu salário? ( ) ( ) ( ) ( ) 

Bor~? __________________________________________________ _ 

b) Você acha que o plano melhorou as oondições de 

trabalho? ( ) ( ) ( ) ( ) 

Por que? 

c) Você sentiu outras rrellioras com o plano? ( ) ( ) ( ) ( ) 

Quais? 

d) Você sentiu melhoras no seu relacionarrento com 

o seu supervisor? ( ) ( ) ( ) ( ) 

Bor qm? -----------------------------------------------------
e) Você acha qlE o plano reduziu alguns ab'BOS ou 

rrordomias re alguns funcionários? ( ) ( ) ( ) ( ) 

Por qm? -----------------------------------------------------
f) Você sentiu uma maior participação, discussão, 

ou abertura na empresa? ( ) ( ) ( ) ( I 

BorqU2? --------------------------------------------------
g) Você acha que a direção da empresa está preo~ 

pada rom os funcionários da ALBll. ao fazer o 

plam? ( ) ( ) ( ) ( ) 

Borqm? --------------------------------------------------
h) Você acha que o pessoal cb Conselllo faz um lxlm 

tra.ill.lho? ( ) ( ) ( ) ( I 

Bor qm? --------------------------------------------------
i) Você rontribuiu rorn o plarn? ( ) ( ) ( I ( ) 

Porque? 

3. Neste terrp:J re um--aro e rreio, o que você viu 00 

p:Jsi ti vo _e negati_vo no plarn?~-----------------------------------------

4. Quando h:Juver urra nova eleição para o Conselho: 

a) Você gostaria de ser candidato? 

b) você acha i.rrpJrtante votar? 

c) Você votaria na rresrra -r;:essoa escolhida no seu 

departarrento? 

( ) 

( ) 

( ) 

5. Você acha qt.e o plano trouxe: ( ) rrelhorias irrp::)rtantes 

( ) p::JUcas rrelhorias 

( ) nenhl..D.na rrelhoria 

6. Você acha que o plano ainda '[X)de trazer melhorias: 

7. Você acha que o plano ~nni tiu algumas oonquistas 

pura o funcionário? 

8. Você ad1a que o sucr'sso do plilllO deocnde: 
a) só do diretor da cmuresu.. 
b) Ib p._;~:;so;ü do O:m:.:;clln 
c) De todos os fu:1cic,n.~rios 

d) o.-l Cl)~ldj-~..:··;o o~nni":;!ll~.'-~·! .:}() r~ús 

( ) 

( ) 

C I 
( I 
( ) 

C I 

( 
( 

( 

( 

( ) 

( ) 

C I 

( ) 

( 

I I 

( ) 

( ) 

( ) 

( I 

( I 

\ 
I I 

I I 
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Quais outras roisas? ------------------------
9. Para você, o que falta para o plano ser nelhor? 

10. Você acha que o plano deve a:mtinuar? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não sabe 

Tabulação dos Dados 

Do total de cento e dez funcionários, oitenta e dois res­

ponderam o'questionário. Dezoito não entregaram- um do escritó­

rio, dois da supervisão e quinze da produção - e dez entregaram , 

mas em branco - um da supervisão e nove da produção. Foram ainda 

excluídas dez pessoas (trabalham na empresa há.menos de um ano) 

Assim, a análise será desenvolvida a partir de uma amostra de se­

tenta e dois questionários -nove do escritório, quatro da super­

visão e cinqüenta e nove da produção - bastante representativa po!:. 

tanto. 

A apresentação e análise dos resu·l tados a partir da tabu­

lação das respostas -inclusive sob a forma de estratos, dos fun­

cionários -será seguida de um comentário. 

A) PERCEPÇÃO DOS FUNCIONÂRIOS 

O Plano Melhorou Seu Salário? 

Sim +I- Não ris e 

em geral ( 71) * 3% 8% 86% o, 
~"o 

produção (59) 2% 8% 86% 4% 

escritório I 9 l 11% 89% 

supervisão I 3 l 33% 66% 

conselho (8) 12% 88% 

Nota-se um quase consenso ( 86%, entre os funcionários) em 

relação ao não aumento de salários pelo plano. 

As explicações dadas pelos -funcionários sao as mais varia 

das: "Porque não melhorou a produção da empresa" (funcionário do 

escritório); "Por incompetência do Conselho" (funcion5.rio d.J. pro-

(*) Este nL~:cro corrcsFondc .is rc.sr::oslas a c._l(la P='n;unt.:1 c.·~rx·clLi.l'.l. 
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dução); 11 Porque se preocupou com o caixa e nao com o nosso salá­

rio" (funcionário da produção e do Conselho) . 

O Plano Melhorou As Condições De Trabalho? 

Sim +I- Não riS E 

em geral (70) 16% 19% 55% 10% 

produção (57) 14% 17% -58% ll% 

esc ri tório ( 9) 11% 11% 67% 11% 

supervisão ( 4) 50% 50% 

conselho (8) 25% 3J,';%. 37,5% 

No que se refere às condições de trabalho a partir da im­

plantação do plano, a maioria dos funcionários (55%} respondeu 
11 não 11

• Porém, as respostas "sim 11 (16%) e "mais ou menos" (19%) são 

de certa forma significativas. Dos funcionários que observaram m~ 

danças (sim ou1 mais ou menos), boa parte cita o fato de "sair mcis 

cedo" como explicação. Já os que negam melhoras frequentemente ci 

tam o 11 baixo nível dos salários da empresa 11
• 

Contrastando com as opiniões dos funcionários da produção 

e escritório, as respostas dos supervisores refletem uma posiçao 

positiva em tal sentido. 

O Plano Trouxe Outras Melhoras? 

Sim +I- Não ris e 
em geral (6 4) 16% 16'% 59% 9% 

produção (53) 17% 13%. 60% 10% 

escritório 
c 

( 8). 13% 13% 61% 13% 

supervisão ( 4) 75% 25% 

conselho ( 8) 25% 25% 50% 

A mciioria dos funcionários não acredita que o plano trou 

xe algum tipo de melhora (59%). Por outro lado, os funcionârios 

que afirmaram positivamente (16%, 16%, para sim e +/- respectiva-

) • 1 n - 'b 11 rr - • tr• " d mente , cltam exemp os como passe para onl us ; premlo , re u-

ção da jornada de trabalho"; "orelhão colocado na fâbric:~_"; "ma.is 

liberdade de falar". 

Os estratos, conselho e supervisão, apresentam opini.Õcs cil 

ferentes àquelas. No primeiro, 50% afirmam n~o ter not;1,~,) ,.u: 1 

melhorias, enquanto ~uc no segundo, apenas 25~. 



O Plano Permitiu Helhor Relacionamento Dos Funcionários 

Com O Seu Supervisor?* 

Sim +I- Não 

em geral (57) 28% 25% 42% 

produção (50) 30% 22% 44% 

escritório ( 7) 14% 43% 29% 

conselho ( 3) 33% 6 7% 
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iíSE 

5% 

4% 

14% 

As .respostas evidenciam que para um grupo de funcionários, 

o plano permitiu de'alguma forma um melhor relacionamento (28% sim 

e 25% +/-) com seu sup·ervisor. Deve-se ter presente todavia, para 

.não chegar a conclusões equivocadas, que em grande parte os fun­

cionários que responderam "sim" ou "mais ou menos" explicam que 
11 sempre foi muito bom 11 o seu relacionamento ou ainda "sempre com­

binou" com seu supervisor. Isso permite afirmar que para este gr~ 

po de pess·oas o relacionamento é bom, mas não necessariamente co­

mo fruto da instalação do plano da empresa. 

Entre os estratos cabe lembrar que o percentual de "Não" 

é muito mais significativo entre os funcionários eleitos para o 

conselho (67%) embora o número de pessoas seja pouco representat! 

vo - e entre os funcionários da produção (44%) . 

O Plano Reduziu Alguns Abusos Ou Hordomias Na Empresa ? . 

Sim +I- Não iiSE 

em geral ( 6 9) 36% 19% 35% 10% 

produção (56) 34% 19% 36% 11% 

escritório ( 9) 55% 11% 33% 

supervisão (4) 50% 25% 25% 

conselho ( 8) 37' 5% 62,5% 

Neste ponto parece que o plano conseguiu trazer algo no­

vo pela percepção dos funcionários. Percebe-se que para a maio­

ria dos funcionários (55%), o plano conseguiu reduzir, em alguma 

medida (36% sim, 19% +/-), abusos e mordomias de alauns funcio­

nários; "sim, porque está alertando certos funcionários pà.r<:t a 

reeducação com as normas da empresa" (funcionário do escritório), 

(*) Est.._l. ty-:>DJl!ll.t.J. ruo foi con.c;LC(:-r.=J.d;::J ~Jar.J. os sur-x_,rvjsJrCó-~. 
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"Vejo só como advertência por sinal válida" (funcionário do escri 

tório), "Curioso" (funcionário da produção, "~1elhorou muito de 

uns tempos para câ" (funcionário da-produção). "Sim, em alguns ca 

sos. são geralmente os mais puxa saco" (funcionário da produção). 

Note-se que os funcionários do escritório e da supervisão 

são os que afirmam em maior peso a tendência (55% sim, 11% +/-
50% sim, 25% +/-, respectivamente). Contrariamente no conselho 

(37,5% sim, 62,5% não) onde segundo alguns funcionários "Continua 

a mesma coisa" ou até mesmo "Os abusos melhoraram para muito". 

O Plano Permitiu Uma Maior Participação, 

Funcionários 

em geral 

produção 

escritório 

supervisão 

conselho 

( 6 4) 

(53) 

( 7) 

( 4 ) 

(5) 

Sim 

14% 
17% 

0% 

Discussão 

+I-
25% 

21% 

29% 

75% 

60% 

Dos 

Não ÍiSE 

48% 13% 

51% 11% 

42% 29% 

25% 

40% 

O que se pode constatar é uma nítida divisão de opiniÕes 

entre os funcionários que não observaram uma maior participação , 

discussão (48%), e os que notaram, de alguma maneira uma melhoria 

neste sentido (14% sim, 25% não). 

Os comentários dos funcionários que afirmam nao ter perc~ 

bido mudanças são de dois tipos. Por um lado, no geral funcioná­

rios ligados a produção, desenvolvem suas críticas voltadas tanto 

à~omunicação representante/representado, quanto ao poder de deci 

são do Conselho: "Quando pergunto alguma coisa não pode ser res­

pondido", "Não vi participação alguma p_orque ninguém decide nada, 

so o dono", "As res!;)ostas são sempre as mesmas, ninguém decide n~ 

da para valer". Por outro lado 1 em geral funcionários do esc ri tó­

rio fundamentam suas criticas naquilo que chamam de "fofoca" ou 

"briga": "Só vai haver participação, discussão e aberturu qu:mdo 

todos trabalharem sem fofoca, fuchicos e ti ti ti aqui e :tli". 

O percentual, significativo, dos funcionários q li c' 

uma maior participação dos funcionários, no processo, •' :I í 1 J,: i( 

à oportunicl:<dc de uma m:lior discussão dos problemrt:_; c1.J 

mo observu.ro.m o.lguns funcionários do. prod.uçêío: "Se dl,· "; 1 1r ,, IJ 

ticipo.r, cnt::io hou,;e". "Senti maior discuss,}o c nêln !' 11"' 1,'1 
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Os funcionários da produção foram os que menos sentiram 

participação (17% sim, 21% não), ao contrário da supervisão (75% 

+/-) e do Conselho (60% +/-) refletindo, talvez, o fato de se sen 

tirem "à margem" do processo e aproveitaram o questionário 

enfatizar essa percepção. 

Ao Fazer O Plano A Empresa Está Preocupada Com Os 

Funcionários i' 
Sim +I-

em geral !661 30% 15% 

produção (53 I 21% 17% 

escritório ( 9 I 6 7% 

. supervisão ( 4 I 75% 25% 

conselho (81 6 2' 5% 12,5% 

Não 

49% 

58% 

11% 

25% 

para-

ÍlSE 

6% 

4% 

22% 

É nítida a divisão entre os que observam na empresa a 

preocupaçao com os funcionários (30% sim, 15% +/-) e os que nao 

observam na empresa a preocupaçao com os funcionários (49%). 

Entretanto esta divisão deixa de ser tão significativa no 

total dos funcionários para ser um pouco mais definida em cada es 

trato. Os funcionários ligados ao escritório (67% sim), a superv~ 

são (75% sim, 25% +/-) e consequenternente ao Conselho (62,5% sim, 

12,5% +/-) -dado que na sua composição 70% são dos dois primei­

ros estratos - afirmam em sua maioria que a empresa está preocup~ 

da com os funcionários, em contraste com os funcionários da prod~ 

ção (21% sim, 17% não). 

Enquanto funcionários do escritório e da supervisão, sao 

otimistas na questão, fazendo observaçÕes do tipo 11 desde que en­

trei na empresa, o sr ... (diretor) sempre falou nela como família" 

ou ainda "Não há dúvida das suas boas intenções, mas falha em di­

versos aspectos",. funcionários da produção presentes no Conselho 

desconfiam da preocupação da direção da empresa argumentando que 

"O Conselho não tem autoridade para agir". De maneira geru.l, os 

funcionários da produção, não acreditam em boas intenções da em­

presa dado o seu objetivo de acumulação de Capi t~l, com ,-1 nJ1lllK'n­

tos do tipo: "toda empresa visa primeiramente os seus luc:r~os ", "A 

direção da fábrica só está preocupada com seu próprio bol::.>o", "A 

empresa so se prcocuoa com os funcion.J.rios, quundo o~> lll•':;:'l(''; :l ,,;­

so.m .:t interferir no crescimento da. mesmo.". 
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O Pessoal Do Conselho Faz Um Bom .Trabalho? 

Sim +I- Não ÜSE 

em geral ( 6 9) 13% 30% 48% 9% 

produção (56) 14% 29% 50% 7% 

escritório ( 9) 22% 56% 22% 

supervisão ( 4) 25% 75% 

conselho ( 8) 12,5% 37' 5% 50% 

Fica claro o equilíbrio entre as posições dos funcioná-

rios (no total dos funcionários; 13% sim, 30% +I- e 48% não) • Os 

estratos escritório e -supervisao, apresentam opiniÕes diferentes. 

As pessoas·que consideram bom o trabalho do conselho,baseiam sua 

avaliação não tanto ·na competência dos conselheiros, mas sim nas 

dificuldades com que se defrontam. Vale dizer, consideram bom o 

trabalho dadas as circunstâncias, onde sobressai a falta de auto­

nomia e as próprias condiçÕes financeiras da empresa. 

''Nós pedimos para o conselho mas quem decide é o Sr ... (Di 

reto r da Empresa)". "Não são ouVidas as suas sugestões". "tem sem­

pre pode-se fazer o que se deseja". 

No que se refere aos funcionários que nao notaram um bom 

trabalho do conselho, as suas explicações são variadas. Os liga­

dos ao escritório condenam o trabalho dos representantes urna vez 

que este foi marcado por "Críticas não construtivas,críticas pes­

soais". Segundo alguns funcionários: "Perde-se tempo demais nas 

reuniões discutindo bobagens, fuchicos da 'Candinha', e nao maior 

produção e participação". "Nunca yi algo feito por eles a nao ser 

enycrencas". Por outro lado, os da _produção, justificam suas res­

postas a partir da inexperiência, timidez e passividade dos parti 

cipantes do Conselho e na falta de comunicação representante I r~ 

presentado: "O Conselho não tem coragem de desafiar os superiores 

a favor dos empregados". "Quando fazem reunião só ficam entre eles". 

"Eles assinam o que o patrão fala". "Falta experiência e mui o r p~ 

ticipação". 



-55-

Você Contribuiu Com o Plano? 

Sim +I- Não iíSE 

em geral (66) 36% 15% 36% 13% 
produção 155 I 36% 18% 36% 10% 
escritório ( 8) 25% 37' 5% 37,5% 

supervisão ( 3) 66% 33% 
conselho ( 8) 75% 25% 

As respostas mostram que os funcionários conskeram que de 

alguma forma (36% sim e 15% +/-), contribuíram, apesar de as res­

postas "não", principalmente no caso de escritório (37,5% nao e 

25% sim) serem também significativas. 

Os motivos alegados para a contribuição residem no fato 

de acreditar no sucesso do plano. Nas palavras de alguns funcion~ 

rios: "Contribui com o plano com sugestões porque acreditei nele". 

"Pensava que as idéias poderiam fazer da empresa um exemplo,ou se­

ja, uma empresa moderna". "Achei que ia mudar alguma coisa". 

Do lado dos que afirmam nao ter contribuído, a justifica­

tiva prende-se a que não viam importância. Suas palavras são es­

clarecedoras: "Não vejo vantagem alguma nisso". "Não adianta na­

da". "Demagogia me deixa furiosa". 

O Que De Mais Positivo Teve o Plano? 

PRODUÇÃO (42) - Nada 
Alguma coisa 

- Redução da Jornada de Trabalho 
- "SÓ encheu o Bolso do Patrão" 

Diálogo Patrão/Empregado 
- Prêmio e Passe 
- Preocupação com funcionários 
- O fato de estar dando certo 
- Orgulho da empresa 
- Reclamação por melhor salário 

ESCRITÓRIO (5) - Nada 
- Vontade do pessoal melhorar a 

6 2% 
12% 

7% 
2% 
5% 
2% 
2% 
2% 

-2% 
2% 

60% 

condição de trabalho 20~ 
- Helhor desempenho da produçilo 

SUPERVISÃO (3) 

e redução da jornada de trabalho 20 ';', 

- Expansão da loja e fechamento 
do depósito 

- O esfor:ço da direção em mclho­
r.:~.r o.s condiçÕes Uo pcssoo L 
Nudo. 

J ; 
.n 



EM GERAL (50) 

CONSELHO (3) 

- Nada 

Alguma coisa 

- Redução da jornada de trabalho 

- Diálogo patrão/empregado 

"SÓ encheu o bolso do patrão" 

- Prêmio e Passe 

- O fato de estar dando certo 

- Orgulhoso da empresa 

- Reclamação por melhor salário 

- Melhor desempenho da produção 

e redução da jornada de trabalho­

- Expansão da loja e fechamento 

do depósito 

- Preocupação com funcionário 

- Vontade do pessoal melhorar a 

condição de trabalho 

- O esforço da direção em melho­

rar as condições do pessoal 

Alguma coisa 

- Expansão da loja e fechamento 

do depósito 

- O esforço da direção em melho­

rar as condições do pessoal 
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60% 

10% 

6% 

4% 

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

33% 

33% 

33% 

As respostas revelam que em sua maioria dos funcionários 

não aprovaram o plano, sessenta por cento, afirmam não ter perce­

bido algum ponto positivo no processo. Apenas no estrato da supe~ 

visão e consequenternente do conselho foram apontadas mudanças po­

sitivas significativas, confirmando sua tendência a reSPJStas "oti 

mistas". 

O Que De Mais Negativo Teve O Plano? 

PRODUÇÃO ( 30) - Tudo 

- Baixo salário 

- Nada 

- Falta de interesse dos funcio­

nários e do conselho 

Falta de comunicetçiio represen­

tao tc/represcn tado 

- ReuniÕes com idéi<ls sem [Un(LJ-

mcntos 

54% 

,. 



SUPERVISÃO I 2) 

Em geral 137) 

CONSELHO I 2) 

- O prêmio nao ser em carteira 

- Conselho tomar decisão a favor 

da direção da empresa 

- Falta de interesse dos funcioná 

rios 

- Vigia e intriga pessoal 

- Retirada da linha telefônica 

- Perda de tempo 

- Nada 

- Tudo 

- Nada 

- Baixo salário 

Falta de interesse dos funcio­

nários e do Conselho 

- Vigia e intriga pessoal 

- Falta de comunicação represen-

tante/representado 

Reuniões com idéias sem funda­

·mentos 

- O prêmio não ser'em carteira 

- O Conselho tomar decisão a fa-

vor da direção da empresa 

- Retirada da linha telefônica 

- Perda de tempo 

- Nada 

- Falta de interesse dos funcio-

nários 

3% 

3% 

3% 

6 0% 

20% 

20% 

100% 

43% 

13% 

8% 

8% 

8% 

5% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

50% 

50% 
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Reforçando as respostas a questão anterior um numero bas­

tante expressivo dos funcionários (43% em geral e 54% do estrato 

produção), considera "Tudo" o que ·houve na empresa após '-'- irnpl:~n­

tação do plano como negativo. 

Cabe um breve comentário das respostas por cstr,ttns. No 

caso da produção do.do c;eu wlto peso no total dos funcJ,,n :· 

como Jél foi cit<J.do verifica-se pruticelmcntc o. mc•sm.L b•il·' . I ! 

funcion5rios em gcro.l. ll.s maiores crlticus ao nlano :~r· 1.' 1 :,1' 

• 
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no trabalho realizado pelo conselho - passividade, falta de comu­

nicação e interesse, e inexperiência -, na falta de interesse dos 

funcionários em geral e, enfaticamente a não resolução do proble­

ma dos baixos salários. 

No estrato administração, a crítica principal centra-se n2 

questão das crít~cas e intrigas pessoais (60%). Isto fica bastan­

te claro nas palavras de dois funcionários: "Infelizmente as pes­

soas nao estão preocupadas em discutir o plano em nível de empre­

sa (grupo). Elas estão mais preocupadas com a questão pessoal,dei 

xando assim um espaço mui to grande". "Pessoas vigiando outras, e 

'dedando' outras, o que não acontecia antes, principalmente no to­

cante ao pessoal do escritório, como se não fossem pessoas iguais 

às da produção. SÓ por terem cargos de maior valor e ganharem um 

pouco mais, então são invejados e motivos de fofocas e cochichos". 

Os estratos supervisão e conselho, como já visto na ques­

tão anterior, são mais otimistas. Não foi encontrado ponto negati 

vo para 100% e 50% dos funcionários respectivamente - apesar do 

-numero pequeno de respostas. 

Gosta ri a De Ser Candidato Em Uma Nova Eleição? 

Sim Não Õ:SE 

em geral (6 4 I 12% 83% 5% 

produção (51 I 10% 88% 2% 

escritório (9 I 22% 56% 22% 

supervisão ( 4 I 25% 75% 

conselho ( 8 I 37,5% 50% 12,5% 

Fica patente, o nao interesse dos funcionários de modo g~ 

ral em fazer parte do conselho. Entre os diferentes estratos, pe~ 

cebe-se que os funcionários da produção são os que menos interes­

se tem em se candidatar com que revela absoluta coerência com as 

respostas as questões anteriores, onde fica patente a sua insatis 

fação com o plano. 

'' 

• 
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Teria Interesse Em Votar? 

Sim Não fi SEI 

em geral ( 6 2) 66% 29% 5% 

produção (52) 60% 35% 5% 

escritório ( 7) 100% 

supervisãO ( 3) 100% 

conselho (7) 100% 

Os funcionários em sua maioria, numa ~ova eleição teriam 

interesse em votar. Cabe destaque ao fato de apenas no estrato da 

produção não ter sido assinalado 100% de interesse, o que se rev~ 

la como mais um indicativo da coerência das respostas evidencian­

do que na produção há realmente uma posição definida - vêem mui­

tos problemas e têffi pouca confiança - em relação ao plano. 

Votaria Em Pessoas Eleitas Na Última Eleição No Seu Setor 

Sim Não ÍiSEI 

em geral (53) 21% 58% 21% 

produção (46) 17% 61% 22% 

esc ri tório ( 6) 33% 50% 17% 
-supervisao (1) 100% 

As respostas revelam novamente uma coerência. o trabalho 

desempenhado pelo conselho - na opinião dos funcionários f o i 

considerado de ruim a sofrível, tanto que sobressai a recusa do 

voto para pessoas que hoje fazem parte do conselho (em geral ape­

nas 25% votariam nestas pessoas) . Destaque-se _que esta tendência 

é mais forte entre os funcionários da produção (apenas 17% vota­

riam) - o estrato supervisão não deve ser considerado. 

~ possível apreender que ao mesmo tempo em que enfatica-­

mente afirrnàm· "não ter gostado", que "tudo está errado", "que so 

há pontos ilegativos 11
, etc., revelam não ter contribuído, não que­

rem participar do conselho, mas ainda querem. votar (porém, em me­

nor percentual que os demais estratos). Isto pode estar indicando 

que existe para um grupo da produção, um sentido de dcsconfiançu 

intenso em relação aos propósitos do plano, que se estc:nllco ao trêl 

balho do Conselho. 
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O Plano Trouxe Melhorias? 

Melhorias Poucas Nenhuma 
Importantes Melhorias Melhoria 

em geral (6 5) 6% 54% 40% 

produção (53) 8% 45% 47% 

escritório (8) 87,5% 12,5% 
supervisão ( 4) 100% 

conselhO (8) 75% 25% 

Apr::sar de a maioria das respostas ter sido "sirnn as melho 

rias foram 1 na sua concepçao, poucas (54%) . 

Por estratos fica nítido o peso dos funcionários da prod~ 

çao. Para estes, em número bastante expressivo (47%), não houve 

qualquer melhoria. Nos estratos escritório, supervisão e conselho, 

3 maioria {87, 5%, 100% e 75% respectivamente-) afirmam ter verifi­

cado poucas melhorias. 

~importante lembrar que o percentual de pessoas, no to­

tal dos funcionários, que não viram qualqUer melhoria é bastante 

elevado (40%). 

o Plano Pode Ainda Trazer Melhorias? 

Sim Não iiSEI 

em geral (6 3) 56% 19% 25% 

produção (51) 49% 22% 29% 

escritÓrio ( 8) 87,5% 12,5% 

-supervisao ( 4) 75% 25% 

conselho (6) 100% 

A expectativa de melhoras está presente para a maioria dos 

funcionários. Apenas 19% do seu total, não. acreditam que o plano 

ainda pode trazer.melhorias. 

Em relação aos estratos, o escritório e o conselho p.J.rc­

cem ser os mais otimistas (87,5% 3 100%, respectivamente) 
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O Plano Permitiu Algumas Conquistas Para Os Funcionários Da 

Empresa? 

Sim +7- Não iíSE 

em geral ( 6 3) 17% 21% 43% 19% 

produção (52) 17% 19% 46% 17% 

escritório ( 8) 37,5% 37,5% 25% 

supervisão ( 3) 66% 33% 

conselho ( 6) 50% 17% 17% 17% 

Verifica-se uma divisão bastante nítida entre os funcioná 

rios que observaram (17% sim e 21% +/-) e os que não observaramc:on 

quistas para os funcionários (43%}. 

Esta di visão também e clara nos estratos produção (17% sim, 

19% +/-, 46% não e 25% nsE) e principalmente do escritório (37,5% 

+/-, 37,5% não e 25% nsE). A supervisão e Q conselho mostraram-se 

mais otimistas (66% sim, 50% sim e 17% +/-, respectivamente). 

Em relação ao tipo de melhoria que o plano trouxe, os fu~ 

cionârios citam principalmente: a redução da jornada de trabalho, 

o prêmio e os passes. 

Do Que Depende o Sucesso Do Plano 

PRODUÇÃO 

Sim 

a) Do diretor da empresa (45) 6 7% 

b) Do pessoal do canse lho ( 30) 43% 

c")~ De todos 06 funcionários 

da empresa ( 34) 59% 

d) Da condição econômica do 

país (2 7) 48% 

e) De outras coisas ( 2) 30% 

Foram apontados: -melhor organização do plano; 

- maior união patrão/empregado; 

- melhor preparo do conselho. 

+I- Não ÕSE 

9% 20% 4% 

17% 33% 7% 

9% 26% 6% 

15% 26% 11% 

20% 30% 20% 

• 
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ESCRITCiRIO 

Sim +I- Não ris E 
a) Do diretor da empresa (7) 29% 71% 

b) Do pessoal do conselho ( 5) 40% 60% 

c) De todos os funcionários 

da empresa (7) 57% 29% 14% 

d) Da condição econômica do 
• (8) 100% pals 

e) De outras coisas (6) 50% 17% 33% 

Foram apontados: -Conscientização das pessoas da produção; 

- situação econômica do país; 

- mais união e compreensão e menos fofoca; 

- que todos encarem as medidas tomadas dentro do 

conselho como decisÕes para urna 

melhor empresa e nunca com o objetivo 

trariar alguém. 

SUPERVISÃO Sim +/-

a) Do diretor da empresa ( 4) 50% 

b) Do pessoal do conselho ( 3) 33% 

c) De todos os funcionários 

da empresa (4) 66% 33% 

d) Da condição econômica do 
• ( 3) 100% pal.S 

e) De outras coisas (2) 100% 

Foram apontados,: - melhor controle das compras. 

' 
EM GERAL 

Sim +I-
a) Do diretor da empresa (56) 61% 7% 

b) Do pessoal do cohselho (38) 42% 21% 

c) De todos os funcionários 

da empresa ( 45) 60% 13% 

d) Da condição econômica do 
• (8) 6 3% 11% pals 

e) De outras coisas (2 8) 40% 18% 

Foram apontados: -melhor organização do plano; 

- m3ior uni:lo putr:lo/emprecrJdo; 

- mcli1or prepuro do conselho; 

Não 

50% 

66% 

Não 

28% 

32% 

22% 

18':5 

21: 

de con-

riS E 

IiSE 

4% 

5% 

5% 

8'1 

21 -; 

- conscicntiz.=.ç;io da::> rcssc<l~:; cL-1 prori:_:,· ;,,, 'll 
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tuação econômica do país; 

- mais união e compreensão e menos fofoca: 

- que todos encarem as medidas tomadas dentro do 

conselho como decisão para uma melhor empresa 

e nunca com o objetivo de contrariar alguém; 

-·melhor controle das compras. 

CONSELHO 

Sim +I- Não ÍlSE 

a) Do diretor da empresa ( 6 ) 6 7% 33% 

b) Do pessoal do conselho ( 4) 25% 25% 50% 

c) De todos os funcionários 

da empresa ( 7) 72% 14% 14% 

d) Da condição econômica do 
• (5) 100% pa1.s 

e) De outras coisas ( 3) 6 7% 33% 

Entre os itens apontados como necessários ao sucesso do 

plano na concepçao dos funcionários (inclusive nos vários estra­

tos), dois parecem ser mais expressivos: A colaboração de todos 

os funcionários (60% sim, 13% +/- e 22% não) e a condição econômi 

ca do país (63% sim, 11% +/-e 18% não). 

O papel do diretor da empresa mesmo sendo significativo no 

total dos funcionários (61% sim, 7% +/- e 28% não) - dada princi­

palmente à posição dos funcionários da produÇão (67% sim, 9% +/-e 

20% não) - parece não ter a mesma importância para o estrato su­

pervisão (50% si~ e 50% não), e principalmente para o estrato es­

critório (29% sim e 71% não). 

Por outro lado, o trabalho do conselho é também visto co­
mo importante, para o sucesso do plano (42% sim, 21% +/- e 32% não), 

na opinião dO total dos empregados, at;:esar de dois estratos apresentarem con 

cepçõe:S diferentes: supervisão ( 33% sim e 66% não) e cmselho (25% 

sim, 25% +/-e 50% não). 

Outros fatores importantes para um melhor desempenho c':u 

plano são cita dos: melhor organização; maior união patr,=io/cmprc~l~ 

do; melhor preparo do conselho; maior conscientização d0s funci0-

n.írios da produç:J.o du situaçêio econômic-=t do pilÍs; milior uni_),) 

cornprccns,l.Oi mr.;nor intrigu. pessoal. 



O Que Falta Para O Plano Ser Melhor 

PRODUÇÃO (38) 

Um conselho mais eficaz 39% 

maior competência 10% 

maior autonomia 5% 

nova eleição· 8% 

maior relação representante/representado 8% 

melhor relacionamento entre os membros do conselho 5% 

maior empenho do diretor da empresa 3% 

- Melhor salário 29% 

- ·Tudo 13% 

Muita coisa 13% 

- Recompensa por esforço individual 5% 

- Mais trabalho para um melhor salário 5% 

- Assistência médica 3% 

- Melhor condição de trabalho 3% 

- Mais cooperação dos funcionários 3% 

ESCRIWRIO (6) 

- Um conselho mais eficaz 

.· maior competência 

- r<1elhor relação escritório/produção 

- Maior espírito de coleguismo 

SUPERVISÃO ( 2) 

- Mais trabalho para um melhor salário 

- Nada que possa ser resolvido individualmente 

EM GERAL ( 46) 

66% 

66% 

17% 

17% 

50% 

50% 

Um conselho mais eficaz 41% 

maior competência 17% 

maior autonomia 4% 

nova eleição 7% 

maior relação representante/representado 7% 

melhor relacionamento entre os membros do conselho 4-,', 

maior empenho do diretor da empresa 2'.5 

- Melhor salário 24~ 

- Tudo ll~ 

- Muit0 coisa llc 

- Mais trabalho aura um melhor saléirio 7' 

- Rccoc•~'·-'!l.S.J. por esforco indlviclu."J.l 
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- Assistência médica 

- Melhor condiçáo de trabalho 

- Mais cooperação dos funcionários 

- Melhor relação escritório/produção 

- Maior espírito de coleguismo 

- Nada que dependa de cada um 

CONSELHO ( 4) 

Um conselho mais eficiente 

. maior empenho do diretor da empresa 

- Mais cooperaçao dos funcionários 

- Mais trabalho para um melhor salário 

- Nada que dependa· de cada um 

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

25% 

25% 

25% 

25% 

25% 
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Em geral, há nitidamente, dois fatores que devem ser con-

siderados para que o plano seja melhor 

uma maior eficiência do conselho (41%) 

executado: necessidade de 

e uma melhoria dos salá-

rios (24%). O primeiro merece uma qualificação. Para uma maior efi 

ciência vários pontos são levantados, corno: maior competência na 

organização e na tomada de decisão (17%); maior relação represen­

tante/representado (7%); mudança de gestão (7%); maior autonomia 

nas tomadas de decisões em relação à direção da empresa (4%) ; me­

lhor relacionamento entre os membros do conselho (4%) e maior e:-.i­

penho do diretor da empresa (2%) . 

Outros elementos também sao levantados em consideração pe 

los funcionáriOs~ mais trabalho, como um meio de obter salários 

melhores (7%); recompensa por esforço individual (4%); assistên-­

cia médica (2%); melhor condição de trabalho (2%); mais coopera-­

çao dos funcionários (2%); melhor relação escritório/produção (2'3); 

maior espirito de coleguismo (2%) e nada que possa ser resolvido 

internamente na empresa (2%). 

A percepçao é marcante para o estrato produção.Quando ob­

servados os demais estratos estas posiçÕes são alterado.s. Pura o 

escritório, uma maior competência do conselho (66'6) e um.1 mci'.~Ir 

intriga pessoal (melhor relação escritório/produção, 1 7'.\) c maior 

espírito de coleguismo (17%) é o que falta no plano. N.J. ouini;lo -.Lt 

supervisão o que o plano n~o apresentou foi mais tr-l.b;Jli\1), 

que os saLlrios .J.uncr.twssem (50'?;) e nada que dl"~pcnckc;.;,, 

mente 3_ e.'lpt:cso. (50~). J~i os pontos aprcscnt.J.clns n<'lo ,. 
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dos funcionários (25%); mais trabalho para um melhor salário(25%); 

nada que dependesse da empresa internamente (25%}. 

Desta maneira ficam evidenciadas as diferentes concepções 

entre os estratos. Enquanto a crítica da produção gira em torno 

do conselho e dos baixos salários, e o escritÓrio fundamenta a 

sua no conelho e na intriga pessoal, a supervisão e· o conselho fa 

zem suas críticas voltadas ao diretor, aos funcionários e até mes 

mo a fatores externos à empresa. 

O Plano Deve Continuar? 

Sim Não ÍlSE 

em geral (58) 4 7% 40% 13% 

produção I 4 7 l 43% 38% 19% 

escritório (8) 37,5% 37,5% 25% 
-supervisao I 3 l 33% 33% 33% 

conselho I 5 l 60% 20% 20% 

Esta questão visou avaliar a importância (ou não) da con­

tinuidade do plano. As respostas, não só para o total dos funcio­

nários (47% sim e 40% não), como também para a maioria dos estra­

tos - exceto o conselho (60% sim e 20% não) - foram bastante divi 

didas. 

Duas foram as razões para os funcionários que responderam 

sim: As melhorias conquistadas até então e/o~, a esperança de con 

quis ta r melhorias. De acordo com dois funcionários: "O plano deve 

continuar porque "ele ajuda um pouco". "O plano deve continuar po~ 
que somente através dele, podemos expor nossos problemas e ter um 

pouco de esperança para a sua solução". 

Os motivos para a resposta "não", foram diferentes entre 

os estratos. Para a produção, a razão principal está no fato de o 

plano 'não trazer melhorias. Segundo um funcionário: "Para conti­

nuar como está, assim sem ação concreta, seria melhor tenninar com 

tudo. Porque não estamos tendo vantagem em nada". O não de1 super­

visão, apesar das afirmações sempre otimistas no que se relere .J. 

mudanças e conquistas, é justificado pela falta de espercm<_·a qu,c~ 

to a futuras melhorias . O esc ri tório, como já obse rvoc1o ,:-1 n J-,"',-i ,,~--

mente, vê nu intriq<J. eu. pcrsccJuiç::lo pcséooal os c;rand,·~; ['~' 

que justificariam inclusive o interesse pelo fin~tl do]'! !:l· 

ta de mclhoriu rnrCt. o funcionário t.-_tmüé~l tem seu peso. ti 
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nião de dois funcionários: "O plano nao serviu para nada, a -na o 

ser para atrapalhar". ug perda de tempo. SÓ serviu para 'dedurar' 

ciclano ou fulano 11
• Saliente-se aqui que a pessoa do ronselho que 

é contrária à continuidade é da administração. 

B - PERCEPÇÃO DA DIREÇÃO DA EMPRESA -

O PLANO MELHOROU O SALÂRIO DOS FUNCIONÂRIOS? 

Sim. Passe, prêmios, redução da jornada de traba­

lho, etc. COntribuíram indiretamente para um melhor salá 

rio. 

O PLANO MELHOROU AS CONDIÇÕES DE TRABALHO? 

Mais ou menos. Ocorreram pequenas coisas que fo­

ram no sentido de melhorar as condiÇões de trabalho, como: 

Discussão sobre a melhor maneira de se compensar horas em 

atraso; algumas melhorias na segurança, na iluminação;con 

serto da mesa do corte; a própria redução da jornada de 

trabalho, etc ... 

O PLANO TROUXE OUTRAS MELHORAS? 

Não sei. 

O PLANO PERMITIU MELHOR RELACIONAMENTO ENTRE FUNCIONÂRIOS E SUPER 

VISORES? 

Não sei. 

O PLANO REDUZIU ALGUNS ABUSOS OU MORDOMIAS DE ALGUNS FUNCIONÁRIOS? 

Sim. Porque o conselho fala com autoridade mais do 

que o "poder". 

O PLANO PERMITIU UMA MAIOR PARTICIPAÇÃO, DISCUSSÃO DOS FUNCIONÁ­

RIOS? 

Mais ou menos. Existe ainda um poder centralizador. 

O PESSOAL DO CONSELHO FAZ UM BOM TRABALHO? 

Sim. Eles estão sempre questionando. 

VOCÊ CONTRIBUIU COH O PLI\NO? 

Muis ou menos. Como cu aindCI de t0nho o !''-''L' 1 n ' !i' 

presa poderia im:Jlo.ntar alf}O mctis como: urn,-1 llll~lllr r· __ l!tll 
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caçao, procurar apresentar dados, resultados da empresa 

etc ..• Faltou uma maior dedicação por minha parte. 

O QU~ DE MAIS POSITIVO VOC~ VIU NO PLANO? 

Boas intençàes e boas idéias. 

O QU~ DE MAIS NEGATIVO VOCÊ VIU NO PLANO? 

A falta de informações consistentes, como custos e 

resultados, ao conselho. 

O PLANO TROUXE MELHORIAS? 

Poucas. 

O PLANO AINDA PODE TRAZER MELHORIAS? 

Sim. 

O PLANO PERMITIU ALGUMAS CONQUISTAS PARA OS FUNCIONÁRIOS DA EMPRE 

SA? QUAIS? 

Sim. Redução da jornada de trabalho, prêmios, pas­

ses e, principalmente a possibilidade de criticar. 

DO QU~ DEPENDE O SUCESSO DO PLANO? 

DO DIRETOR DA EMPRESA: Sim. 

DO PESSOAL DO CONSELHO: Sim. 

DOS FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA' Sim. 

DA CONDIÇÃO ECONÔMICA 00 PAÍS: Mais ou menos. 

DE OUTRAS COISAS: Sim. 

APONTOU: A realidade da empresa para todos. 

O QUE FALTA PARA O PLANO SER MELHOR? 

Dados consistentes da empresa. 

O PLANO DEVE CONTINUAR? 

Sim. Porque e uma esperança para a empresa e para 

os funcionários. 
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3.4 - COMENTÁRIOS SOBRE OS RESULTADOS 

A análise das resoostas as questões propostas quando da 

entrevista permite observar que a implantação do plano apesar dos 

diversos pontos negativos apontadOs foi bem aceita pelos trabalh~ 

dores. A tentativa de administrar por co-gestão associada à dis­

tribuição dos. lucios criou na maioria dos trabalhadores, pelo me­

nos uma esperança de melhoras nas condições de trabalho e nos sa­

lários. 

Passado pouco tempo da implantação do plano, quando da 

realização da entrevista, o que se notou é que foram percebidas mu 

·danças na empresa. Mudanças essas que os funcionários apreenderam 

basicamente como uma maior abertura para críticas e sugestões, ao 

contrário do que convencionalmente ocorre nas empresas. 

As críticas ao plano, centravam-se principalmente no fato 

de ter havido urna única distribuição dos lucros e quanto a -nao 

participação efetiva (princi9almente no tocante a comunicação re­

presentante/re~resentado) . A direção da empresa tentou explicar o 

por quê da não distribuição e procurou ajudar na busca de melho­

res formas de participação e comunicação. Todavia, nestes pontos 

residiam os ?rincipais entraves à aceitação do 9lano pelos funcio 

nários, constituindo-se em verdadeiros "calcanhar de Aquiles" ,que 

teriam de ser atacados para que se·· pudesse chegar a um efetivo 

processo de administração participativa (na direção e nos lucros). 

Com a segunda etapa da pesquisa de campo buscou-se exatamente ava 

liar se houve ou não 9rogresso nesse sentido. 

A análise das respostas ao questionário permite afirmar 

que passados quase dois anos da implantação do plano as expectati 

vas dos funcionários em relação ao Plano sâo menores em_ relação 

àquelas constatada quando da primeira entrevista. Naquele momento 

72% do total dos funcionários entrevistados, julgavam-no imoortan 

te e acreditavam no seu sucesso. Atualmente as respostas ao ques­

tionário mostram que este percentual caiu para 4 7% (Percentual dos 

funcionários que acham importante a continuidade do plano) 

Os motivos dessa redução devem ser buscados principctlmcn-

te, scc;unC:o funcion.'J.L"iSs contr~rios 5 suo. continu.idade, ll·J r_,' --
,_,' '•J 

do oluno n.lo ter hJviclo l'lclllorio.s i~~1orL1ntcs, esscnci:ll"-,.•nf_r_-: r,---

que cliz rcsrx'ito :-u."Js saLírios, à p<trticip tcz~to e do mo.u 
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desenvolvido pelo conselho, seja pela falta de competência e auto 

nomia, seja pela falta de um melhor relacionamento representante/ 

representado. Por outro lado os funcionários do escritório têm ou 

tra ex!_:ÜÍcação. O 11 Cornbate às mordomias" iniciativa de alguns 

funcionários da ?redução e da supervisão acabou por resultar num 

conflito entre funcionários ligados ã produção e os. ligados ao es 

critório (principais alvo). Fica claro no confronto das respostas 

à entrevista e ao questionário. QUando da entrevista à totalidade 

acreditava no sucesso do plano, no·questionário apenas 37,5% es­

tão convencidos da importância de sua continuidade. Isso poderia 

estar a evidenciar o esforço de um grupo em defender seus inte­

resses, ou seja, manter algumas mordomias. Ora, são exatamente es 

sas mordomias o alvo de críticas intensas por parte do pessoal da 

produção com o que criam-se as condiçÕes para o conflito. 

A percepçao do processo para a direção da empresa tem co~ 

tornos diferentes, pelo menos em relação à maioria dos funcioná­

r-ios. Em pontos como melhorias de salários, condição de trabalho, 

trabalhos do conselho, problemas e sucessos do plano, as posições 

sao bastantes diferentes e, até mesmo divergentes. Chama atenção, 

por um lado a importância dada pela direção às conquistas - redu-

çao da jornada de trabalhe, orêmio, passes, espaço para di seus-

sao - as boas intenções e idéias dos funcionários (em maior graü 

que eles próprios) e por outro, a preocupação de obter dados, fun 

damentais não so para a condução como também para a transparência 

do plano - "A realidade da em?resa para todos". Todavia em 1..::na 

questão importaTitB, direção e funcionários apresentam posturas p~ 

recidas, quest-ão ·essa referida ã falta de autonomia do conselho . 

A justificativa da direção volta-se para a "inexperiência do con-

selho" e pelo "processo gradual"- exigido pelo plano. 

forma, segundo o diretor, o objetivo é a autogestão. 

De qualquer 

A análise conjunta das respostas à entrevista e ao ques--

tionário e o acompanhamento direto do processo permite algumas 

considerações em relação aos resultados esperados e os obtiUos. 

De relevante a nível da empresa como um todo, cite-se élb2r 

tura de uma loja, junto à fábrica, para venda diretamenlc .:1o co~1-

sumido r de produtos de suu. própria f:J_bricu.ço.o. ~t.."ndo de' i n i_'~ i - L 

va da dircçéio ela ent[Jresa, O projeto recebeu toUo O c1UOL',) :!,1 C>;: 
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"trás" (fabricação de componentes até então comprados de te reei­

ros) na fabricação de um dos produtos e a introdução de um novo 
produto na sua já diversificada linha de produção. Essas inova-

ções exigiram investimentos de pequenas dimensões e novamente de 

iniciativa da direção da empresa com aprovação do conselho. 

Em relação a produtividade em geral da empresa, nao foi 

possível obte'r dados concretos. O grande problema encontrado para 

mensurar a produtividade foi a dinâmica da produção da empresa 

Com uma linha diversificada de produtos, vendas de vários produ­

tos oor encomendas e grande rotatividade interna de mão-de-obra , 

a medida da produtividade foi praticamente impossível de ser en­

contrada. De qualquer maneira, não se pode afirmar que tenha havi 

do significativas mudanças. 

No que se refere à estrutura organizacional, ressalte-se 

a descentralização (em termos) do processo de tornada de decisão e 

atuação do conselho. Embora represente um inequívoco avanço nao 

implicou (pelo menos até o momento) em qualquer alteração da es-

trutura hierárquica, faria ·- deSejar. o que se Ja 

Em relação à polÍtica salarial, a empresa acompanhou a ado 

tada pelo governo e cumpriu as decisões do sindicato - vale uma 

qualificação, entretanto. Em janeiro de 87, sob pressão dos fun­

cionários, foi concedido um aumento real de salários (cerca de 

30%), para todos os funcionários. Alegando sérias dificuldades 

retração das vendas, falta de matérias primas e especialmente o 

aumento das taxas de juros - a empresa não deu continuidade ao 

processo, não praticando os reajustes que se fariam necessários 

para manter esta "conquista". Em Última instância, não passou de 

um adiantamento, depois descontado nos reajustes dos "gatilhos 11 

A decisão final dos reajustes salariais, apesar da discussão de 

certas propostas salariais no conselho, continuou cabendo ao dire 

to r. 

Por outro lado, o importante mecanismo de distribuição de 

lucro - uma das principais bandeiras quando da proposta do proce~ 

so co-gestão - aconteceu apenas uma vez (distribuído em novembro/ 

87 referente ao mês de outubro/87). Este instrumento de particip~_ 

ção (nos rcsulto.clos) foi abo.ndon2do. Para tanto, o. diroç:io .Lréc\1-

rr.cotlc)U <:}U,)_ d_ (_·;·,:nr·~'s.:J. ,:;:;:;t'--lVLt entrando nu:n per-íodo Uc crise 
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No tocante aos benefÍcios aos funcionários, alguns mere­

cem ser citados: Em janeiro de 87 a empresa passou a fornecer oi­

tenta passes de transporte coletivo urbano; em agosto de 87 houve. 

uma redução de dez horas na jornada de trabalho, antes num total 

de duzentas. e quarenta horas mensais; em fevereiro de 88 f o i 

criado um prêmio de presença para os funcionários, sendo que este 

prêmio representou, para a· grande maioria, um acréscimo de 15% a 

20% sobre o salário. Já que ~ressionada de um lado pelos funcion~ 

rios - em ~usca de melhores salários - e por outro, pelos efeitos 

da crise, a questão· dos benefícios deve ser entendida como um a 

opção do diretor tendo representado, de certa forma, um aumento 

salarial e melhores condições de trabalho com custos menores do 

que aqueles em que a empresa incorreria se desse aumentos sala­

riais puramente, visto que estes Últimos teriam de ser registra­

dos em carteira. Mais uma vez, as iniciativas partiram da direçã~ 

sem esquecer, entretanto, que nao raro, se deram como resposta às 

freqüentes e cada vez mais acentuadas reivindicações dos funcioná 

ri9s, seja pela sua representação (conselho), seja pelas críticas 

aos baixos salários colocadas na caixa de· sugestões. 

A caixa de sugestões, embora criada pela direção da empr~ 

sa no momento do plano com o objetivo de encontrar "sugestões pa­

ra melhorar o desempenho", significou um importante mecanismo de 

crítica e reivindicação dos funcionários. 

No que diz respeito a uma efetiva atuaçao do conselho, o~ 

serva-se o movimento dos representantes amolamente cobrados pe-

los demais funcionários, principalmente via caixa de sugestões,S~ 

gundo eles, "Deve-se evitar gastos e mordomias na empresa" .Na te:Q_ 

tativa de um melhor controle dos gastos foram aprovadas algumas 

medidas, sendo as principais: controle do ·telefone - a telefonis­

ta da empresa ~assou a ser necessariamente a intermediáriu de 

qualquer ligação; controle do horário de trabalho dos funcioná-

rios da administração - uso obrigatório de cartão de ponto 

estes funcionários; controle de compras - para toda com!Jr,> 

para 

po.s-

sou a ser obrigatória uma requisição assinudu. 9or supervi.c.;c,cc'~:; c1,-:~ 

área responsável; controle de combustível - controle d~ cn t.ç-etdu 

e saída dos veículos. Estas medidas, neste caso, Uc cxclu;i\'_-, 1n L 

ciativa de rcprescntontcs c alquns supervisores, l i_q,ldrJ~: .r :'t 

çc:to, for,,_:\ contr:irias t.;m ,tL·Juns casos 3. pn)pri_c~ vunl.tlÍt' ,:. 

tor, em e:;!Jcci"ll. no c~t:'>O do controle elo lclt:[,)tK'. 
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A decisão do conselho, de controle estreito aos gastos e 

"mordomias" trouxe à tona (e isso fica patente nas respostas ao 

questionário) uma Série de conflito~- explícitos e implícitos 

entre funcionários da produção e do escritÓrio (o alvo das críti­

cas) recebendo por parte destes Últimos a qualifica9ão de "perse­

guição". Isto·, se de um lado representa um problema para a admi­

nistração, não pgde ser dissociado do rol de resultados positivos 

do processo, apesar de não ser um dos resulta dos propostos ou "es 

perados". 

Fica claro ainda o problema que reoresenta a falta de uma 

comunicação. adequada do trabalho do conselho, ou seja, do próprio 

significado do proces~o de co-gestão implantado na empresa. Isso 

fica evidente não só nas respostas "'não sei 11 por parte do diretor, 

como também na não percepção, por parte dos funcionários, de alg~ 

mas conquistas que evidentemente são fruto desse processo - pas­

ses, redução da jornada de trabalho, prêmio, redução de "mordo­

mias", a parcial descentralização do poder, e , própri:o. fato de 

os funcionários mesmo os do níveis hierárquicos inferiores se sen 

tirem motivados a "falar mais", expor mais livremente suas crít~ 

cas e sugestões. Se tivesse havido (e esse é um dos pontos a ser 

tratado com mais ate.nção na continuidade do plano) um processo 

mais efetivo e eficaz de difusão dos assuntos tratados, do encami 

nhamento a eles dados e da repercUssão entre os funcionários, tal 

vez não tivesse se verificado um contraste tão grande entre as 

respostas ã entrevista, quando a "esperança 11 era a tônica e as 

respostas ao questionário onde a 11 esperança 11 foi substituída,para 

um grupo de funcionários, pelo sentimento de frustração e de que 

"não valeu a pena". 

• 



CAPÍTULO IV 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência da empresa effi implantar e imple~entar um 

processo de administração participativa (co-gestão) apresenta re­

sultados significativos. Para o trabalhador, conquistas como a r~ 

dução da jornada de trabalho, passes, prêmio, são algo de expres­

sao para o curto p"eríodo de funcionamento do plano. Por outro la-

do, a mobilização e reivindicação dos funcionários por 

salários e condições de trabalho parece ter ganho mais 

melhores 

fo:::-ça. :::::Tt 

relação à empresa, mesmo não tendo aumento de produtividade ex­

pressivo, o plano redundou também em importantes iniciativas vi­

Sando maior eficiência e lucratividade (diversificacão, verticali 
> -

zação, controle de gastos e mordomias, instalação da loja de ven-

da, etc.). 

Os pontos de estrangulamento do plano, que parecem ser a 

principal explicação para a frustração manifestada por uma pare~ 

la bastante significativa dos funcionários, residem na não resolu 

ção de duas questões fundamentais que se referem aos baixos salá­

rios e à falta de uma participação mais efetiv.a dos funcionários 

na gestão da empiesa (e nos lucros). 

A resposta a primeira questão deve ser buscada na necessi 

dade da empresa conciliar as dificuldades características de u~a 

pequena empreSa, agravadas pelo momento de crise econômica, com 

as constantes pressões dos funcionários por melhores salários 

pressões essas inevitáveis desde que traduzem não só a insatisÍa­

çao com o nível salarial da empresa - que não está abaixo da rr.e­

dia do setor - senão que fruto da política salariéll do p.Lís co~~o 

um todo, que conduz a pisos salariais baixos, mJl pcrmi tinL:u ~l 

subsistência. A segunda questão deve ser entendida rem<' t(_'ndo-sc 

aos vários pontos falhos levantados pelos funcionários. Nr·ssc SC'Tl-

·tido clc~sLl.co.-s<2 a rcivindic2çilo de rnc~lhorj_as na comuni· 

prcscntados/rcprcscr:::.J.ntcs no conselho. Isso ~:-<_i_q,~ cl<' t"-' :-, 

conscic:ntiz:1ç::;_o por p2rte dos rr.::prcscnL1ntes de que ~: 
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presentantes e como tal devem expressar no conselho a vontade de 

seus representados e não a sua própria. Por outio lado, os repre­

sentados têm de ter presente que podem exigir respostas às suas 

reivindicações. As frustrações não oodem ficar nas conversas a 

meia voz, mas sim levadas às assembléias e aos conselheiros. ~ im 

portante lembrar que tanto a conscientização quanto a exigência 
.):_~ ,....,Jn----

vêrn ganhando espaço. Do lado da direção, as promessas no que di~ 

respeito à participação devem ser bem definidas,apontando-se cla­

ramente os seus limites (autonomia) para não criar falsas expect~ 

tivas. Outras importantes revisÕes· teriam de ser feitas 

fato, a direção da empresa está preocupada e disposta a 

- se, de 

aceitar 

as implicações de uma efetiva participação - principalmente no re 

ferente a uma melhor dinâmica do trabalho do conselho. Para tanto 

é essencial a desvinculação dos chamados funcionários "de confian 

ça" no conselho; uma maior periodicidade e transparência na apre­

sentação dos resultados da empresa (procurando mostrar através Ce 

"números" as dificuldades que até então vem sendo apresertadas ap~ 

nas pelo discurso do diretor) e implantação de métodos ~m par-

ticipativos no processo de produção que teriam de ser 

pelos próprios funcionários. 

definidos 

Cabe destacar que a experiência em análise, além de rara, 

apresenta traços que a diferenciam de outras propostas de co-ges­

tão, principalmente a nível de Brasil. Em primeiro lugar as expe­

riências "correntes 11
, apesar de mascaradas sob o título de "huma­

nização de conflitos" revelam a preocupação quase que exclusiva , 

com a acumulação de capital, via aumento de p~odutividadc. Em se­

gundo lugar, ao Contrário de outras experiências no Brasil que fo 

ram introduzidas em momentos de crise como "Última esperança", na 

empresa em questão a implantação do sistema de co-gestão ocorreu 

como fruto de 

quer si tuaçà:o 

uma decisão da direção, sem 

de crise. Em terceiro lugar 

estar vinculada a qual-

não se trata de u m a 

concessão visando amenizar a luta de interesses patrão/empregado, 

e sim do amadurecimento de urna opção da administração preocupada 

com o aspecto social. o aumento de produtividade faz parte dos oe. 

jetivos, mas não chega siquer a ser analisada, avaliad,L C' coloc.:c­

da como pré-requisito para a continuidade do processo. l:~t-u t!,n.~:­

há cobranças efetivas aos funcionários em troca de bcncffci_o:~. ~-' 

rém, se houver, pretende-se que seus resultados sejam c".;LL.'IHJicJ,Js 

:tos (unciun3rios. 

'' • .. 
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desvantagens intrínsecas a seu porte - afinal os moldes do siste­

ma capitalista não as contempla~rn em menos ainda são com e 1 a s 
-condescendentes - e nao aufere as vantagens a que outras de mesmo 

porte têm acesso, visto que inseridas em uma estrutura oligopóli­

ca com características tais que a submete às imposiçÕes dos forn~ 

cederes (grandes empresas) e clientes (grandes empresas). Resta-

lhe portanto pouca autonomia notadamente em alguns pontos cru­

ciais, como por exemplo a questão salarial. Ao mesmo tempo as re­

gras de funcionamento do sistema exige-lhe um mínimo de eficiên­

cia e produtividade. Como então a isso compatibilizar a proposta 

de uma administraçãO participativa sem cobranças? Vale dizer como 

"romper" com essas re<jras e continuar sobrevivendo? Na realidade, 

.essa foi urna das interrogações que motivaram este estudo. 

Fica claro que algumas das falhas apontadas estão atrela­

das a essas regras - externas e portanto acima da esfera do poder 

de decisão da empresa. Isto porque não há com0 fugir do fato de 

que no sistema capitalista, o objetivo Último é o aumento de pro­

dutividade. Ele pode ser atingido usando-se técnicas mais ou me­

nos agressivas ao trabalhador; pode ser mais ou menos cobrado,mas 
-nao pode ser negligenciado sob risco de a emoresa nao ter condi--

çoes de permanecer no mercado. Novamente a questão salarial surge 

como exemplo. Por mais que haja pressões dos funcionários e "boas 

intenções" da empresa, as regras estão postas e há pouca maleabi­

lidade seja qual for o sistema de administração adotado. O que mu 

da é o quanto ela é aproveitada e repassada aos trabalhadores. Pa 

ra a empresa obter maior produtividade não necessariamente 

ser "taylorista". 

deve 

Por outro lado, quando se trata de introdução de novas téc 

nicas de administração uma das questoes relevantes é a que se re­

fere aos conflitos inerentes à relação capítal/trabalho. Se a 

proposta de inovação visar eliminá-los, o resultados scr5 negati­

vo. Neste estudo foi possível observar que o conflito surge, em 

essencial, de duas fontes: No baixo nível salarial e na formCJ. de 

participação dos funcionários na gestão de empresa· Em rcJ ,H,<lo do 

primeiro não houve significativos avanços. Em rclo.ç:=io oo ~;,_, 1t1n'lq 

é ineqávcl que houve mudanças - afinal os funcion5rios (' ]c'<JC'í,\Tn 

renre~entantes para um conselho - mas os resultados s5.o ,tiJ:,_Li ut-

cipic~1L:::::;. :-L_iJ .,-!UC' ic.~-;o o pcoccs:,;o de co-q.-:--c--;t::--in ['t~rrni t· i~· 

rCL:'Il'nto de conflito·:; intr_:rnoc_:; ,-_:tO c~·-n:.-:lo Latcnl''~i, ,_.,-,!1 1" ,. 
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Face a isso cabe voltar às perguntas iniciais. t possível? 

~ simples concessão ou representou mudanças na forma de gestão 

Até a etapa atual.do processo não é-possível eleger uma resposta 

Única e definitiva. Resta, claro, porém, que apesar de a proposta 

ter partido da direção, o seu desen/rolar mostrou que ela se dis­

tancia de uma simples camuflagem e o fato de ainda restarem mui­

tos pontos não resolvidos não a invalida, nem a torna um proble!T'.a 

sem solução corno seria do agrado das vozes mais conservadoras.Si~ 

nifica apenas que restam ainda muitas etapas a cumprir, que pos­

sa\f~conduzir a urna situação de maior produ ti vida de e por conseqüê~ 

cia melhores salários,,.conjugado com maior autonomia e poder no 

processo de decisão da empresa, particularmente no que diz ao pr~ 

cesso de trabalho. Portanto, um caminhar na direção de um traba­

lho menos alienado, sem perder de vista entretanto, que ainda su­

jeito às restrições que o sistema capitalista impõe. 

o fato de nao se ter uma resposta acabada, ao contrário 

de ter o sabor de fracasso, estimula a continuidade da pesquisa 

além do horizonte deste relatório e espera-se que possa conduzir 

a novos estudos no mesmo sentido. Para tanto é importante a difu­

são de seus resultados. Os Seminários e Encontros organizados pe­

lo SAE representam instrumento essencial para esse propósito . 

• 
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í\l'l''':lllnrL''> Salim Pedro C'ury Neto c 
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lllii,Í\lraçiio- as comi'l~.i)cs de fúbrica 
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tu llllllt u:1da. 
··>.:!\1 ~ÍiilliiltlOS outra ".aída. Ollan­
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·: .. ·, ;.:u <;..Jll:,~:::ttr:a t::llC!ll:t·r ''"r.:· 

z,~\\~'> d;t rní!I'L•rd:d:i, tlll!lta cid:v!c de 
interior onde a família Cur.i: é considc­
(llda tradicional, sempre ll'.Yt' __ an·sso 
:1o n,'·d!!., lt;;!lr:t::\, r lt:L~~·~w~.·,;a·;·;j·. 
mais L'l'lll :t 1-:t·réw:i;t clo..:'-.Í:.It~ma IIna11· 
,~·~·~t\) l•h;.d. I:.~u. l.:\idutklt:L'tllL'.~ra 
reali<iadt· ar·:~ m:tíu. J);poi-; da l'tlJH'or· 

1 LI 1 a c 1 I; 1 ' , 1 H, , 1 ~ 1 fl .._.1 ; 1 r\) 1:1 •. t; 1 u • ; '" 

"ehurra~cada~;" protnm·id:t\ por Sa­
lim CtL\ lll:!',~c:-.1!11 Ctlll\Íd;tdw. intpor­

LIIllt'l.o. ~· .ll•lil' dt• ltilo {· lll.tÍ\ do qllt' 

t; m di c 'i t t.' 1. 1 '111 11 ! !I . q u v , r 11 !.t c c.., p c 1 a 
sua\'~':' .illllltl :•o ~:crenft' do h:tnco. 

Sofroudo juuto:L Fundada t'lll I 1H7, 
a Curj' ..... :, ·. c:n l'l'!lllcccr a ;tllii;;lo do~ 
p:·ohlern:t'> lin:tnr•_·itt)·; no t'dtimo \C· 

I li t' ~.\I \' t lu ; I 11 () j> .t ~. \ d t l t l , lj t I .lll d 11 i I :--, 

\t'!IILl\ t t!IL'•.,'.II.tlll :1 l'itir. \rlll (1111\C­

guir crL·dito \' paJ.~ando j11ros de 2Hh% 
ao ·ano, a cinpresa foi fort;::da a redu­
zir a produ\·;·ro (o nível, j:1twiro dt·ste 
a11u, l:.lit: al0 •1/0 mil tdh.ts t: tijolo~). 
ao lllt:'>i:Hl l!'!ll P•• rptl' :r'> tlí\·i.l;l\ ~ os 

ill'u:du dt: C(l·1-~t.:'.ti\u :t,!rni~li',!!'.lt:· .. :. 
l'clo acordo, a Prefeitura dcsapro­
prima parte do terreno da indúst:-ia. 
no \·:!ltl!' de (, mil!•·:i·~~; ,k nt:!•·i·t . 
dc~tinados a.o pa~:ana·nto de llllla par~ 
cela do\ \a I ú rios dos 01 h: r :t1ios. ~1 a~ o 
principal itci11 do acordo(~. ~em '!(:,i­
tLt. o que ~,c rdt.:re ;t gcn>ll i;tlin;t~:...:L·i­
ra, que estaht.:lecc que todo o fatura· 
tl!l:llto da empresa l!'.:Yc :;::r dept•-.,Íi,l., 1\1 

IIIIJlla rntlla admini'>lratla JH'lít dir'"'' 
JJ,J (tJll UJIIJis:)üo, rumo prcfcn: :.dii:n 
Curv). !\ eomiss~n Í.~ ohrin;td;t a ut:'i­
/ar ·l()~~;, du faturitlllCillu :w p;q:dlll~'il· 
to dos salúrios all'll\ado-.; c dm encar­
~:os ~m·iais, sendo os co(: ÍJ restan :~s. 
rle p 1 '..,i I a dos l'lll nome d u-; do!.., ·:, r,,. 
111 a·t;Ú iu:,, que, ll\11' ~.11.1 H:/., e-.Lw 
rtHII!ll,,llle!Ído~ a tdiliJ;tr L~S\e dillhí.·Í· 
ro 1w supri111cnto de matérias-primas 
e no p~1gamcnto de débito~;. 

Assim que os 4()1~/o forem suficientes 
para saldar a dívida da Cury com vs 
tr;tlulh:ldorcs e atender ;I. folha dt.· 1'-~-

cu n q ~ r·., in ! ., "•. '" ; 1 r,_. • :ti t · :h· i :1 1 i, '., .1 1 1 n 11 • 11 · 1 '.a 11 i ! 11 u :. n 11. • n · ; d t k 1 :2 m : ; ~ 1,. ' · • 

lavam t' u aiJ.t'.u 110 pag<tlllc!lto dw. -cru;eiro·.; (o ~:dúrío mai~. baixo da lc· 
funcion{trijo\ tt>mava-se perigo:-.o. Em r~tmiea é de 54 mil), as sobras serão 
de7.cmbro, os 113 opcrúrio~ da Cury n.:\'crtiJas para uma espécie de "fun­
cntraram em ~~revc, sahcndu que n:lo do" dos empregados. Nc\se futnro7:· 
rcccbni:llll Lltl l'Cdo () u~l s;tl:'nio. Foi, que ainda parece di~talltc, a a~)scm-' 
então. definida ·a concordata. bléia dos funcionúrios.tcr:'t. também, 
Nc:..;oriou-'c um a•:Prd\) '-.oh :1 ~nr-eni- u P"~lt.:r de \otar o aum:ll~,--cL;·;~~:;;, 
s;1o do Mini\tt:rio dt) Trabalho. o\ t.:m- ·)>rúprio\ sal;'trio~ 
pn.:gados \'ílltaram ús su<ts fun~,:ücs, '·--o mand.llu-cla nova diretoria dJ 
mas as dificuldades persistiram c a Cury scrú de dois anos, período que a 
empfL'\;1 :1c;d,(Hl ILl\1 l'Uill! rindo O l.'lllJ>Il''la !crÚ para !1: 1g;tr ~;11;:\ dÍiÍt 1.:··,, 
ar<'rdo. cumprindo a re:,~!tlai1H~n'ac;\o rh r'Hl-

l_.';;;:~;t ~-;,l:·:·; í'L.r> ~p\c at·~· ;dniL ,·ur"íh:a. lJil. tJmí::::, ,,,,·, :·.;:, loe: 
num períodf> de :-.'.:is mt:ses, o'' traha- dus os cmprt:gado'i terão t.:~tahilidadc 
llt:ldnt•·s t'tiiLtr.tllt t'lll ~:rnl' •.t·tt· \t'· ;111~· o final dl'\le í!!lo, c li clll!J~"C"-il '-'.: 

1.~s. sempre pdu lltCS!lln 111\Jlt\O ·-· l~.tl- ubri;~a. pdo pra1.o Jc dois ano~. a n~io 
ta de pa,;:l~".::::lo. () úl11mn '\:!llpur-' rcdcr a terceiros '>l1:1s coLl\ Stli.:i:.! .... 
r<io" n:1r;1 :\ •.:<! i'.t·,,t<-id \'t'Í'' c••!ll 11 \t~lll que :tnll's a-; okt·e·;;i ;1 .. ,. ,,,,·r.':. 
:~!1\C:t~., t d.:t ,,q:q•.!lilli;t d1· 1 llri)Ú.t •·k· illl',, p;\t;t 11 C:·:er· .. :ciu t!r..: [.!'.'!: tl:!: .•. 1 

tril'a, a Lktnq>atdu, dl.! vntar o lurne· 1.:m i):ualdade de cnndiçíH.:s. "Nt\s n;-to 
cimento. ~')om:wdo as OÍ\'idas bancú-· -puderí:tmos prever tudo isso'', diz Sa­
ria'-1, d~: ·1!1 mill~t'tt•\ de ('1'11/\'ir<l~ .. t' íl'i !im ( 't1ry. "Pitra rnirn, a ~i~u;tt;;ln (.ll'J­

sociab (IN I'\ c H; l'S). dt; n:n:a dt~ ~O tíuua pratiramcntl: a mc\ma, ~~om a 
milhôl·~ •. s:~lim Cury aciTdita, lwjt!, diferença de que agllra p~dl't!l'S l' ct_:l· 

que a cnrJc<1nlata poderia ter sido evi- pn·,:ados sofrem juntos para tirílr a 
tada ~c o:. LJcdlii'c:-i cntl'.Ílkras~em o Clllplc~a da crbc." · 
valor da iadústria, ·1,.:-·~ \Clcs o inon­
tantc da dí"id:l t.,tal.~ · · · · 

N.io fui, c ;1 l':·dl'itiiLI loc;d, atra\('s 
de s cu l)' · p. 1 r u t tlt n w d c 1\ ! ~ 1, i u .~ i rt di. 
cai, iniciou ao.; Ilc,:t'(i.t~·(.t.:s com as par­
k~) cr.~ l!tí:~it), h:! .c~tJJtk, :1 \í•:ut,:;iu no 

R.:-rio de sol. Para o prt:k!lt' I ;'tl;•:n 

Ju'.l: Piunti, de JH auu:., Llt'lld rc:d 

Pi\11 >B. a co-r.est:lo e~1•:!".'t: C('!J:n u '1 
raio de s0l no panoram;t somhrio co 
P~1Í~. "ondt.: ~t L!!ta (!t~ ~:;-;,Ji'> :1 j,(."!U··: ,~ 



c Jn~dia i.'ltlpn:sa c a falta de garantia 
J ... · l'l•·l'i· ~:ll aos 1Ltbal:l:lt!urc'l \tlll 

contribuindo para um perigoso dcsa· 
ju'.t;JII1t'lllo sul'íal". Jo:1o Fr11' ··a 
~~LI r,i11. u, pn.:sidrn t c do S ind it ;1!'' 
dos l\·ramistas de ltu (as ccrúmi~as 
n"::!':!1' 1"!ll pnr .lO% do rcrolhimcntn 
d11 ;.- .·-~ ;• .t ~..·id .- dl'. ruiu lld ;: ! 0 t!c (,{) 
milht-•L'S, c 50% da oferta de traha· 
lhe), ~cr:1 1 1ra que a idéia ainda nãn deu 
l'l'i!::· \ Lt'lil •• l1..'nl lllllita:-. di'.HLt-,, u', 

~.al.'1r:,,., 1"-f;ln :llr.I..,:Hios e O'i opn;'1rio\ 
l~m prl.'\'>~1. Mas não havia outra 
·,:·J·; ;1;ui l ua .:· qnc. cx~liiind,, n··, 

p ; 1 i r , .~ . . u •, c 111 p r c g; ui u s , o si il d i l' ; 1 I o l' 

:1 i 'r· L·;· tl r.t. td1) fil'llll ninguém de fu­
ra pa:·a .. 1 l.~iaf. ~~em os b<:dtcos do go· 
\Ti:;.,,,, i ·.\:tdu fin:r::m al~;u pelo w· 
l'C'>~ll d.1 id~:Íil," 

, \ j 11 i, • :. t 'I i\ . .'~: i'> ( J'; l d l) J1 :l J U 11 U l\)" 
mcrrial do Estado (a família Cury 
pr(,, · .• : :'1 el(tusula do t'ontral11 qnc 
prnu ·llt'Ltc_tH'S t'lll 'illíl Ctlll'.lilttl· 
~·· ·). · t,:,l·.> d: t.:u :.;c~.lau da t:...L.iil1i­

ca C1tr·: rJ, .. ,pcrtou o intcrcssL' dtl mi­
IIÍ'dfll 1\luriilo Macedo, do Trahalllll, 
que lll'''ml'lcu examinar minuL·iosa· 
menlt.: o projeto pJra. em seguida. 
ad<>l:lr :~,.1:1., as providência\ que 
dt\·m '1lid:tdl' jundira ao si\k!ll:t. 
IJ,".: ·c:. t .. ;n(lL'l:;, um ccrl.o m;tll 

hum,,:· li.l h.:dcr~.~ .. :.uJ das Inrlú·.ttia\ 
do F'>tado de São Paulo (Fic.~p), L'OII· 

fomtc (lh•.cnaram algllll\ L'IIIPI'I.'\;Ú iu\ 
da rl'~i.1o. E mereceu aplausos da 
Fund~H;:1o Konrad Adcnaucr. da Ale· 
m.lllh~l. que colocou Salim Cury c u 
lídl'r ..,iqdical Jo:io Ferreira ivtarciano 
como Ctllnpanhciros de uma viagem 
Úquck p:!Í•,, dULIIlk 4S dia-., p.ll',l lJliC 
a 1 lll h , s u ' 11 Li:. s c m a c x p cri~ lll' i a q 11 e 
e~t::l':a ~t'tH!o implantada. 

,\ pc<.,;~ r da rcpercussüo, todo o.., os 
c ; : • • • ~-· n ., (\h i ' ! , ' s n a ~.: x p '-' r i ,·. · 1 1 • i ; 1 

tll'.l',kl:l c111 tcilfll'lllar que o ptorc:~o..,o 
de Tccupcração da empresa ainda C\tÚ 
110 L'()Jlil:t,·c>. Fl:'l\'io Ant11ncs, a<ho~~:lrlo 
<LI C 11 n· , L'\ 1 li il' :l q 11 c a d í v i d a j 11111 o 
a.,·, h;!·._.,,., ll<io fui lrabililatLt na cun· 
c1.; :,;!.'. p1 rquc tinl;J o aval dl: pv,suas 
lí\ic;to.,, i:~ to é. os credores querer;• ne-­
í:m·i:tr din:Ltmcntc com João ,. Salim 
i .... .'dt··.: .tLl garantir o recebimento de 
ju;w. c ccirrcçüo monetária (o pa;~a­
ntenl' • de di delas t·m l'Otlronla ta n;lo 
~,,ftc rc,rtc,;;1n lllunctatia). "(h pt,·J· 
píit'· ft'!'i:~Ccth;t\:~i", diz o vicc­
prL·f, ;," Jc:,us Vasqucz M~:ira Pcrq, 
"c\l.tll l't•ÍCot:tllc:d a ClllfHC'>il. .N\lr· 
~::.~: .. L::: ... \··:tHicJ!t a knll;t l'ur .l.:~oo 
Ci'U/•';; ~~;o :nctrn: para a \nry. pulem 
l'·1:: t! •• •.'Illu a vi·,ta c cobram cctc:t d~: ·1 
I i!:,\ , : '.:; ll\," 

l'·~r:~ l''~r em funcionam~nto seus 

out.c [omos t~ oito pr,·nsas, a cerâmica ( ·rorrl'ia sabe que c~tfl particip:tt:d() da 
consome pchJ mc!l\IS lOO melros cúbi· 1 admini~;tr:u;;\o da cmprc\,a, 111:1-. ,tinda 
t:os diúrios de nHr<.kira, vct1dcndo I, n:1o as~,imilou muito bcn~ C\sa id.':i:l dt• 
avu!s,, c aklldt'IH!n a um úuico clic:1tc ~nl·gc.liLo. Ek cus uutru.,·<-.lh, 111, {'\\r 
fixo, a M;tdt:ín·n,~.: tk. S;1o Paulo. cxt:mplo, que a dcci~;ln de f.t:1·r ,_-,,:n 
''Nossa situ~u~·;,\o é um c~pdho do Bra· que o gerente voltasse a sa iorflciro 
'>il de hc1ic", rontrnta Saillll Cury. "Os foi accr!adil, assim <:cllliO a pr11po\\il 
hatll'O\ 11Jt·1 quncttl cuu\TI'\a c, quan· de dri.\ar as h.:llws ti\~S di<~'> IHl forno 
do se disp<1cm a isso. fazem propostas (em vez <.k dois), tornando-as mais rc· 
que (k'iL'Stinndam o (·ornprotlletimen· sistcllt''S t' l;o11ita<>. ;\gora, é C\perar. 
lo l'utll qu;dqun l'lllpn· .. .,til:l(l, s,·m Ulíl qul: ~~·. ,·llu\;t\ n:io plTJutlt!:\•.'!1 ;1 p:·~, 

bauco na rcta~:uarda, hca difícil avan· (l\1<,'41o, os clientes dêem prdcrl:m:ia ao 
<;ar, mas nós estamos tentando." tijolo ''haiano" pwduzicln pel:1 Cury c 

rv1:tÍ~; pfCtH.IIp;•.do aind,t CS!:·l 0 tu,lct\ illllltk~, que prn!11dl'f:t:il .t:CI'~,) :~ 

te-;ou n·iro·lra lori..,W Jo;"to N an:i\o Cor· inici:tl Í':a quando ela assina lu r a do 
rcia. f: clc--(l'UCIH a.s\illa tudi)S os che· acunlo CUIIlpram sua palavra. Aí, 
1;cw~ q11t: c.,at..'l~l d:~ ('urv c controla,,.., '>im, a primeira CXf~critAn,:i:t de co­
dcpÚo.,tlo\. ( 'uttlll w. outro~ upnúritls, gc~t:1o nu I';1Ís podcrú lLir crlltl, 

Snupn .. • t/11<' .\C falt~ em cn-}lc.\t:To o 
t'.\CIIIJ'IP <f:t /ilr'/ll;l/1/lil Uri,lt'/1(:1/ 11:111 

,fncl de \CI' t!Jt'/1\;o,J.·I,/t~. l:•,fill'c'f,"t·i,,',/ 
.11: .;ucic p:1 :., , ; 'I I'), 1. ; ,,·J .. l.~·i ( c•nsutu· 
._·inn:zl dn .,.,.,, /o:•//ltl, ('\\,/ !Prlll:l :11.1 !IÇii<I:J 

d~: Jl.l/ lll'Ífl.l\'•iP l'Oiljlllll,l cft' JlilliÚC.\' (..' 

CIII.Jll'l',t:ildO.\ 11:1 }:l'll:!ll'Í;I ck L'III/JI't'.\:IS Í'. 
pr:ltir:JIJI<.:IIlt.', urll:J iustitlli~·;lo ;l/c:n:I nv 
1111/tulo capita/i;ta, cllrio•;anlCIIlc critica· 
d;1 Jlol óllll/1,1.\ :1.' partn cinoJrida.\: o.\ f'íl· 
!n)n ll.itl Cc'/I'CJ::Jr.'fll <IJ_;.;I'fll' :1 in!t'rfl'IL~Il-

: ~·i,J l'/:1 \Cl:', f/Cl;t 1l'1"\,' (1.\ Cf11(1f\'.t:.HfP\ de.'\· 
l'OIJJ'í:uu, :d~ulll.l\ 1 t'l.t'.'i, ele '/111.' C\t:l 1.: 
lttllil [ortllíl cfi,:;r; c/c• llli111Íf'lll:u;:1o, f'OI'· 

1 ut· J't"r', , , 1 ( • u ''u, i d <' 11 1 dh · n r, 1 n 11111 i 1 n 
~;r:uulc do tra/Ja!hador com a empresa, 
imjJO.,sírcl de ser atillt:ida até mesmo pc· 
!a m:IÍ.'i cblwrada pulíth.·a d_· rccursu.'i 
!J 11111 ílllO.'i, 

h mancf,, C. l'rcs!cs 1\!t~ttn, profcsslJr 
titular tf:l J:urula~··io (ictrílio V:ll)::r\ de 
S;ln 1'.111/o, /t'lll t'.\J't'f'Ít:llt'iol t'lll co-,.;nt;lo 
- de é autor elo /i1rtJ "i'artiL'ipa.;ilo e 
Co-g~'·,tJo 'i'VlJL'!.\ form;L\ cf,: Administr.l· 
r:io" c de 111:1is cinco nutra,· ohra.o., em 
.;/1',1-; ct•r:.·!.ll:r• •. ·k ;·t/n! . .-lli .. tr.r•;.I" - t' 

tl.lcJ dcwouli.1 d.1 tlllpnll.Íih.'I.J dc.\.\t.' Jll.\· 

l ru wcn to p:1 r:l o a r:w~.,:o ti :1 aJ 111 in ist r•t· 
.;:7o de t'lllfll'\''.a.-.. "Se pode .\cnir cotlltt 

ÍII\II'IIIIICI//o J';l/.1 !I t',lpit,JI, ll;lo tici.\.'1 dt• 
\('/' 1//llil L'lllllf/Ú\(,1 de \t'IJ\ Cl!lf•lq.:.:.fos." 
Taml,ém n.Io clu1 ida ck 'lUt.: C'll:J scjn 
uma s.1ída J>:na tl\ mnmcnrns de crise. 
<,'s:lf:llli(.:IIlc <.'OIIlc' ocorn:u 11:1 ccr.imic:1 
,/c• llll. 

J.'crn:wdo Afotta pcsqui,uu o sÍ\Icma 
de co-gnt;io ílclclt.Jdo n:1 l/o/anela, :t.' ior· 
tllil.\ dt' J!nrlit it,ar.lom.lis cl:l!'t~I':Jcl:n tfl/1' 

nf.l(l r111 1 i,.;'''"" h:liJt,'ll, tlil /ng/,JICI'f'ol r 
11.1 l:'s;,a:dra. rn:;\ t: .·1a .\h'Il1:1llll~l ·tJllC de 
CIICOIItr:J tnc/hl)[n <'.\l'111f'l"s para sua 
tcori;1. Nl'.',\t' p:rí·,, 11111:1 '"' :c·,f.ldc an/)ui· 
'" :1 1 ír'i' ·a. t'~>'ll '".' ;,. r /r· 1/11 i n11''11lt •·. !1111· 

li i'Jil(/;1/ /11.\, /C::/ t'li! .\l'<j t'4 1 IL>l'l/}() IJ.\i..,tf 11/:J 

. '''t\·n :!o·: c:11·.':"' ••cul•;rtÍ·• p('/do.; /rai•:llll:l-

·-···--·--·- --·------1 

lr;lç~Io, 11111 !f,., (lirl'!ord l:rml'<~tn rq,rr.·· 
\1'/l/.j C'\ ('/!J(Ifl/:,/cip•,, (I( l/f'.: 1/1:, I 'I I .'/,.,I 

tf,· "d/ldll!' ,!,, 1!.1/l:tlh""· ,\ cr;/d.r /;I:/­

J.tmcnt:il <Íil co·l:r:sttiu IJ.i :1./, ,.,:u' ::;1 

Oc:icf,·HI:JI t~ n ,.,,n,dho rft• c•,l:lh·/.-. i•:Jr'.'7· 
lo, l'i<'liO pelo ... tr:lklfll.ulnn·~ c c.•nl 11/llil 

:1111;/t,'.Í\I c/di11Ída t'l/1 /n:, IIÍII'I\ · · (l:l.:IÍ· 

l'l), }JI'\\O;J/ t' t/e l]lll'\(ciC· . .\IICi:IÍS. J: I I<ft.'tl· 
cCTIICIIIC', íl ;rfll.l,·.in !llíti\ c(l'fiL! nt:Í no 

tcrcciw irem. Se :1 t'tllJJJt'.'a tclll I'•'IIC r.,. 
;u.i1cl c l.Íilo\ nl::f>t'!c('in•,·nt,,. /:.i :t 
{Jtl.\:.ii·iii:l,Jdc de de i\·;/1' (!::; ·11 "c :! ,:,, 

t:cr;tl dl' l..'.\/.d){'il'l·inlclllu.\ ", l/IH' tz.io lt'lll 

.\lltJcriorid:ulc hil'r:Ír•{llh·:l .,o/lrc " ('flfl',t'· 

lllu de L':Jtl.t llllid;!dr· tl;l t'l/lfllt'\il. 

TtHlo fuucio11~1 de acordo com regras 
prcrÍill1JCI1lc cstabc/ccidas. Há critério~ 
de proporcionalid:ulc 11.1 pnrticifl:u.;:L> de 
opcr:írios c fu11ciowírios lfc cscritt!rio no 
con.~cllw (!c c.<.lnhdccimcnto. 'T u!ll;i 

fnn11:1 ch·ili?:lcf., ,fr- ;u/nrinistrílr:io", dcfi· 
IH' n J'I'Pin\PI' d:1 l-'tllld:t~·.lo ( iL"III!J, \'.zr· 
ga ..... O du11o d~l l·cr.lmicil Cury nem J>t'l!· 
S.1 llÍ.'\\0.' "/l ((I·[:C\l:lO é .1 IIP.~.':I IÍ/tim.1 
t'.'fJl.'f<lltç:l pt~ra _,;r/r:Jr íl empresa". 
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A multinacional perde 
o sotaque 

Para entrar no mercado nacional de informática, 
a Olivetti do Brasil nacionaliza parte do 
seu capital e cria uma empresa que terá como 
sócios seus funcionário$ e revendedores 

Sandra Balbi 

Q,uando em 1979. Carla de Be­
nedetti, vice- presidente ammi­
ni.\tralore delegalo, e maior acionista 
da Olivetti proC't;lrou o general Gol­
bery do Couto e Silva, então mi­
nistro~chefe da Casa Civil do go­
verno fi·gueiredo, para saber como 
poderia produzir bens de informá­
tica no País, ouviu uma resposta la­
cônica: "Tome-se brasileiro." O 
episódio pode ter ficado perdido na 
memória do ocupaciíssirno boss da 
multinacional italiana, da qual se 
tomara o principal executivo um 
anos antes. Mas aquela resposta 
curta e seca .foi o primeiro sinal a 
indicar o caminho pelo qual a Oli­
vetti do Brasil acaba de nacionalizar 
parte do seu patrimônio, criando 
uma nova empresa, a Tenpo - Tec­
nologia Nacional de Ponta S.A. -, 
investindo cerca de USS 15 milhões 
para fon11acio do "ieu capit~l social 
e cedendo a maioria das ações a 
seus 2.500 funcionários e aos 250 
concessionários. 

A partir do segundo semestre de 
1988, a noYa empre?a estará produ­
zindo n1icrocomputadores ·modelo 
PC 16 BITs, destinados à automa­
ção de escritórios. Esta sernana, o 
'projeto deste micro será apresen­
tado à Secretaria Especial de Infor­
mática - SEI - para aprovação. In­
formado na últirna terça-feira, 2S, 
sobre a·s linhas n1estras do plano, o 
presidente da Constituinte, Ulysses· 
Guin1arães, não negou palavras de 
encorajan1ento ao presidente da 
Olivetti do Brasil, Enrico 1\lisasi. 

"O pr~jcto Tcnpo con1e\OU a 
ganhar corpo· entre os dirernres da 
Oliverti de) Brasil há utn ano e 
n1cio. Durante cinco anos tcntainos 

associar-nos a grupos empresa­
riais nacionais, que nos permitissem 
entrar no mercado de informática, 
seguindo as prescrições da lei que 
estabelece a reserva de mercado no 
setor. Em uma das ocasiões, a socie­
dade chegou a ser formalizada, mas 
foi cancelada", conta Enrico Misasi. 
A Lei de Informática é clara: só po­
dem produzir micros, mínis e su­
petminicomputadores no Brasil, 
e:npresas que tenham a maioria do 
capital votante nas mãos de brasilei­
ros e cujo sócio estrangeiro não seja 
detentor çle tecnologia na área. 

Para se adaptar ao figurino dese­
nhado pela lei e seguido à risca pela 
Secretaria Especial de Informática­
a quem cabe aprovar os projetos 
de produtos de informática a ser 
produzidos no País -,. Misasi e seus 
parceiros de diretoria tiveram de fa­
zer muit.:1. ginástica. O próprio mi­
nistro da Ciência e Tecnologia, Re­
nato Archer, aconselhou : "Q.uei­
roem as meninges e encontrem um 
jeito de se enquadrar na lei." a 
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saída - bastante criativa, diga-se -
re"ultou na "formação da priineira 
empresa onde há participação nos 
lucros e co-gestão dos emprega­
dos", diz l\1isasi. 

Os US$ 15 milhões que cons­
tituem o capital social da Tenpo são 
compostos por 60% das ações rla 
Olivetti na Multidata (fabricante de 
máquinas de escrever, calculadoras 
e registradoras), toda a linha de 
producão de telex da O livetti e USS 
8 milhões em_ capital. Un1a vez ven­
dida a empresa aos funcionários da 
Olivetti e aos concessionários, 3096· 
das ações ordinárias foram para a 
empresa Executivos S.A. (composta 
pelos gerentes e diretores da Oli­
vetti e da Tenpo); 10% das ações o r­
dinárias e 1096 das preferenciais 
para a Cooperativa de Crédito dos 
Funcionários da Olivetti do Brasil; 
20% das ações preferenciais pàra os 
250 concessionários Oli\·c[ti. Os 
30% restantes do capital, em ações 
preferenciais, foram vendidos a um 
grupo suíço, chamado Ficles, com 
sede em Genebra, e que controla 
nqve empresas especializadas ern as­
sessoria e auditoria contábil, iurí­
dica., e fiscal, além de um bureaJu de 
serviços de informática. Tràta-se de 
um gtupo bastante conceituado na 
Suíça, mas sem atuação no Brasil. 

•'Na nova empresa, o poder de 
decisão estará nas mãos de um 

' Conselho Deliberativo, composto 
por um representante da E.x.ecuti­
vos, um da Cooperaliva, mn dos 
concessionários e um da Fides. tvlas 
a Executivos tem três dos quatro 
votos do Conselho", ex-plio Carlos 
Gauch, superintendente da Tcnpo. 
Dessa fonna todos p~~nicip;tr~l.o. 
con1 ou setn voto, da. gc..,r.J.u d .. t CIII-



presa. Jí a parricipat.:<io nos lucros i.· 
cois;.l para o luturo. (}, llo\·os súrio~ 
do cn~enheiro Misasi t(·m de n·t•tn­
bolsar o h1111po Olivcui pelas a(Ôes 

da Tcnpo t{UC lhes lurau1 n·didas 
pela multinarional italiana. Por 
isso, nos prilllciros rinru a -.,('te anos 
de opcra<..<lo da empresa "nin~ui·zn 
vai ver a cor do dinheiro", avisa Mi­
sasi. 

rJI~ta~l~ dos lu<.TOS da Tenpo será 
translcnda para a matrit italiana, 
para pa~aml'nto do inveslinwnto 
inicial que penttitiu a criacLio da 
empresa. A outra metade será rein­
vestida na própria Tenpo. "A cada 
seis n1cscs será publicado um balan­
cete que registrará a quanto rnonta 
o fundo patrin1onial da empresa 
(para onde irão parte dos lucros). É 

· deste fundo que sairão, após a qui­
ta~o da dí\:Í~a con1 o grupo Oli­
vettt, os dtvtdendos dos sócios. 
Es~ma-se que, quando isso oconer, 
serao cerca de 3.300 pessoas na scx.ie-
dad.e (os 2.500 empregados da Oli­
vetn e os 800 que a T enpo deverá 
ter dentro de quatro anos). "As co­
tas de cad~ funcionário serão pe­
quenas,-esuma-se que o patrirnànio 
de cada um vai representar n1eio 
ano de salário", diz Gauch. "Os di­
vi~endos, entretanto, só podetn ser 
retirados en1 caso de aposentadoria 
ou saída da empresa", acrescenta. 

No caso dos sócios representados 
pela Cooperativa dos FwKionátios 
da Olivetti, há urn cmnplicador le· 
gal. Por dctenninacào do Banco 
~ntral, as cooperativas não podexn 
receber nem repassar dividendos. 
Por isso, em assembléia, os sócios 
da cooperativa já decidiram que a 
parte dos lucros que couber a ela 
seja aplicada e1n beneficios sociais_ 
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Ulysses endossa o caminho 
que Archer indicou 

aos trabalhadores da Olivetti do 
Brasil. "~tes de n1ais nada, o que 
fizemos foi um negócio. Se ele der 
certo, pennitirá ma:xirnizar rerursos 
e envolver os funcionários na busGJ 
de maior eficiência. Afinal, eles tra­
balharão numa empresa que tam­
bém será deles", diz l\1isasi. Pela sua 
ca?eça já pas~am,. inclusive, possí­
vets repercussoes mtemacionais do 
~o.delo brasilei~o. "Os operários 
ttal~a?os, conheCidos por sua com­
batividade, certarnente vão querer 
irnplan.~r em h~·ea (sede do grupo, 
na regtao do Ptemonte), um ·mo­
delo semelhante de participação e 
co-gestão", acrescenta. 

Sem a mesma tradicão de lutas 
dos seus cornpanheiros ,italianos, os 
líderes sindicais dos Cinpregados da 
O livetti do Brasil não estão vendo 
com bons olhos a co- gestão na 
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Tenpo. Leandro A!ex..r.tndre Besqs. 
tesoureiro do Sindicato dos TraGJ.­
lhadores nas Indústrias :-...letalúr~­
cas, i\lecànicas e de Material Ele­
trico de Guarulhos (SP), ao qual s;io. 
Gliados os operários da Oli\·etti. 
acha qu~ a associa<.:ão do enge­
nheiro Misasi com seus funcio-
nários vai tolher o n1ovirnento dos 
trabalhadores. ·• Corno é que eu vou 
denunciar injustiças praticadas pela 

. ....._.. - .. 

empresa, se ela me deu ac,:ões de 
graça?", qut>stiona Leandro. Ele 
trabalha há 25 anos na Olivetti. 
con1o retificador-ferramcrueiru. 
Como ernpregado, ele rt·cor1hcce 
que o projeto Tenpo pode ser "um.t 

r-
I- ,4 boa". · Como dirigente sindical. 

~; considera-o un1 desastre - o que 
\ · configura urna situat.·ão tnuiro pt:­
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culiar, apan.·ntenlellte h.t .... c.tdd tl.l 

idéia de <.lLK' sindicato" 1n t t , ie .... c 
opor sisternatic.unentc ao p.n r~'io. --· ;..__ " .... ,l .... 

Na inauguração, em 52, J K não vislumbrava a modernização do capi;~mo. 
Bessas admite qul' o .... illdit.Ul) j.t 

encontra diliculdadcs nn Ilh>tJiiiui 



os emprt'gado"i da Oli,·ctti, pois a 
maioria nm~idcra a t•mpn·-.a "lllna 
lllék". Uma temativa de h'n·ve, por 
atraso de um dia no pag;mlCnto do 
vale quinzenal, no dia I '2 de junho, 
só conse~uiu a adcs<io de 36 dos 
1.900 trahalhadon·" da l~íhrica, que 
acabaram sendo demitidos. Esta loi 
a única g-reve em 35 anos de funcio­
namento da nnprna no País. 

Na lilosofia seguida Iwlo~ diri­
gentes da Olivetti, indústria traJi­
cionalmcntc ancorada na Itália a 
posi<.,-Ões políticas a\·anrada~. pode 
esGtr a cxplicacio para o cnmporta­
ntento dos empregados. ''Nós pra­
ticamos um capitalismo moderno", 
afinna 1\•lisasi. Do lado dos traba­
lhadores este conceito se tnateriali!.a 
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Rosângela: eficiência com conforto 

· na concessão de benefícios, como 
transporte gratuito, alitnentação 
subsidiada, e um amplo programa 
de assistência à saúde. que custarão 
à empresa, este ano, CzS 97 milh~, 
além de urn piso salarial um pouco 
superior ao do mercado ( Cz$ 
5.306,00), para os trabalhadores 
horistas. Muitas e1npresas se pau­
tam como a Olivetti, mas a dife­
rença está no enfoque que se dá ao 
setor de beneficios, diz Rosângela 
Lutti, gerente do Departamento do 
Servi~·o Social da etnpresa. Segundo 
ela, na maioria das empresas, espe­
cialnlente nas multinacionais, o be­
neficio é concedido \ 1sando ao au­
mento da produt:ào. "Na Oliveni, 
ern primeirõ lugar vctn o conlórto 
do emrreg-ado", garante. :\~i.o que 
não se ~usque o tná.xinlO de eficiC.:·n­
cia. 

12 (Evolução do lucro líquido da O/ivetti do Brasil, ~ 
nos últimos 10 anos.) ... .... 
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"O ritn1o de trabalho é pttxado. 
e o o~jctivo, é claro, é o lucro." Isso 
o próprio presidente da subsidiária 
brasileira faz questão de frisar. ~las, 
segundo ele, o que distingue uma 
multinacional italiana das demais é 
que a sua gestão não está nas n1<ios 
de profissionais interessados ern fa­
zer uma carreira rápida e que paf?. 
isso não meden1 esforcas na n1a.xi­
mização de lucros no ·curto prazo. 
''Já o italiano acha que a empresa 
deve ter vida longa - a maioria das 
grandes corporações italianas per­
tence a grupos fatniliares .. , diz ~Ii­
sasi. "Não se pode chamar uma 
empresa italiana de multinacional 
no sentido estrito, de uma empresa 
com ações pulverizadas em Bolsa, 
ma.xin1ização dos lucros e direcão 
despersonalizada. As italianas u~m 
um dono, um homem por trás._ E 
nu1n homem a \isào é sempre de 
longo prazo", prosseêJe. A Fiar ·rem 
Agneli, a Olivetti, De Benederti. 

. Ern 1978, quandoiDe Benedetti assu­
''miu, a Olivetti era pouco lucrativa, 

só fazia máquinas d-e escrever, e de­
via USS 1 bilhão. 

De Benedetti, num gesto até en­
tão inédito no n1eio en1presarial it:a­
liano, mostrou aos dirigentes sindi­
cais comunistas os números venne­
lhos dos balanços da ernpresa e 
conseguiu sua aprovaç~io para de­
rnitir 20 mil funcionários e recrguer 
a cornpanhia. H(~je, ela é unu. das 
rnaiorcs bbricantes nluttdiais. de 
rompu!adores pessoais e unu das 
coinpanhias mais lucrativas d~1 Eu­
ropa. No ~.mo passado, as t't~t·itas 
totais líquidas Jo gn1po O~ivetti 
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rhegaran1 a USS 5,2 bilhões t· o lu­
uo líquido, a üSS 403,9 milhões. 
En1 relac:ão a 1985, as receitas <Tes 
cerarn 659-6 e o lucro, 69%. O h'Tupo 
investiu, só no ano passado . 
USS 279 milhões ern pesqui,t <: dc­
senvohi.Inento de produtos. 

A subsidiária brasileira tem ..,jd( ). 
nos úlrin1os quatro anos, a prinri­
pal colaboradora nos bons resulta­
dos do grupo. No ano pa~sado, :2'~o 
do faturarnento e 35% dos lucros 
(antes de calcular os irnpostosl da 
n1ultinacional Olivetti foram resul­
tado dos seus negócios no Bra~il. 
'"Esta perfom1ance - além de um~1 
amizade de 18 anos corn De Bene­
detti -é que tomou viável o pro1ec., 
Tenpo", diz Misasi. Para De B~·tw­
detti, ficou claro que a única íon1: .. 
de entrar no rnercado de inlonna­
tica era vendendo parte do grupo .. 
brasileiros. "Se for par-a vendt: 
para alguém, varnos i:llt;-lo pa!. 
quem sªbe gerir a ernpresa e pocie:. 
nos pagar'', teria dito o bo-'s da OL 
verti, quando o projeto lhe foi aph 
sentado por Ivlisasi. i\lais dificil t 

fàzer os detnais diretores da fabri. 
italiana entenderem por que eL · 
tem de pagar caríssitno por ac0 ·. 
da ernpresa, na Itália, e aqui, ~)-.; ,, 
cios brasileiros as estio n"cr'~wn~ . 
sem desernbolsar un1 u:mavo. 
que aí \na Itália} voct-..., n.iu tt'I:: 

SEI"; toi a resposta de \ti ... a-,i. 
Sern dúvida que nuis con\ 

cenre do que Gtis ~~~-.ctti\,i.., ... ~. 

IlÚIIlCTOS dos bal.tiH 1 J-. d-1 ();, · 
do Bra-,il. De lknt'dcttt -...1~,~· 

pode cu mar cotn a d it Ít'll!.i.t 

seus novos sócios l>t.hilctii.l' 



••• e o p~rfil da 
. fat•!r~n,,~~r 4J do ~"''!lO 

Olivctli internacional 

Máquinas 
de escrever 

Fonte: Olivetti do Brasil 

Mini­
computadores 

amigo e ex-sócio Misasi ao jJáio José 
Artur da Sih·a. :\lisa ... i, ao as-.unlir a 
direção da Olivctri do Bra"il, ern 
1979, encontrou a empn:sa endivi­
dada até o pescou> <' com lucro 
zero. Em 19S2, o <'ndividamcnto lí­
quido da -.uhsidi;'tria brasileira 
ainda <Ta d(' l ·ss I b,3 milht)cs. ~o 
ano pt~..,..,<ld(), a di-.ponibilidadc lí­
quida <Ta de USS 10,2 milhões. 
Hojt', hO'X1 do ativo total está sendo 
lin<tnriado ron1 recursos próprios. 
(HÜ dez anos, só ~6% do ativo era re­
rurso próprio.) No ano passado, 
seu lucro líquido foi de CSS 19,i 
milhões, o equivalente a 16% do fa­
turarncnto médio dos últirnos dez 
anos. ·Un1a n1édia altíssilna pa~·a os 
padrões brasileiros, considerando­
se qut; ela está itnpossibiliuda de b­
turar no n1ercado de int6nnática, 
que pennitiu à IB1v1-Brasil. por 
exetnplo, urn lucro líquido de 18?6 _ 

sobre as receitas e à Ü~M arncri-­
ema, 9 .3'\', de renda líquida naqudt' . 
ano. 

O páiu .Jo"~t~ Artur da Silva, inspe­
tor de qualidade, viveu todos os al­
tos c Laixos da <:ntpn:sa, s<.'lll cons­
riencia do que ocotTia. Ele não le 
bahuu.;os e, p<u"l de, nuiH .. -a houve ai­
Se na Olivetti, nos 25 anos eri1 que 
trabalha na empresa. A dois tneses 
da aposentadoria, ele diz que vai 
continuar trabalhando,. mesn1o 
aposentado, na fabrica. "Estar aqui 
é cotno estar na nlinha casa", diz 

_ ele. Foi na fábrica <Iue ele conheceu 
a segunda esposa - uina operária 
com 20 anos de casa - e é lá que 
tem os amigos. Greyes, nem pensar. 
Silva acha que "não leva a nada", e 
que "conversando com as chefias, 
a gente se entende", diz ele. Na 
sua opinião, é "rnuito bacana o 
funcionário participar dos lunos da 
Tenpo. A gente não tem nada a 
perder, não pós dinheiro lá e, se 
funcionar, vai reverter en1 beneficio 
para todos", diz ele. 

A 
~ no\'a ernpresa tern tudo para 

dar certo. Foi criad~ com a enge­
nharia da SEI, que· aco1npanhou 
passo a passo o processo. Entra no 
mercado con1 urn capital de USS 15 
n1ilhões, sendo USS 9 1nilhões e1n 
dinheiro vivo e sern díYidas - urn 
luxo para quase todas as empresas 
do setor que vivetn n1on1entos de 
dificuldades, com um endivida-

" tnenio crescente. Cmn este perfil 
econôtnico ela promete a/UCTÍnar a 
co11correncia, pois não quér ticar só 
na produção do PC-16 BITs. "Este 
é só o prin1eiro passo'', diz o 
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Silva: "Não temos nada a perder" 

• 

superintendente da Tcnpo, Carlos 
Gauch. O que vir<i dep< li\ d<' tdo 
conta. Mas, st· tór seguir a pista 
de sua madrinha, a Olín·ui in­
ternacional, pode-se pen~ar até na 
entrada da cn1prcsa no setor de 
teleconlunictl(Ões, outra área 
reservada. Afinal, a AT&T, J. gigante 
arnericana do ranto, cmnprou, em 
1983, 25% da Olivcrti italiana. 

Gauch não c9nflnna tal possi­
bilidade. Diz apenas que a meta, 
tanto da Te n p o, c orno da 
Olivetti do Brasil, é nescer. "A Oli­
vetti estava com seu desenvolvi­
nlento travado pela reserYa de rner­
cado, pois suas máquinas de escre­
ver estão cada vez mais se informati­
zando", observa Gauch. A Olivetti 
do Brasil vai transfonnar.- se no 
maior produtor mundial de calcu­
ladoras. 

=:=-~~-~~:=--=~~-·--· ----~:----·-=: --= :::::::::::3 
Este Quixote 
deu certo 
Misasi investe na crise e 
inaugura a fase 
da co-gestão no Brasil 

Nelson Letaif 

No rnmnento em que, a pretexto 
da c.Tise econômica, boa parte do 
etnpresariado brasileiro mantérn 
seu rico dinheirinho arnoitado no 
uvenúght ou apela, rnais do que 
nunca, para ren1cssas de di\-Í'<lS ao 
E.xterior, é preci5o ter audácia e 
legítiino espíritb ernpreendedor 
para investir, no prazo de dois anos 
e n1eio, USS 15 rnilhões nun1 pro­
jeto industrial. Quem conhece o en­
genheiro Enrico J\lisasi, de 50 anos, 
não se surpreende que seja ele o ar­
quiteto responsável pelo plano de 
socialização de parte do capital da 
Olivetti do Brasil, incorporado à 
recén1-criada en1presa Tenpo. para 
seus próprios funcionários e reven­
dedores- ern si rnesrna outra inicia­
tiva anojada nun1 país em que tlo­
resce, ao lado da preguic,-a buroná­
tica tropical, o dob'lll.l sq~undo o 
qual patrc.1o nasceu para rnandar c 
entpregado, para obedecer. 

· Çorage111 é o que não bl!a ao 
prt>sidente da Olin~t!l do Br;1-.d. 
·Poucos nmhcccrn tj() lJL'lll t·-.sc 
tra~u da sua personalidade quan(u 
Cu lu De Bem~deui, o h< >mcm llW' 

I· 



lhe confiou o destino dos tnilhôes 
de dúlarcs envolvidos n~r opcrae<io: 
se ela der Cl1"to, o dinheiro voltará 
multiplicado às m~ios dos acionistas 
da muhinacional; se talhar, o pre­
juízo scr<Í momnncntd!. A dusadia 
de Misasi fui detenninante para o 
estabelecitnento de laços de interes­
ses e de amizade com De Rcncderti 
logo no prirneiro encontro entre 
ambos, há 14 anos. Neto do funda­
dor da Bolsa de Valores de São 
Paulo e filho de um de seus· presi­
dentes, M isasi era un1 jovern e rei a­
tivarneme modesto erilpresário do 
Terceiro Mundo á procura da in­
dispensável tccnolo~ia importada 
para fazer deslanchar sua Indústria 
âe Equipan1enros para Petróleo. A 
peregrinat:ão o levaria à Itália, terra 
de seu avô e da tnéie naturalizada 
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parceria de negócios, desde que lhe 
coubesse o papel de sócio majori­
tário. Apesar da disparidade. dt~ fór­
ÇlS, ao ténnino de uma discussão 
de otto horas noite adentro, du­
rante as quais nem utn rafézinho fi:Ji 

. servido, Misa.si manteve.: se in1;duúvel 
no propósito de não se desfazer de 
mais de 49% de SLklS <H.:c)es, nt.L'> só re­

tomou ao hotel depois de convencer 
seu interlocutor. Dessa associa(:ão sur­
giu, aqui e na Itália, mna ernpresa 
charnada Gilardini. 

Por rnero acaso, a união com De 
Benedetti acabaria propiciando a 
Misasi transfonnar-sc, no ano de 
1976, em sócio da Fiat italiana. 
Convidado pelo cmnendador Ag­
nelli a assun1ir a presidência mun­
dial da c01npanhia, De Benedetti 
impõs a condi<,-ão de entrar corno 
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A distribuição de renda é um caso de segurança nacional 

brasileira, onde desernbarcou ern 
1973 levando na bagagem o trunfiJ 
solitário de ser un1 dos fornecedo­
res da Petrobrás. Cmn esse rnin­
guado GKik·, foi bater à porta de 
De Benedeúi: de quen1 nunca ou­
vira fàJar e a qucn1 conseguiu 
apresentar-se sem a ajuda· de nin­
guénl, a néio ser do próprio anojo. 

Misasi chegou até ele através de 
urn simples Glt~ílogo teid()niro. De 
Bcnedetti ainda Ilét<> era dono de 
un1 irnpério econômico rmno o 
que h~1e cono-ola, n1as ~ua Cofllj)(JKTUa 
Italimlfl TzJ;i .\f.J'Ialliâ flt'\.\lhili jéí etnpre­
gava dois mil trabalhadort's, quase 
25 ve1.cs rnais do que i\íis~1si tinha 
sob seu comando. O etnpresário 
italiano n<.io só topou recebê-lo 
como '>t' mostrou disposto a uma 

co-en1preendedor. reali1ando para 
isso un1 aporte de capital consti­
tuído ern parte pelas a(~Ões da Gilar­
dini. Cütn dificuldades para impri­
rnir un1 estilo administrâti\"O pró­
prio a sua gestão, ele daria. por en­
cerrado seu envolvitnento con1 a 
Fiat quatro meses depois. Misasi 
ainda rnanteve a sociedade cotn a· 
etnpresa autmnobilístira por mais 
dois anos, após os quais nq?;ociou 
com ela a venda da sua pane e pas­
sou a \iver a experiência de ser urn 
dcsctnpregado. · 

De Bcncdcrri, que por essa ora­
~i<.io acabara de as-.umir <>'controle 
~teiunjrio d~1 Oli\t'tlÍ, tL1() r.trduu a 
pern:bcr que tinha ao seu alcance a 
soltH .. ju perkira para os prol>ll'ttlas 
que a liliall>ra..,ilcira h.i lt'lllP< •s cn-

frcntava. Escolhido por de p;tra s~·r 
o principal executivo da_ Oli\'ctti do 
Brasil enl 79, Misasi n;io precisou 
de rnais do que três anos para 
transtónná-la de ernpresa sem lu­
<Tos no tnaior f.1.turamcnto llHI!lí !i.d 
da cotnpanhia. Mas, enquanto ele 
produzia as chamadas ''n1~íquinas 
de martelo", a infónHatiJ.ac~'iu avan­
çava inexoraveln1ente nos esni­
tórios, betn con1o na indústria de 
equipatnentos voltada para esse se­
tor. Alijado da cotnpcti<.:ão, por 
fon:a da reserva de nwtT~H1o que 
protege a ernpresa de capital nacio­
nal, Misasi ton1ou consciencia de 
que nc'io tinha n1ais espaco para 
onde crescer. 

Nos seus tempos de pequeno 
empresário, ele testernunhara na 
própria pele o valor da reserva de 
mercado para a sobreviv&ncia e o 
desenvolvimento da indústria nas­
cente- sem ela, Nlisasi não teria su­
portado a concorrência dos f abri­
cantes japoneses que viviarn asse­
diando a Petrobrás. Portanto, ele 
não poderia ser cono·a a rcstTva de 
mércado, con1o de tato não é. Ape­
nas acha que, assün con1o ela pode 
ser extrerr1amente útil no prirneiro 
momento, com o passar do rernpo 
se toma perigosa. "A reserva pode 
induzir a indústria a ser ineficiente.,, 
alerta Misasi. "Se ela a protege no 
seu nascimento, também pode in i­
bir o seu crescimento." 

"A lei existe e eu vou cumpri-la à 
risca; se vocês se adequarern a ela, 
não haverá probletna algurn." 
Desde que ouviu esse con1enr..irio 
da boca do n1inistro Rena to Archer, 
há quase dois anos, ;\lisasi procu­
rou pautar-se pelo rcalisn1n ex­
tremo, arrega(~ando as rnangas e 
não se pem1itindo ao descanso att' 
\·iabilizar a "adequa(ào" de que ta­
lava o ministro da Ciência e Tecno­
logia, inclusive cmn prejuízos para 
sua vida pessoal. As partidas de rt~­
nis e os exercícios de c ou per se r orna­
rarn cada vez rnais esparsos, o qu(' 
acabou custando a Mi~a:-,i <dgutl" 
quilinhos a mais. ~tas o csiHntc 
pouco perdeu, segundo o emprc · 
sário Paulo Francini, unia da" ,tllll 
7adcs mais caras ao pr('-.idcntc 1 L: 
Oliverti. "Ele i· tllclhor l'\.CltllÍ\! > 1:. 
que jogador de tt'tti~--. !ltiiH.t i·t.tl· 

cini. Os problemas lOill .1 l,,ti,IIl\. 
!am.bt.'tll t()ratn agr;tv;tl !1 1:-- 1 'li II 

dctis;lo de .\1 isasi de p.u, 11 de ltlli 1. 
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Francini: melhor fora a as quadras 

num momento em que estava sub­
metido a tanta tensão. 

O resto de suas energias, Misasi 
canalizou para algumas paixões que 
cultiva e das quais não abre mão. 
Nos fins de sexnana, passa a maior 
parte do tempo no Haras Pé do 
Morro. de sua propriedade, locali­
zado no município de São Roque, 
imediações de São Paulo, onde cria 
cavalos de corrida puro-sangue in­
glês e algumas cabeças de gado Jer­
sey. "Essa é a maneira mais agradá­
vel de se perder dinheiro", afirma 
Mi~si. Com alguma paciência, seus 
amigos poderão encontrá -lo em 
suas incursões gastronômicas pelo 
requintado C.1'd'Oro ou pelo des­
pojado Jardim di Napoli, dois res­
taurantes onde é servida a melhor 
cozinha italiana em São Paulo. 
"Como todas as pessoas mais pre­
paradas, ele é bastante simples e 
não se preocupa com ostentações", -
comenta o industrial Cláudio Bar­
della, um dos que lhe são chegados. 
Há quem diga que, em matéria de 
vinhos, prefere o verde português. 
Torce, porén1, pelo Palmeiras, 
ainda que o ex-Palestra não orno­
tive a sair de casa, mesmo em dias de 
grandes confrontos. 

Até nos momentos de lazer, a 
política e a economia são ternas 
sempre presentes ern suas conver­
sas. Como a maioria dos seus cole­
gas crnpresários, para ele o dL·ficit 
público é mn dos problemas mais 
gra\'es do País e a principal raz<io 
do fracasso do Plano Cnuado. "O 

Funaro é um homen1 preparado, 
extrm1an1erlte bt·nl-intencionado, 
mas não conseguiu colocar o dedo 
na ferida", desculpa rv'lisasi. Delfim 
Netto? "Esse é profissional, co­
nhece a máquina", desconversa. Na 
sua opinião, o descontrole dos gas-
tos e~blicos é resp~n~ável r,or Ulll 

dos 1mpostos mats InJUStos que se 
cobra do trabalhador, e apenas 
dele: a inflação. "O rico se salva 
aplicando dinheiro e ainda tem lu­
cro", pondera. 

A ineficiência do Estado se revela 
para ele nos pequenos detalhes, que 
muitas vezes colocan1 e1n risco 
grandes projetos. Em sociedade 
com De Benedetti, Misasi desen­
volve há três anos um projeto de 
peruária extensiva, incentivado pelo 
governo, numa fazenda de 40 mil 
hectares na região de São Féli.x do 
Araguaia, Mato Grosso. Em atendi­
mento às especificações técnicas di­
tadas pela Sudam, foram colocadas 
ali quatro mil cabeças de gado, que 
em pouco te:npo devoraram toda a 
pastagem. Em seu lugar recomeçou 
a nascer a vegetação típica da .:\Jna­
zônia. O projeto teve de ser revisto, 
à custa de uma redução no índice 
de ocupação das pastagens a níveis 
muito inferiores aos prescritos pelos 
burocratas. 

Misasi também faz restrições à 
competência da iniciativa privada, 
se não por seus resultado~ econô­
micos imediatos, pelo menos por 
suas conseqüências sociais de médio 
e longo prazos. "O desenvolvimen­
to da indústria brasileira se faz não 
através de eficiência real mas de sa­
lários de fome", explica. Para não 
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ser acusado de falso puritanisn1o, 
eira alguns exemplos que o envol­
vern dirc~unetne: a Gilardini · do 
Brasil pagava seus opedrio-, na hase 
de · USS 2,5 por hora, enq~uuo a 
italiana pagava o equivalente a US$ 
11; gra<.:as ao baixo cusro da ndo-

de-obra brasileira, urna máquina 
eletrôrúca portáúl Praxis custa para 
a Olivetti daqui USS 95, USS ~2 a 
menos do que rustava a urna fá­
brica que a Olivctti ten1 em Nápo­
les, antes de a sua produ(~io ser in­
terrompida. "Se deixar de seguir as 
regras do mercàdo brasileiro, eu 
quebro", justifica-se. 

Para ele, a situação social doBra­
sil tornou-se insustentável. .. A dis­
tribuição de renda é uma. necessi­
dade para a própria segurança na­
cior:al, porque estarnos nos aproxi­
mando de um limite de absoluto 
potencial explosivo", adverte. Den· 
tro desse contexto, a abertura do 
capital da Tenpo surge corno uma 
saída possível para desarmar a 
bomba, não se confundindo com 
un1a ação de filantropia ou con1 
uma postura demagógica. Há ainda 
um outro fator, esse de natureza es­
pecífica ao ramo de atividade da 
Olivetti, que pode ter influenciado 
na decisão, segundo avalia Paulo 
Francini. "Ao contrário do que 
acontece na maioria das cn1presas, 
exn outras como a Olivetti o patri­
mónio é constituído n1enos pelas 
máquinas de que dispõem do que 
pelas cabeças e pelo conhecinwnro 
por elas acUinulado. A..í é preciso 
encontrar formas de integrar mais o 
empregado à en1presa, tomando-o 
menos móvel", interpreta Francini. 

No entanto, para ~1iS<L';i reria sido 
muito mais ctnncxio 1icar quícú­
nho etn seu canto, deitado sobre os 
lóuros de ter o maior tàturamento 
mundi<J.l da Olivetti. "É preciso fa-
zer o Brasil voltar a ser viável", con­
clan1a Misasi, referindo-se muito 
mais à crise social e ética do que à 
econõnlica. A crise econômica do 
País é crônica, todo mundo sabe. e 

f 
l nem por isso as taxas de nc~ci­
~ menta deixa.ram de ser expn."-si\:ls. 
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Bardella: "Avesso a ostentações" 

1

. i Tampouco ele aceita como desculpa 
~ para a rcrrarào dos invcstÍincrllus .lS 
~ . 
~ ~C~C?~ polítjcas geradar, pela (-~ )1.~'-­

. u.. tltumte JUnto .to etnprts.Hl~l~ !( >. :\.1~ 
j hoiJS dccisi,·;b", \"clÚCU1~t. ··(} hol!l 
u 

senso SCinpre .acaba .. prt"\·alt'(<'Ildo so-
bre os. radicalismos . 



:~~~~~~es!o~~~j~ r. a r?v~c~~c~~:~~~~~ll 
representação de funcionários no sistema I 
adininistrativo, ainda está muito distante da ;,,.·~- ,,_, ...... 

. r~Lidade da .mf:!ioria das ~mpres~s nacio- ( 
~.~~As comlSSoes de fábrtca, crtadas em '" ~.·~~- . ~~- .. :_~ 
-alguns setores econômicos, principalmente .... ~-i :~~j· . ·.·51~~> 

. n~r :netalúrgico, nem sempre são reconheci- .. ·, 
·Jias., pelos empresários e tem poder. de ~1 . ., · , · ~.' 
> at~. ção limitado. Na verdade, o empresário -·f·"'· _: !-.'_ .. , 
· hácwnal ainda tem um certo receio do ê~ • -~; .' ; 

>Sistl;ma cogcstionário. . 
·:-..Esta ~preensão, no entanto, não tem 
~ rà1.ôes para existir fora o mito, afirma Luiz 
'Almeida l\1arins Filho, antropólogo e presi­

~ .&nle da Arithropos Consultoria. · Marins tw·-·· 
· ~~ue está desenvolvendo trabalhos com 
··:mais de vinte empresas, entre elas a Valmet 
d~ Brasil, Ford Tratores, H.odo Bens e a ._ 

~·concessionária Itatiaia- acredita que não há ... 
·outro caminho no Brasil a não ser a cogestão . -.. 
: .e ~istemas de trabalhos mais abertos, porque ···. \ 
· o . homem brasileiro tem uma natureza ., J ' ·, __ 
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' ... '·' .... \ -·· "'"''"• .• : . 1 . --~ • J. . ~~reirticipativa". - n- Luiz Almeida Marin• l'ilhu. da Anthropt.-
: - . !:Ç> empregado brasileiro sente necessida-
. JM.: de participação oral. Ele gosta de se Marins afirma que com esse método 
·.-envolver e se isso não acontece ele se -quando são detectados os pontos fortes e 
: ~copi;idera fora do processo". Marins díz que fracos do processo de produção, do ponto de 
.· a. cQgestão pode ocorrer àe diversas formas, vista do funcionário, do cliente, do fornece-
. :~s qualquer processo participativo pode . dor e de todos os envolvidos com a empresa e , 
: começar como pontos muito simples, que seu produto, reforçando-se os pontos positi- ' 

;,ã,p: - vos- tem conseguido altos ganhos de 
: ... :~envolver os funcionário no diagnóstico produtividade. "O indice ganho/participação 
~:dá: situação da empresa; e o comprometimento de todas as pessoas 
~·>*decidir os métodos de trabalho junto com envolvidas com a produção aumentou em 
:_ !~~ionários. . ~ . , .. • , . , todas as empresas que o utilizaram". 

::uso limita-se a humanizar conflito 
• 4 . . 

: : ~ cogestão no Brasil ainda não chega a ser , . . , 
• · Banco de Dados/24.08.116 

..... ~~~:~~~t..,...j:,:.. . .;. 
: ·uma forma de administração conjunta. Ela é 
<mãis usada para humanizar o sistema de 
· ·prOOução, para ~~~ 2onfl~ diz 
· :Ftancisco Paula Lima l'11hO.~~Idente 

<L'! Anpar <Associação Nacional de Adminis· 
~~à~ão Participativa>. Conhecedor do siste­

. :mà..de cogestão japonês -cursou economia e 
· .adininistração na Universidade de Sophia, 
: :TQ<iuio, onde gerenciou o Banco do Estado de 
: Sáq · Paulo- Lima afirma que o sistema, 
. ·q~ando adotado no Brasil, continua manten­
.. q() o conflito de interesses entre capital e 
:-:tr~balhadores. - < 

:; ;>~'Esse tipo de cogestão não tem .futuro no 
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~·· Bra.sil porque não se adequa à cultura do .• 
<bx:aslleiro, que não se afina com o conflito e 
::-6lll'{ com a convergência de interesses. O tipo 
• ·q,tle mais interessa aos brasileiros é uma 
:':espécie de cogestão que seja um mutirão, 
... )nàis próxima ao modelo japonês", afirma. 
::~:.No Japão, as grandes empresas têm uma 
··proposta de cogestão inovadora. "A mudan- L, 

· :ça. ·de estrutura de poder da e-conomia ··-.·--~---··-· ·. J ... ~.,-
: japõnesa, com o cruzamento de capital, onde Fruru·im·u l'uulu Límu t'ilhu, du Anpur 
· .UI\18 empresa não pertence a um dono, mas 
· á v!írias empresas, grupos ou pessoas, criou 

uma convergência de interesses em todos os 
níveis e a empresa mudou seu enfoque. Hoje 
o objetivo maior ru1o é o lucro, mas sim a 
pró~pcra sobrevívcncia, atingir um ponto 
adeal de equilíbrio preço-qualidade, o TQC", 
afirma. I:<.:sta seria a filosofia de "devoção 

··global ao consumidor". ao mesmo tempo o 
:- _pr~;~1rio trabalhddor que produz o bem. · 

Fnrmur nu·nluliclntlc· 

t) prt~· ; 1 ·•:! ~~ 1!:1 Anr:<r vem 
'\'·~· ;_j' ~·, . .. , : Pt.!i~.~ 

rlesenvol­
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adaptado à realidade nacional. Atuando 
entre lideres sindicais, empresários, gt-ren· 
tes e estudantes, Lima -que dia 21 e 22 de 
outubro est.ará ministrando um curso para 
líderes simhcais no ICT ( !nstitu~o CultuD! 
do Traballlat!nr J- acredita que j.í L. :.i 
madura, tanto por patrões como por lídett:.:; , 
sindicais, a busca desta cogestào estilo ' 
mutirüo. "O ~istt!rna tradicional impede a 
couvt.·rgeucia de inkresst~s qtH' UU!-;Camos. A 
co:~._·sL"'io (americana e Purnp~;in) nune3 
entra no JJH'rtt·:> do pLtrli'JIIllt·niu fm~llhTi: o, 
í.;~:\M t.~·· ... t·~~;~ ;,.\ \i,•;,-- F-~~-~ 

f~.L:) t>.~ ~i .. t~-~.ii~~d t..: C JU~.L~: .~:t~:.~~ 

temus qtw IHtllbr". 
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i i Si~temé,l de co gestão pode· 
:~~iaumentar a produtividad"~t .. 
· ~: ·' FÁTIMA LARANJEIRA r~--~-......... ~-- ~~---·-·--"'""''''""~""""'·""·.. ''i 
: : Redatora de Empregot ~ ~ 
· ·~Quando em fevereiro deste ano os funcio-

~ riários da Thamco Indústria e Comércio de 
.~éwbus foram convidados a eleger uma 
. 'éomissão para integrar a direção da empre· 
sá· ·a surpresa foi geraL A idéia -uma 
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tenlativa de reativar a produção da empre­
sa:_ vinha do novo diretor superintendente 
MiUon Rezende, 45. Ele, em dois anos: 
levantara a massa falida da Ciferal do Rio 
de· Janeiro, que de dez unidades produzidas 
.por: mês, com 180 funcionários, em junho de 
·1934, passou para cem unidades/mês e 
-oitocentos funcionários, no início de 86, 
através de um trabalho intenso de participa-

. ção, discussão e de gerenciamento da ._..toU ... .:. .. ~.w~ ••. ·: I.··~ .... . ,., .... ·:.:.. J;•s"J 
: _ernpresaJ'unto com os funcionários. Milton Re~:ende, da ThtuuC"o 
· ;Rezen e foi convidado pela Thamco 
:--r;ompradora do patrimônio da recém-fali· 
~·-$ Condor Industria e Comércio de Onibus, 
~antiga Ciferal paulista- para implantar o 

:. -sjs~ma de cogestão que deu certo na 
· · empresa carioca. Em 28 de fevereiro deste 
. ano, a Thamco realizou eleições internas 

para eleger dez funcionários <seis da fábrica 
· e. quatro da administração) para integrarem 

uma comissão para atuar junto à diretoria 
~ no :sentido de "representar, participar, 
.discutir, reivindicar todos os assuntos ine­
rentes no desem~X>nho. atuação, métodos e 
processos que dizem respeito aos emprega· 
·dcis~ ', segundo registra o regimento interno 
dá. empresa. 
: Q regimento garante, ainda, o direito de a 

coínissão discutir a política salarial, o 
sistema de produção, suas metas e objetivos 
e :•atos ou fatos que digam respeito aos 
·~pregados".· ·· - ·~-· · '· ·····::: ~: ~ ~, ~ :.' . . 

I .~ 'y' ~ , ",.., • · _. I•' • • • ~ ••• • .. ,. ..... ,....,.,_ ~ 

-~· · ::-. ·. ·.~ · ---·; · Rec.·uperu-:alo :· 
Para Rezende, um d<>S pontos significati· 

.~·da implantação da cogestã_o na Thamco 

foi a atualização relâmpago da linha de 
carrocerias para os ônibus. A empresa 
fabricava um modelo da década de 70. Em . 
apenas quatro meses, começou a fabricar', 
dois novos modelos, um urbano e .outro 1 

rodoviário <tipo que não era produzido em ! 

suas fábri~as>. "A mudança do processo de ' 
produção é um bom exemplo do sucesso que 
estamos tendo. Apesar de grandes exigênci­
as desta mudança < 'design', ferramenta! 
etc) conseguimos iançar as duas novas 
carrocerias em tempo r~onJe e hoje já 
temos vendida toda nossa produção para o 
próximo ano''. 

Os números também demonstram o · au­
mento da produção e da produtividade. Em 
janeiro de 86, trezentos funcionários fab;i;::~­
vam trinta carrocerias por mês. Hc~'~, c ::n 
550 trabalhadores, a Tha111;co pn::·": 110 
unidades· ... mensalmente. · Um.:r'1:r it.><:cria ;~1 
antes da implantação do sistema de <.:.~do~·ünis· ·1 
tração conjunta leva v a de 17 a :o dias r-11·M . i 
ser completamente acabada. ,~gora :i;:iG : 
necessários apenas oito. afirma_~nde. ,. : j 

FOLHA DE S. PAULO 
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